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"Cria o Museu Municipal do índio no distrito de 
Parelheiros,  Município  de São Paulo e dá outras 
providências." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 12  Fica criado o Museu Municipal do índio no Distrito de Parelheiros, extremo sul 
de São Paulo. 

Parágrafo  único — 0 Museu do índio destina-se a abrigar, salvaguardar, conservar, 
estudar, valorizar, divulgar e desenvolver os bens culturais que  compõe seu acervo: 
arqueológico, fotográfico e fonográfico, tendo em vista o incentivo à qualificação e 
divulgação da cultura indígena, além de valorizar a memória produzida pelas comunidades 
indígenas.  

Art. 22  0 acervo do museu de que trata o artigo anterior será formado por objetos, 
fotografias, gravuras, pinturas, películas,  gravações e ou documentação multimídia, além de 
bibliográfico,  que se constituam em cultura indígena,  fonte de pesquisa e estímulo a 
disseminação e preservação da memória dos primeiros habitantes de nosso país. 

Parágrafo único — 0 Poder Público Municipal poderá receber em doação, material 
que, após seleção e análise, se incorporará ao acervo do Museu. 

Art. 32  0 museu terá seu acervo permanente e transitório. 
Parágrafo  único - 0 "Museu do índio" será aberto permanentemente à visitação e 

consulta para estudantes e pesquisadores do tema. Podendo promover ações  itinerantes a 
fim de divulgar a cultura indígena.  

Art. 42  Nas instalações do Museu de que trata a presente lei deverão ser 
programados eventos periódicos com o objetivo de estimular entre seus frequentadores a 
compreensão  da cultura indígena  

Sala das Sessões, 	 de maio de 2014. 
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Justificativa 

A população indígena existente no país é uma das partes mais importantes da nossa 
cultura. Como povos de origem da terra brasileira, muitos dos costumes e linguagens 
indígenas fazem parte do dia-a-dia do povo brasileiro. A cidade de São Paulo, apesar da sua 
grandiosidade, guarda parte desta cultura em seu território. 

Segundo o IBGE, São Paulo é o 4 9  município com maior população indígena 

(população absoluta) no Brasil. De acordo com os dados do Conselho lndigenista 

Missionário, vivem em São Paulo e arredores mais de 10 mil indígenas, pertencentes a mais 
de 20 etnias. 

A existência de índios nas cidades decorreu de duas razões principais: do movimento 
de migração das terras de origem para as cidades e do crescimento das cidades que acabam 

alcançando as terras indígenas que passam a integrar a área urbana. Os guaranis são cerca 

de 2100 índios vivendo em seis aldeias, quatro na região de Parelheiros, ao sul, e duas no 

Jaraguá, ao noroeste. E uma grande população indígena distribuída por diversos bairros da 

Grande São Paulo constituída por famílias que migraram de suas terras de origem de 

diversas regiões do país, mas principalmente do nordeste. 
Na Terra Indígena Tenondé Porã vivem cerca de 1400 índios. Situada no extremo sul, 

abriga as aldeias Barragem, Krukutu e Tekoa Eucalipto, no município de São Paulo e também 

uma aldeia em São Bernardo. 

A Tenondé Porã, que em guarani significa futuro bonito, é contígua às terras 
indígenas Rio Branco e Aguapeí, situadas no município de Itanhaém, formando uma área 

quase totalmente recoberta pela Mata Atlântica e que se estende pela Serra do Mar, 
território tradicional dos guaranis desde tempos imemoriais. Na sua porção paulistana, 

sobrepõe-se à Área de Proteção Ambiental Capivari-Monos. 

O distrito de Parelheiros por ser o mais próximo destas aldeias da cidade, firma-se 

como o mais adequado para que seja feita tal equipamento público, visando a guardar e 
promover a memória da cultura indígena na cidade. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.c,amara.sp.gov.br  
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O Museu do índio terá como tarefa prioritária preservar um patrimônio material e 

imaterial tradicional das etnias que vivem na cidade, além de guardar e pesquisar formas de 

recriação ou transformação de modelos tradicionais, procurando descobrir os mecanismos 

que impulsionem a produção artesanal de objetos indígenas e auxiliar na manutenção destas 

culturas em seu local de origem. 

Por conta da importância destes povos em nossa cultura peço a contribuição dos 

nobres pares para a aprovação deste projeto. 
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Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL0279/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.senado.00v.br  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n°6.001, de 19 de dezembro de 1973, que dispõe sobre o Estatuto do 
índio; 

- Lei Federal n° 11.904, de 14 de janeiro de 2009, que dispõe sobre o Estatuto de 

NIO Museus; 

- Separata do Boletim de Serviço n° 07-08/2012, da Fundação Nacional do índio, com 
portarias da Presidência, da Diretoria e da Corregedoria da FUNAI, que dispõem, 
dentre outros, sobre o funcionamento do Conselho Consultivo do Museu do índio; 

- Lei Municipal n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, que dispõe sobre a criação de 
um Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental; 

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico (cópia parcial- especialmente art. 88 e ss - Patrimônio Histórico e Cultural); 

- Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas 
complementares ao Plano Diretor Estratégico, e dá outras providências (cópia parcial-
especialmente art. 114 e ss - Zonas Especiais de Preservação Cultural - ZEPEC); 

- Lei Municipal n° 14.406, de 21 de maio de 2007, que institui o Programa Permanente 
de Proteção e Conservação do Patrimônio Imaterial do Município de São Paulo; 

• 	_ Lei Municipal n° 15.248, de 26 de julho de 2010, que estabelece diretrizes para 
criação do Conselho Municipal dos Povos Indígenas, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 52.146, de 28 de fevereiro de 2011, que cria o Conselho 
Municipal dos Povos Indígenas, nos termos previstos na Lei n° 15.248/10; 

- PL 0486/2010, que cria o museu do patrimônio imaterial no Município de São Paulo, 
e dá outras providências. 

Cópias dos documentos citados acompanham esta informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulp., 27 de junho de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora Supervisora Substituta do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Ancilieta Viaduto J acarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.carnarasp.gov.br  
PI0279-14 pesquisa 

M
at

ér
ia

 P
L 

27
9/

20
14

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 7



11/6/2014 	 16001 

- olha n°  O G do proc. 

Presidência da Repúblicãf.0nrc211:9 	de os__ 

Casa Civil 	 Mari J 	O ve 
vo-RF 10.940 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°6.001. DE 19 DE DEZEMBRO DE 1973.  

Dispõe sobre o Estatuto do índio. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

TÍTULO I 

Dos Princípios e Definições 

Art. 1° Esta Lei regula a situação jurídica dos índios ou silvícolas e das comunidades indígenas, com o 
propósito de preservar a sua cultura e integra-los, progressiva e harmoniosamente, à comunhão nacional. 

Parágrafo único. Aos índios e às comunidades indígenas se estende a proteção das leis do País, nos 
*mesmos termos em que se aplicam aos demais brasileiros, resguardados os usos, costumes e tradições 

indígenas, bem como as condições peculiares reconhecidas nesta Lei. 

Art. 2° Cumpre à União, aos Estados e aos Municípios, bem como aos órgãos das respectivas 
administrações indiretas, nos limites de sua competência, para a proteção das comunidades indígenas e a 
preservação dos seus direitos: 

I - estender aos índios os beneficios da legislação comum, sempre que possível a sua aplicação; 

II - prestar assistência aos índios e às comunidades indígenas ainda não integrados à comunhão nacional; 

III - respeitar, ao proporcionar aos índios meios para o seu desenvolvimento, as peculiaridades inerentes à 
sua condição; 

IV - assegurar aos índios a possibilidade de livre escolha dos seus meios de vida e subsistência; 

V - garantir aos índios a permanência voluntária no seu habitat, proporcionando-lhes ali recursos para seu 
*desenvolvimento e progresso; 

VI - respeitar, no processo de integração do índio à comunhão nacional, a coesão das comunidades 
indígenas, os seus valores culturais, tradições, usos e costumes; 

VII - executar, sempre que possível mediante a colaboração dos índios, os programas e projetos tendentes 
a beneficiar as comunidades indígenas; 

VIII - utilizar a cooperação, o espírito de iniciativa e as qualidades pessoais do índio, tendo em vista a 
melhoria de suas condições de vida e a sua integração no processo de desenvolvimento; 

IX- garantir aos índios e comunidades indígenas, nos termos da Constituição, a posse permanente das 
terras que habitam, reconhecendo-lhes o direito ao usufruto exclusivo das riquezas naturais e de todas as 
utilidades naquelas terras existentes; 

X- garantir aos índios o pleno exercício dos direitos civis e políticos que em face da legislação lhes 
couberem. 

Parágrafo único. (Vetado). 

Art. 3° Para os efeitos de lei, ficam estabelecidas as definições a seguir discriminadas: 

http://www.planalto.gov.br/CCNI_03/LEIS/1_6001.ht1' 
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L6001 L6001 	 Página 2 de 1. 

Indio ou Silvícola - É todo indivíduo de origem e ascendência pré-colombiana que se identifica e é 
— 	identificado cano per:encante a um grupo étnico sujas caradcrizticas culturais o disfinguom dr. szásdado. 	• 

nacional; 

Pagina 3 de 11 • 
Parágrafo único. Não se aplica a regra deste artigo no caso em que o índio revele consciência e 

— .conhocimantc dc..sbo przticaziordoods.quo fila lhe seja prejudicial, e da extensão dos.seus 

II - Comunidade Indígena ou Grupo Tribal - É um conjunto de famílias ou comunidades índias, quer 
vivendo em estado de completo Isolamento em relação aos outros setores da comunhão nacional, quer em 
contatos intermitentes ou permanentes, sem contudo estarem neles integrados. 

Art. 9° Qualquer índio poderá requerer ao Juiz competente a sua liberação do regime tutelar previsto 
nesta Lei, investindo-se na plenitude da capacidade civil, desde que preencha os requisitos seguintes: 

Art 4° Os índios são considerados: 

I - Isolados - Quando vivem em grupos desconhecidos ou de que se possuem poucos e vagos informes 
através de contatos eventuais com elementos da comunhão nacional; 

I - idade mínima de 21 anos; 

- conhecimento da língua portuguesa; 

III - habilitação para o exercício de atividade útil, na Comunhão nacional; 

IV - razoável compreensão dos usos e costumes da comunhão nacional. 

Parágrafo único. O Juiz decidirá após instrução sumária, ouvidos o órgão de assistência ao índio e o 
Ministério Público, transcrita a sentença concessiva no registro civil. 

II - Em vias de integração - Quando, em contato intermitente ou permanente com grupos estranhos, 
conservam menor ou maior parte das condições de sua vida nativa, mas aceitam algumas práticas e modos 
de existência comuns aos demais setores da comunhão nacional, da qual vão necessitando cada vez mais 
para o próprio sustento; 

III - Integrados - Quando incorporados à comunhão nacional e reconhecidos no pleno exercido dos 
direitos civis, ainda que conservem usos, costumes e tradições caractensticos da sua cultura. 

Art. 10. Satisfeitos os requisitos do artigo anterior e a pedido escrito do interessado, o órgão de 
assistência poderá reconhecer ao indio, mediante declaração formal, a condição de integrado, cessando toda 
restrição à capacidade, desde que, homologado judicialmente o ato, seja inscrito no registro civil. 

TITULO II 

Dos Direitos Civis e Políticos 

CAPITULO I 

Dos Princípios 

ArL 5° Aplicam-se aos índios ou silvícolas as normas dos artigos 145 e 148, da Constituição Federal, 
relativas à nacionalidade e á cidadania. 

Art. 11. Mediante decreto do Presidente da República, poderá ser declarada a emancipação da 
comunidade indígena e de seus membros, quanto ao regime tutelar estabelecido em lei, desde que requerida 
pela maioria dos membros do grupo e comprovada, em inquérito realizado pelo órgão federal competente, a 
sua plena integração na comunhão nacional. 

Parágrafo único. Para os efeitos do disposto neste artigo, exigir-se-á o preenchimento, pelos 
requerentes, dos requisitos estabelecidos no artigo 9°. 

CAPITULO III 

Do Registro Civil 
Parágrafo único. O exercício dos direitos civis e políticos pelo índio depende da verificação das 

condições especiais estabelecidas nesta Lei e na legislação pertinente. Art. 12. Os nascimentos e óbitos, e os casamentos civis dos índios não integrados, serão registrados de 
acordo com a legislação comum, atendidas as peculiaridades de sua condição quanto á qualificação do 
nome, prenome e filiação. Art. 8° Serão respeitados os usos, costumes e tradições das comunidades indígenas e seus efeitos, nas 

relações de familia, na ordem de sucessão, no regime de propriedade e nos atos ou negócios realizados 
entre índios, salvo se optarem pela aplicação do direito comum. Parágrafo único. O registro civil será feito a pedido do interessado ou da autoridade administrativa 

competente. 
Parágrafo único. Aplicam-se as normas de direito comum as relações entre índios não integrados e 

pessoas estranhas á comunidade indígena, excetuados os que forem menos favoráveis a eles e ressalvado 
o disposto nesta Lel. 

Art. 13. Haverá livros próprios, no órgão competente de assistência, para o registro administrativo de 
nascimentos e óbitos dos índios, da cessação de sua incapacidade e dos casamentos contraídos segundo os 
costumes tribais. 

CAPITULO II 

Da Assistência ou Tutela 

Art. 7° Os índios e as comunidades indígenas ainda não integrados á comunhão nacional ficam sujeito 
ao regime tutelar estabelecido nesta Lei. 

§ 1° Ao regime tutelar estabelecido nesta Lei aplicam-se no que couber, os princípios e normas da tutela 
de direito comum, independendo, todavia, o exercício da tutela da especialização de bens imóveis em 
hipoteca legal, bem como da prestação de caução real ou fidejussória. 

Parágrafo único. O registro administrativo constituirá, quando couber documento hábil para proceder ao 
registro civil do ato correspondente, admitido, na falta deste, como meio subsidiário de prova. 

CAPITULO IV 

Das Condições de Trabalho 

Art. 14. Não haverá discriminação entre trabalhadores indígenas e os demais trabalhadores, 
se-lhes todos os direitos e garantias das leis trabalhistas e de previdência social. 3 

§ 2° Incumbe a tutela à União, que a exercerá através do competente órgão federal de assistência aos 
silvícolas. 

Parágrafo único. É permitida a adaptação de condições de trabalho aos usos e costumes da 21 
comunidade a que pertencer o índio. 

Art. 8° São nulos os atos praticados entre o índio não integrado e qualquer pessoa estranha 
comunidade indígena quando não tenha havido assistência do Órgão tutelar competente. 

Art. 15. Será nulo o contrato de trabalho ou de locação de serviços realizado com os índios de 
o artigo 4°,1.  

o 
io 
o 
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L6001 L6001 	 Página 4 de 11 

Art. 16. Os contratos de trabalho ou de locação de serviços realizados com indigenas em processo de 
-integração ou habitantes de parques ou oalônias agrtcolas dependerão deprévia aprovação.clo órgão de 	.— 
proteção ao índio, obedecendo, quando necessário, a normas próprias. 

Página 5 de 11 • 
§ 1° Será estimulada a realização de contratos por equipe, ou a domicilio, sob a orientação do órgão 

competente, de modo a favorecer a continuidade da via comunitária. 

§ 2° Em qualquer caso de prestação de serviços por indlgenas não integrados, o órgão de proteção ao 
Indio exercerá permanente fiscalização das condições de trabalho, denunciando os abusos e providenciando 
a aplicação das sanções cablveis. 

§ 3° O órgão de assistência ao indígena propiciará o acesso, aos seus quadros, de índios integrados, 
estimulando a sua especialização indigenista. 

TITULO III 

Das Terras dos Ilidias 

CAPITULO 1 

Das Disposições Gerais 

c) per imposição da segurança nacional; 

" d) para a realização de obras públicas que interessem ao desenvolvimento nacional; 

e) para reprimir a turbação ou esbulho em larga escala; 

f) para a exploração de riquezas do subsolo de relevante interesse para a segurança e o 
desenvolvimento nacional. 

2° A intervenção executar-se-á nas condições estipuladas no decreto e sempre por meios suasórios, 
dela podendo resultar, segundo a gravidade do fato, uma ou algumas das medidas seguintes: 

a) contenção de hostilidades, evitando-se o emprego de força contra os índios; 

b) deslocamento temporário de grupos tribais de uma para outra área; 

c) remoção de grupos tribais de uma para outra área. 

3° Somente caberá a remoção de grupo tribal quando de todo impossível ou desaconselhavel a sua 
permanência na área sob intervenção, destinando-se à comunidade indígena removida área equivalente â 
anterior, inclusive quanto ás condições ecológicas. 

Art. 17. Reputam-se terras indlgenas: 4° A comunidade indlgena removida será integralmente ressarcida dos prejuízos decorrentes da 
remoção. 

I - as terras ocupadas ou habitadas pelos silvIcolas, a que se referem os artigos 4° IV  e 198 da 
Constituição'  5° O ato de intervenção terá a assistência direta do órgão federal que exercita a tutela do Indio. 

II - as áreas reservadas de que trata o Capitulo III deste Titulo; 

III - as terras de domínio das comunidades indígenas ou de silvicolas. 

M. 18. As terras indlgenas não poderão ser objeto de arrendamento ou de qualquer ato ou negócio 
jurídico que restrinja o pleno exercício da posse direta pela comunidade indlgena ou pelos silvIcolas. 

§ 1° Nessas áreas, á vedada a qualquer pessoa estranha aos grupos tribais ou comunidades indígenas 
a prática da caça, pesca ou coleta de frutos, assim como de atividade agropecuária ou extrativa. 

§ 2° (Vetado). 

Art. 21. As terras espontânea e definitivamente abandonadas por comunidade indlgena ou grupo tribal 
reverterão, por proposta do órgão federal de assistência ao indio e mediante ato declaratório do Poder 
Executivo, â posse e ao domínio pleno da União. 

CAPITULO II 

Das Terras Ocupadas 

Art. 22. Cabe aos índios ou silvIcolas a posse permanente das terras que habitam e o direito ao usufruto 
exclusivo das riquezas naturais e de todas as utilidades naquelas terras existentes. 

Parágrafo único. As terras ocupadas pelos Indicia nos termos deste artigo, serão bens inalienáveis da 
União (artigo 4°, IV  e 198, da Constituição Federal). Art. 19. As terras indlgenas, por iniciativa e sob orientação do órgão federal de assistência ao Indio, 

serão administrativamente demarcadas, de acordo com o processo estabelecido em decreto do Poder 
Executivo. Art. 23. Considera-se posse do índio ou silvícola a ocupação efetiva da terra que, de acordo com os 

usos, costumes e tradições tribais, detêm e onde habita ou exerce atividade indispensável á sua subsistência 
ou economicamente útil. § 1° A demarcação promovida nos termos deste artigo, homologada pelo Presidente da República, será 

registrada em livro próprio do Serviço do Patrimônio da União (SPU) e do registro imobiliário da comarca da 
situação das terras. 

§ 2° Contra a demarcação processada nos termos deste artigo não caberá a concessão de interdito 
possessório, facultado aos interessados contra ela recorrer â ação petitória ou á demarcatória. 

Art. 20. Em caráter excepcional e por qualquer dos motivos adiante enumerados, poderá a União 
Intervir, se não houver solução alternativa, em área indlgena, determinada a providência por decreto do 
Presidente da República. 

Art. 24, O usufruto assegurado aos índios ou silvicolas compreende o direito a posse, uso e percepção 
das riquezas naturais e de todas as utilidades existentes nas terras ocupadas, bem assim ao produto da 
exploração económica de tais riquezas naturais e utilidades. 	 —1 	(:) 2 11  

n ,2 __ „ ,fr- 
g 1° Incluem-se, no usufruto, que se estende aos acessórios e seus acrescidos, o uso dos mananciais e z 1/4-3 —  

das aguas dos trechos das vias fluviais compreendidos nas terras ocupadas. 

1° A Intervenção poderá ser decretada: 

> 	10 
a p3 3 

§ 2° É garantido ao índio o exclusivo exercício da caça e pesca nas áreas por ele ocupadas, deviido 
ser executadas por forma suasória as medidas de policia que em relação a ele eventualmente tNere 
aplicadas. 

a) para pôr termo â luta entre grupos tribais; 

b) para combater graves surtos epidêmicos, que possam acarretar o extermlnio da comunidade 
indígena, ou qualquer mal que ponha em risco a integridade do silvícola ou do grupo tribal; 

Art. 25. O reconhecimento do direito dos índios e grupos tribais â posse permanente das terras 
habitadas, nos termos do artigo 198 da Constituição Federal  independerá de sua demarcação, e serk 	a 
assegurado pelo órgão federal de assistência aos silvícolas, atendendo á situação atual e ao consenso, — 	O a 
histórico sobre a antiguidade da ocupação, sem prejuízo das medidas cabíveis que, na omissão ou erre ia 	K.) o 

a 
ZO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6001.1arn 	 27/06/2014 hnp://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L60011tm 	 27/06/2014 M
at

ér
ia

 P
L 

27
9/

20
14

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 10



L6001 	 • 	Página 7 de 11 

CAPITULO V 

L6001 
	 • Página 6 de 11 

referido órgão, tomar qualquer dos Poderes da República. 

CAPITULO III 

Das Áreas Reservadas 

Art 28. A União poderá estabelecer, em qualquer parte do território nacional, áreas destinadas 9 posse 
e ocupação pelos índios, onde possam viver e obter meios de subsistência, com direito ao usufruto e 
utilização das riquezas naturais e dos bens nelas existentes, respeitadas as restrições legais. 

Parágrafo único. As áreas reservadas na forma deste artigo não se confundem com as de posse 
imemorial das tribos indigenas, podendo organizar-se sob uma das seguintes modalidades: 

a) reserva indígena; 

b) parque indígena; 

c) colônia agrícola indígena. 

Art. 27. Reserva indígena é uma área destinada a servidor de habitat a grupo indigena, com os meios 
suficientes á sua subsistência. 

Art. 28. Parque indígena é a área contida em terra na posse de indicia, cujo grau de integração permita 
assistência económica educacional e sanitária dos órgãos da União, em que se preservem as reservas de 
flora e fauna e as belezas naturais da região. 

§ 1° Na administração dos parques serão respeitados a liberdade, usos, costumes e tradições dos 
índios. 

§ 2° As medidas de polícia, necessárias á ordem interna e á preservação das riquezas existentes na 
área do parque, deverão ser tomadas por meios suasórios e de acordo com o interesse dos índios que nela 
habitem. 

§ 3° O loteamento das terras dos parques indígenas obedecerá ao regime de propriedade, usos e 
costumes tribais, bem como as normas administrativas nacionais, que deverão ajustar-se aos interesses das 
comunidades indlgenas. 

Art. 29. Colônia agrIcola indigena è a área destinada á exploração agropecuária, administrada pelo 
órgão de assistência ao Indio, onde convivam tribos aculturadas e membros da comunidade nacional. 

Art. 30. Território federal indigena é a unidade administrativa subordinada á União, institulda em região 
na qual pelo menos um terço da população seja formado por índios. 

Art 31. As disposições deste Capítulo serão aplicadas, no que couber, as áreas em que a posse 
decorra da aplicação do artigo 198 da Constituição Federal. 

Da Defesa das Terras Indígenas 

Art. 34. O órgão federal de assistência ao índio poderá solicitar a colaboração das Forças Armadas e 
Auxiliares e da Policia Federal, para assegurar a proteção das terras ocupadas pelos indios e pelas 
comunidades indígenas. 

Art. 35. Cabe ao órgão federal de assistência ao indio a defesa judicial ou extrajudicial dos direitos dos 
silvícolas e das comunidades indigenas. 

Art. 36. Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, compete á União adotar as medidas administrativas 
ou propor, por Intermédio do Ministério Público Federal, as medidas judiciais adequadas á proteção da posse 
dos siNlcolas sobre as terras que habitem. 

Parágrafo único. Quando as medidas judiciais previstas neste artigo forem propostas pelo órgão federal 
de assistência, ou contra ele, a União será litisconsorte ativa ou passiva. 

Art. 37. Os grupos tribais ou comunidades indlgenas são partes legitimas para a defesa dos seus 
direitos em juizo, cabendo-lhes, no caso, a assistência do Ministério Público Federal ou do órgão de proteção 
ao índio. 

Art. 38. As terras indigenas são inusucapiveis e sobre elas não poderá recair desapropriação, salvo o 
previsto no artigo 20. 

TITULO IV 

Dos Bens e Renda do Patrimônio Indigena 

Art 39. Constituem bens do Patrimônio Indígena: 

I - as terras pertencentes ao domínio dos grupos tribais ou comunidades indígenas; 

II - o usufruto exclusivo das riquezas naturais e de todas as utilidades existentes nas terras ocupadas 
por grupos tribais ou comunidades indigenas e nas áreas a eles reservadas; 

III - os bens móveis ou imóveis, adquiridos a qualquer titulo. 

Art. 40. São titulares do Patrimônio Indigena: 

I - a população indlgena do País, no tocante a bens ou rendas pertencentes ou destinadas aos 
Wh/iodas, sem discriminação de pessoas ou grupos tribais; 

II - o grupo tribal ou comunidade indigena determinada, quanto á posse e usufruto das terras por ele 
exclusivamente ocupadas, ou a ele reservadas; 

CAPITULO tv 

Das Terras de Domínio Indígena 

Art 32. São de propriedade plena do índio ou da comunidade Indígena, conforme o caso, as terras 
havidas por qualquer das formas de aquisição do domínio, nos termos da legislação civil. 

Art. 33. O índio, integrado ou não, que ocupe COMO próprio, por dez anos consecutivos, trecho de terra 
inferior a cinqüenta hectares, adquirir-lhe-á a propriedade plena. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às terras do domínio da União, ocupadas por 
grupos tribais, às áreas reservadas de que trata esta Lei, nem as terras de propriedade coletiva de grupo 
tribal. 

Mtp://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6001.htm 	 27/06/2014 

III - a comunidade indigena ou grupo tribal nomeado no titulo aquisitivo da propriedade, em relação aos 
respectivos imóveis ou móveis. 	 -i 	0 n P' 

5. 
,-) 	•-•, 	5 
z Art. 41. Não integram o Patrimônio Indlgena: 	 j 021  
g 

I - as terras de exclusiva posse ou dominio do indio ou siNicola, Individualmente considerado, e ot ri, 	6 
z 

usufruto das respectivas riquezas naturais e utilidades; 	 3 L.o). 

II - a habitação, os móveis e utensilios domésticos, os objetos de uso pessoal, os Instrumentos de, 
trabalho e os produtos da lavoura, caça, pesca e coleta ou do trabalho em geral dos sihrIcolas. 

Art. 42. Cabe ao órgão de assistência a gestão do Patrimônio Indígena, proplciando-se, porém, a 5 :3)  
participação dos siNicolas e dos grupos tribais na administração dos próprios bens, sendo-lhes totalmente:  
confiado o encargo, quando demonstrem capacidade efetiva para o seu exercício. a ar 

o

o 
io 
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Parágrafo Único. O arrolamento dos bens do Património Indígena será permanentemente atualizado, 
procedendo-se à fiscalização rigorosa de sua gestão, mediante controle interno e externo, a fim de. tornar .„ 
efetiva a responsabilidade dos seus administradores. 

Art. 43. A renda indígena é a resultante da aplicação de bens e utilidades integrantes do Património 
Indígena, sob a responsabilidade do órgão de assistência ao Indio. 

§ 1° A renda indígena será preferencialmente reaplicada em atividades rentáveis ou utilizada em 
programas de assistência ao índio. 

§r A reaplicaçâo prevista no parágrafo anterior reverterá principalmente em beneficio da comunidade 
que produziu os primeiros resultados económicos. 

Art. 44. As riquezas do solo, nas áreas indlgenas, somente pelos silvicolas podem ser exploradas, 
cabendo-lhes com exclusividade o exercício da garimpagem, faiscação e cata das áreas referidas. 

Art. 45. A exploração das riquezas do subsolo nas áreas pertencentes aos índios, ou do domínio da 
União, mas na posse de comunidades indígenas, far-se-á nos termos da legislação vigente, observado o 
disposto nesta Lei. 

§ 1°C Ministério do Interior, através do órgão competente de assistência aos índios, representara os 
interesses da União, como proprietária do solo, mas a participação no resultado da exploração, as 
indenizações e a renda devida pela ocupação do terreno, reverterão em beneficio dos índios e constituirão 
fontes de renda indígena. 

§ 2° Na salvaguarda dos interesses do Património Indígena e do bem-estar dos silvícolas, a autorização 
de pesquisa ou lavra, a terceiros, nas posses thbais, estará condicionada a prévio entendimento com o órgão 
de assistência ao índio. 

Art. 46.0 corte de madeira nas florestas indígenas, consideradas em regime de preservação 
permanente, de acordo com a leb__ jos e 42°  do artigo 3° do Código Florestal está condicionado á existência 
de programas ou projetos para o aproveitamento das terras respectivas na exploração agropecuária, na 
indústria ou no reflorestamento. 

TITULO V 

Da Educação, Cultura e Saúde 

Art. 47. É assegurado o respeito ao patrimônio cultural das comunidades indígenas, seus valores 
artísticos e meios de expressão. 

Art. 48. Estende-se á população indígena, com as necessárias adaptações, o sistema de ensino em 
vigor no Pais. 

Art. 49. A alfabetização dos índios far-se-á na língua do grupo a que pertençam, e em português, 
salvaguardado o uso da primeira. 

Art. 50. A educação do índio será orientada para a integração na comunhão nacional mediante processo 
de gradativa compreensão dos problemas gerais e valores da sociedade nacional, bem como do 
aproveitamento das suas aptidões individuais. 

Art. 51. A assistência aos menores, para fins educacionais, será prestada, quanto possível, sem afasta-
los do convivia familiar ou tribal. 

Art. 52. Será proporcionada ao índio a formação profissional adequada, de acordo com o seu grau de 
aculturação. 

Art. 53. O artesanato e as indústrias rurais serão estimulados, no sentido de elevar o padrão de vida do 
índio com a conveniente adaptação às condições técnicas modernas. 

Art. 54. Os índios têm direito aos meios de proteção à saúde facultados à comunhão nacional. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1.6001.htm 	 27/06/2014  
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Parágrafo único. Na infância, na maternidade, na doença e na velhice, deve ser assegurada ao silvícola, 
especial assistência dos poderes públicos, em estabelecimentos a esse fim destinados.. . 	 , 

_ 

Art. 55. O regime geral da previdência social será extensivo aos índios, atendidas as condições sociais, 
econômicas e culturais das comunidades beneficiadas. 

TITULO VI 

Das Normas Penais 

CAPITULO I 

Dos Princípios 

Art. 56. No caso de condenação de índio por infração penal, a pena deverá ser atenuada e na sua 
aplicação o Juiz atenderá também ao grau de integração do silvicola. 

Parágrafo único. As penas de reclusão e de detenção serão cumpridas, se possível, em regime especial 
de semiliberdade, no local de funcionamento do órgão federal de assistência aos índios mais próximos da 
habitação do condenado. 

Art. 57. Será tolerada a aplicação, pelos grupos tribais, de acordo com as instituições próprias, de 
sanções penais ou disciplinares contra os seus membros, desde que não revistam caráter cruel ou 
infamante, proibida em qualquer caso a pena de morte. 

CAPITULO II 

Dos Crimes Contra os índios 

Art. 58. Constituem crimes contra os índios e a cultura indígena: 

I - escamecer de cerimónia, rito, uso, costume ou tradição culturais indígenas, vilipendiá-los ou 
perturbar, de qualquer modo, a sua prática. Pena - detenção de um a três meses; 

II - utilizar o índio ou comunidade indígena como objeto de propaganda tudstica ou de exibição para fins 
lucrativos. Pena - detenção de dois a seis meses; 

III - propiciar, por qualquer meio, a aquisição, o uso e a disseminação de bebidas alcoólicas, nos grupos 
tribais ou entre índios não integrados. Pena-detenção de seis meses a dois anos. 

Parágrafo único. As penas estatuídas neste artigo são agravadas de um terço, quando o crime for 
praticado por funcionário ou empregado do órgão de assistência ao índio. 

Ad. 59. No caso de crime contra a pessoa, o património ou os costumes, em que o ofendido seja índio 
não integrado ou comunidade indígena, a pena será agravada de um terço. 

TITULO VII 

Disposições Gerais 	 -4 
o 

Art. 60. Os bens e rendas do Patrimônio Indigena gozam de plena isenção tributaria. 	
o 

r  
Art. 61. São extensivos aos interesses do Património Indígena os privilégios da Fazenda Públic - 

à impenhorabilidade de bens, rendas e serviços, ações especiais, prazos processuais, juros e custa c_ 

Art. 62. Ficam declaradas a nulidade e a extinção dos efeitos jurídicos dos atos de qualquer n 
que tenham por objeto o domínio, a posse ou a ocupação das terras habitadas pelos índios ou comua 
indígenas. 

§ 1° Aplica-se o disposto deste artigo às terras que tenham sido desocupadas pelos índios ou 
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comunidades indígenas em virtude de ato ilegítimo de autoridade e particular. 

§2° Ninguém terá direito a ação ou indenização contra a União, o órgão de assistência ao índio ou os 
silvícolas em virtude da nulidade e extinção de que trata este artigo, ou de suas conseqüências econômicas. 

§ 3° Em caráter excepcional e a juizo exclusivo do dirigente do órgão de assistência ao índio, será 
permitida a continuação, por prazo razoável dos efeitos dos contratos de arrendamento em vigor na data 
desta Lei, desde que a sua extinção acarrete graves conseqüências sociais. 

Art. 63. Nenhuma medida judicial será concedida liminarmente em causas que envolvam interesse de 
silvIcolas ou do Património Indígena, sem prévia audiência da União e do órgão de proteção ao índio. 

Art. 64 (vetado). 

Parágrafo único. (Vetado). 

Art. 85. O Poder Executivo fará, no prazo de cinco anos, a demarcação das terras indígenas, ainda não 
demarcadas. 

Art. 86. O Órgão de proteção ao silvícola fará divulgar e respeitar as normas da Convenção 107, 
promulgada pelo Decreto n° 58 824, de 14 Julho de 1966. 

Art. 67. É mantida a Lei n°5371, de 5 de dezembro de 1967. 

Art. 68. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

EMILIO G. MEDICI 
Alfredo Buzaid 
Antônio Delfim Netto 
José Costa Cavalcanti 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 21.12.1973 
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Folha n°  ia,  	do proc.. 
N°  OS -0£2,4-1 	20ii 

Presidência da Repúblicancioná 
Ma ia 	 lia 

Técnico AOml 	vo-RF 10.940 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 
Casa Civil 

LEI N° 11.904. DE 14 DE JANEIRO DE 2009. 

Mensagem de veto 

Vigência 
	

Institui o Estatuto de Museus e da outras providências. 

Regulamento  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPÍTULO I 

Disposições Gerais • 
Art. 1 2  Consideram-se museus, para os efeitos desta Lei, as instituições sem fins lucrativos que 

conservam, investigam, comunicam, interpretam e expõem, para fins de preservação, estudo, pesquisa, 
educação, contemplação e turismo, conjuntos e coleções de valor histórico, artístico, científico, técnico ou de 
qualquer outra natureza cultural, abertas ao público, a serviço da sociedade e de seu desenvolvimento. 

Parágrafo único. Enquadrar-se-ão nesta Lei as instituições e os processos museológicos voltados para o 
trabalho com o patrimônio cultural e o território visando ao desenvolvimento cultural e socioeconômico e à 
participação das comunidades. 

Art. 22  São princípios fundamentais dos museus: 

I — a valorização da dignidade humana; 

II — a promoção da cidadania; 

III — o cumprimento da função social; 

• 
IV — a valorização e preservação do patrimônio cultural e ambiental; 

V — a universalidade do acesso, o respeito e a valorização à diversidade cultural; 

VI — o intercâmbio institucional. 

Parágrafo único. A aplicação deste artigo está vinculada aos princípios basilares do Plano Nacional de 
Cultura e do regime de proteção e valorização do patrimônio cultural. 

Art. 32  Conforme as características e o desenvolvimento de cada museu, poderão existir filiais, 
seccionais e núcleos ou anexos das instituições. 

Parágrafo único. Para fins de aplicação desta Lei, são definidos: 

I — como filial os museus dependentes de outros quanto à sua direção e gestão, inclusive financeira, mas 
que possuem plano museológico autônomo; 

II — como seccional a parte diferenciada de um museu que, com a finalidade de executar seu plano 
museológico, ocupa um imóvel independente da sede principal; 

III — como núcleo ou anexo os espaços móveis ou imóveis que, por orientações museológicas específicas, 
fazem parte de um projeto de museu. 

Art. 42  O poder público estabelecerá mecanismos de fomento e incentivo visando à sustentabilidade dos 
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III - como núcleo ou anexo os espaços móveis ou imóveis que, por orientações museológicas 
específicas, fazem parle de um projeto de museu. 	 „.. . 

Art. 42 O poder público estabelecerá mecanismos de fomento e incentivo visando à sustentabilidade 
dos museus brasileiros. 

Art. 52 Os bens culturais dos museus, em suas diversas manifestações, podem ser declarados como 
de interesse público, no todo ou em parte. 

§ 1 2  Consideram-se bens culturais passíveis de musealização os bens móveis e imóveis de interesse 
público, de natureza material ou imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência 
ao ambiente natural, à identidade, á cultura e á memória dos diferentes grupos formadores da sociedade 
brasileira. 
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Art. 12. A denominação de museu municipal só pode ser utilizada por museu vinculado a Município ou 
por museus a quem o Município autorize a utilização desta denominação. „ 	. . 

Seção I 

Dos Museus Públicos 

Art. 13. São considerados museus públicos as instituições museológicas vinculadas ao poder público, 
situadas no território nacional. 

Art. 14. O poder público firmará um plano anual prévio, de modo a garantir o funcionamento dos 
museus públicos e permitir o cumprimento de suas finalidades. 

ArL 15. Os museus públicos serão regidos por ato normativo especifico. 

§ 22  Será declarado como de interesse público o acervo dos museus cuja proteção e valorização, 
pesquisa e acesso à sociedade representar um valor cultural de destacada importância para a Nação, 
respeitada a diversidade cultural, regional, étnica e fingülstica do Pais. 

§ 3 2  (VETADO)  

Art. 62  Esta Lei não se aplica às bibliotecas, aos arquivos, aos centros de documentação e às 
coleções visitáveis. 

Parágrafo único. São consideradas coleções visitáveis os conjuntos de bens culturais conservados 
por uma pessoa física ou jurídica, que não apresentem as características previstas no art. 1 2  desta Lei, e que 
sejam abertos à visitação, ainda que esporadicamente. 

CAPITULO II 

Do Regime Aplicável aos Museus 

Art. 72 A criação de museus por qualquer entidade é livre, independentemente do regime jurídico, nos 
termos estabelecidos nesta Lei. 

Art, 82  A criação, a fusão e a extinção de museus serão efetivadas por meio de documento público. 

§ 12  A elaboração de planos, programas e projetos museológicos, visando ã criação, ã fusão ou à 
manutenção dos museus, deve estar em consonância com a Lei n 2  7.287. de 18 de dezembro de 1984. 

§ 22 A criação, a fusão ou a extinção de museus deverá ser registrada no órgão competente do poder 
público. 

Art. 92  Os museus poderão estimular a constituição de associações de amigos dos museus, grupos 
de interesse especializado, voluntariado ou outras formas de colaboração e participação sistemática da 
comunidade e do público. 

§ 12 Os museus, e medida das suas possibilidades, facultarão espaços para a instalação de 
estruturas associativas ou de voluntariado que tenham por fim a contribuição para o desempenho das 
funções e finalidades dos museus. 

§ 22 Os museus poderão criar um serviço de acolhimento, formação e gestão de voluntariado, 
dotando-se de um regulamento especifico, assegurando e estabelecendo o benefício mútuo da instituição e 
dos voluntários. 

Art. 10. (VETADO)  

Art. 11. A denominação de museu estadual, regional ou distrital só pode ser utilizada por museu 
vinculado a Unidade da Federação ou por museus a quem o Estado autorize a utilização desta 
denominação. 
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Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto neste artigo, o museu público poderá estabelecer 
convênios para a sua gestão. 

Art. 16. É vedada a participação direta ou indireta de pessoal técnico dos museus públicos em 
atividades ligadas ã comercialização de bens culturais. 

Parágrafo único. Atividades de avaliação para fins comerciais serão permitidas aos funcionários em 
serviço nos museus, nos casos de uso interno, de interesse científico, ou a pedido de órgão do Poder 
Público, mediante procedimento administrativo cabível. 

Art. 17. Os museus manterão funcionários devidamente qualificados, observada a legislação vigente. 

Parágrafo único. A entidade gestora do museu público garantirá a disponibilidade de funcionários 
qualificados e em número suficiente para o cumprimento de suas finalidades. 

Seção II 

Do Regimento e das Áreas Básicas dos Museus 

Art. 18. As entidades públicas e privadas de que dependam os museus deverão definir claramente 
seu enquadramento orgânico e aprovar o respectivo regimento. 

Art. 19. Todo museu deverá dispor de instalações adequadas ao cumprimento das funções 
necessárias, bem corno ao bem-estar dos usuários e funcionários. 

Art. 20. Compete á direção dos museus assegurar o seu bom funcionamento, o cumprimento do 
plano museológico por meio de funções especializadas, bem como planejar a coordenar a execução do 
plano anual de atividades. 

Subseção 

Da Preservação, da Conservação, da Restauração e da Segurança 

cs. 
Art. 21. Os museus garantirão a conservação e a segurança de seus acervos. 	 o 

Parágrafo único. Os programas, as normas e os procedimentos de preservação, conserv .-2eçlo 
.r> - restauração serão elaborados por cada museu em conformidade com a legislação vigente. 

Art. 22. Aplicar-se-á o regime de responsabilidade solidária as ações de preservação, canse 
restauração que impliquem dano irreparável ou destruição de bens culturais dos museus, sendo  
nnegligência. 

o 
Art. 23. Os museus devem dispor das condições de segurança indispensáveis para gap 

proteção e a integridade dos bens culturais sob sua guarda, bem corno dos usuários, dos respe., 
funcionários e das instalações. 

o 
Zo 

C• 
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Parágrafo único. Cada museu deve dispor de um Programe de Segurança periodicamente testado 
para prevenir e neutralizar perigos.... 	 . 

AR 24. É facultado aos museus estabelecer restrições 9 entrada de objetos e, excepcionalmente, 
pessoas, desde que devidamente justificadas. 

Art. 25. As entidades de segurança pública poderão cooperar com os museus, por meio da definição 
conjunta do Programa de Segurança e da aprovação dos equipamentos de prevenção e neutralização de 
Perigos. 

Art. 28. Os museus colaborarão com as entidades de segurança pública no combate aos crimes 
contra a propriedade e tráfico de bens culturais. 

Art 27. O Programa e as regras de segurança de cada museu têm natureza confidencial. 

Parágrafo único. jVETADO)  

Subseção II 

Do Estudo, da Pesquisa e da Ação Educativa 

Art. 28. O estudo e a pesquisa fundamentam as ações desenvolvidas em todas as áreas dos museus, 
no cumprimento das suas múltiplas competências. 

§ 12 O estudo e a pesquisa nortearão a politica de aquisições e descartes, a identificação e 
caracterização dos bens culturais incorporados ou incorporáveis e as atividades com fins de documentação, 
de conservação, de interpretação e exposição e de educação. 

§ 22 Os museus deverão promover estudos de público, diagnóstico de participação e avaliações 
periódicas objetivando a progressiva melhoria da qualidade de seu funcionamento e o atendimento às 
necessidades dos visitantes. 

Art. 29. Os museus deverão promover ações educativas, fundamentadas no respeito à diversidade 
cultural e na participação comunitária, contribuindo para ampliar o acesso da sociedade às manifestações 
culturais e ao patrimônio material e imaterial da Nação. 

Art. 30. Os museus deverão disponibilizar oportunidades de prática profissional aos estabelecimentos 
de ensino que ministrem cursos de museobgia e afins, nos campos disciplinares relacionados ás funções 
museológicas e á sua vocação. 
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§ 22  Todas as réplicas e demais cópias serão assinalada como tais, de modo a evitar que sejam 
confundida com os objetos ou espécimes origineis 	 . 

Art 34. A politica de gratuidade ou onerosidade do ingresso ao museu será estabelecida por ele ou 
pela entidade de que dependa, para diferentes públicos, conforme dispositivos abrigados pelo sistema 
legislativo nacional. 

Art. 35. Os museus caracterizar-se-90 pela acessibilidade universal dos diferentes públicos, na forma 
da legislação vigente. 

Art. 38. As estatísticas de visitantes dos museus serão enviada ao órgão ou entidade competente do 
poder público, na forma fixada pela respectiva entidade, quando solicitadas. 

Art. 37. Os museus deverão disponibilizar um livro de sugestões e mciamap5es disposto de forma 
vilvel na área de acolhimento dos visitantes. 

Subseção IV 

Dos Acervos dos Museus 

Art. 38. Os museus deverão forrnular, aprovar ou, quando cablvel, propor, para aprovação da 
entidade de que dependa, uma cobice de aquisições e descartes de bens culturais, atualizada 
periodicamente. 

Parágrafo único. Os museus vinculados ao poder público darão publicidade aos termos de descartes 
a serem efetuados pela instituição, por meio de publicação no respectivo Diário Oficial. 

Art. 39. É obrigação dos museus manter documentação sistematicamente atualizada sabre os bens 
culturais que integram seus acervos, na forma de registros e inventários. 

§ 12 O registro e o inventário dos bens culturais dos museus devem estruturar-se de forma a 
assegurar a compahbilização com o inventário nacional dos bens culturais. 

§ 22 Os bens inventariados ou registrados gozam de proteção com vistas em evitar o seu perecimento 
ou degradação, a promover sua preservação e segurança e a divulgar a respectiva existência. 

Art. 40. Os Inventários museológicos e outros registros que identifiquem bens culturais, elaborados 
por museus públicos e privados, são considerados património arquivIstico de interesse nacional e devem ser 
conservados nas respectivas instalações dos museus, de modo a evitar destruição, perda ou deterioração. 

Subseção III 

Da Difusão Cultural e Do Acesso aos Museus 

Art. 31. As ações de comunicação constituem formes de se fazer conhecer os bens culturais 
incorporados ou depositados no museu, de forma a propiciar o acesso público. 

Parágrafo único. O museu regulamentará o acesso público aos bens culturais, levando em 
consideração as condições de conservação e segurança. 

Art. 32. Os museus deverão elaborar e implementar programas de exposições adequados á sua 
vocação e tipologia, com a finalidade de promover acesso aos bens culturais e estimular a reflexão e o 
reconhecimento do seu valor simbólico. 

Art. 33. Os museus poderão autorizar ou produzir publicações sobre temas vinculados a seus bens 
culturais peças publicitárias sobre seu acervo e suas atividades. 

§ 12 Serão garantidos a qualidade, a fidelidade e os propósitos cientificas e educativos do material 
produzido, sem pmjulzo dos direitos de autor e conexos. 

Parágrafo único. No caso de extinção dos museus, os seus inventários e registros serão conservados 
pelo órgão ou entidade sucessora. 

Art 41. A proteção dos bens culturais dos museus se completa pelo inventário nacional, sem prejulzo 
de outras formas de proteção concorrentes. 

§ 0 Entende-se por inventário nacional a inserção de dados sistematizada e att,mlizada0 n 
periodicamente sobre os bens culturais existentes em cada museu, objetivando a sua identifiaição 	— 
proteção.  

9 n 
§ 22  O inventário nacional dos bens dos museus não terá implicações na propriedade, posse ai 

direito mal. 	 3 

§ 32  O inventário nacional dos bens culturais dos museus será coordenado pela União. 

§ 42 Para efeito da integridade do inventário nacional, os museus responsabilizar-se-ão pe 
dos dados sobre seus bens culturais. 

Subseção V 

o 
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Do Uso das Imagens e Reproduções dos Bens Culturais dos Museus 

Art. 42. Os museus facilitarão o acesso á imagem e à reprodução de seus bens culturais e 
documentos conforme os procedimentos estabelecidos na legislação vigente e nos regimentos internos de 
cada museu. 

Página 7 de 11 • 
Programas. 

§ 22 O Plano Museológico será elaborado, preferencialmente, de forma participativa, envolvendo o 
conjunto dos funcionários dos museus, além de especialistas, parceiros sociais, usuários e consultores 
externos, levadas em conta suas especificidades. 

Parágrafo único. A disponibilização de que trata este artigo será fundamentada nos princípios da 
conservação dos bens culturais, do interesse público, da não interferência na atividade dos museus e da 
garantia dos direitos de propriedade intelectual, inclusive imagem, na forma da legislação vigente. 

Art. 43. Os museus garantirão a proteção dos bens culturais que constituem seus acervos, tanto em 
relação a qualidade das imagens e reproduções quanto à fidelidade aos sentidos educacional e de 
divulgação que lhes são próprios, na forma da legislação vigente. 

§ 32 O Plano Museológico deverá ser avaliado permanentemente e revisado pela instituição com 
periodicidade definida em seu regimento. 

Art. 47. Os projetos componentes dos Programas do Plano Museológico caracterizar-se-ão pela 
exeqüibilidade, adequação as especificações dos distintos Programas, apresentação de cronograma de 
execução, a explicitação da metodologia adotada, a descrição das ações planejadas e a implantação de um 
sistema de avaliação permanente. 

Seção III 

Do Plano Museológico 

Art. 44. É dever dos museus elaborar e implementar o Plano Museológico. 

CAPITULO III 

A Sociedade e os Museus 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 48. Em consonância com o propósito de serviço â sociedade estabelecido nesta Lei, poderão ser 
promovidos mecanismos de colaboração com outras entidades. 

Art. 45. O Plano Museologico é compreendido como ferramenta básica de planejamento estratégico, 
de sentido global e integrador, indispensável para a identificação da vocação da instituição museológica para 
a definição, o ordenamento e a priorização dos objetivos e das ações de cada uma de suas áreas de 
Funcionamento, bem como fundamenta a criação ou a fusão de museus, constituindo instrumento 
fundamental para a sistematização do trabalho interno e para a atuação dos museus na sociedade. 

Art. 48. O Plano Museológico do museu definirá sua missão básica e sua função especifica na 
sociedade e poderá contemplar os seguintes itens, dentre outros: 

I — o diagnóstico participativo da instituição, podendo ser realizado com o concurso de colaboradores 
externos; 

Art. 49. As atividades decorrentes dos mecanismos previstos no art. 48 desta Lei serão autorizadas e 
supervisionadas pela direção do museu, que poderá suspendê-las caso seu desenvolvimento entre em 
conflito com o funcionamento normal do museu. 

Art. 50. Serão entendidas como associações de amigos de museus as sociedades civis, sem fins 
lucrativos, constituídas na forma da lei civil, que preencham, ao menos, os seguintes requisitos: 

II — a identificação dos espaços, bem como dos conjuntos patrimoniais sob a guarda dos museus; 

III — a identificação dos públicos a quem se destina o trabalho dos museus; 

IV — detalhamento dos Programas; 

a) Institucional; 

b) de Gestão de Pessoas; 

c) de Acervos; 

d) de Exposições; 

e) Educativo e Cultural; 

f) de Pesquisa; 

g) Arquitetõnico-urbanistico; 

h) de Segurança; 

i) de Financiamento e Fomento; 

j) de Comunicação. 

§ 12 Na consolidação do Plano Museológico, deve-se levar em conta o caráter interdisciplinar dos 

I — constar em seu instrumento criador, como finalidade exclusiva, o apoio, a manutenção e o incentivo 
às atividades dos museus a que se refiram, especialmente aquelas destinadas ao público em geral; 

II — não restringir a adesão de novos membros, sejam pessoas físicas ou jurídicas; 

III — ser vedada a remuneração da diretoria. 

Parágrafo único. O reconhecimento da associação de amigos dos museus será realizado em ficha 
cadastral elaborada pelo órgão mantenedor ou entidade competente. 

Art. 51. NETADO)  

Art. 52. As associações de amigos deverão tornar públicos seus balanços periodicamente. 

Z 
Parágrafo único. As associações de amigos de museus deverão permitir quaisquer verificações o O_ 

determinadas pelos órgãos de controle competentes, prestando os esclarecimentos que Ines to 
solicitados, além de serem obrigadas a remeter-lhes anualmente cópias de balanços e dos relatos 
exercício social. o 

.1> 
a I» 

ArL 53. As associações de amigos, no exercício de suas funções, submeter-se-ão à aproviàâ 
e expressa da instituição a que se vinculem, dos planos, dos projetos e das ações. 

Art. 54. As associações poderão reservar até dez por cento da totalidade dos recurso& 
recebidos e gerados para a sua própria administração e manutenção, sendo o restante rev 
instituição museologica. 

0
46

'0 
1.

  À
  a

- 

Seção II 
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III - divulgar padrões e procedimentos Necnico-cieMIficos que orientem as atividades desenvolvidas 
nas instituições musedógicas: 

IV - estimular e apoiar os programas e projetos de incremento e qualificação profissional de equipes 
que atuem em instituições museológicas; 

V - estimular a participação e o Interesse dos diversos segmentos da sociedade no setor 
museológico; 

VI - estirmatar o desenvolvimento de programas, projetos e atividades educativas e culturais nas 
instituições museológicas; 

VII - incentivar e promover a criação e a articulação de redes e sistemas estaduais, municipais e 
internacionais de museus, bem como seu intercâmbio e integração ao Sistema Brasileiro de Museus; 

VIII - contribuir para a implementação, manutenção e atualização de um Cadastro Nacional de 
Museus; 

IX - propor a criação e aperfeiçoamento de instrumentos legais para o melhor desempenho e 
desenvolvimento das instituições museológicas no Pa IS: 

X - propor medidas para a política de segurança e proteção de acervos, instalações e edificações; 

XI - incentivar a formação, a atualização e a valorização dos profissionais de instituições 
museologicas; e 

XII - estimular práticas voltadas para permuta, aquisição, documentação, investigação, preservação, 
conservação, restauração e difusão de acervos museológicos. 

Art. 60. Poderão fazer parte do Sistema Brasileiro de Museus, mediante a formalização de 
instrumento hábil a ser firmado com o órgão competente, os museus públicos e privados, instituições 
educacionais relacionadas â área da museologia e as entidades afins, na forma da legislação especifica. 

Art. 81. Terão prioridade, quanto ao beneficiamento por políticas especificamente desenvolvidas, os 
museus integrantes do Sistema Brasileiro de Museus. 

Parágrafo único. Os museus em processo de adesão podem ser beneficiados por políticas de 
qualificação especificas. 

Art. 62. Os museus integrantes do Sistema Brasileiro de Museus colaboram entre si e articulam os 
respectivos recursos com vistas em melhorar e potencializar a prestação de serviços ao público. 

Parágrafo único. A colaboração supracitada traduz-se no estabelecimento de contratos, acordos, 
convênios e protocolos de cooperação entre museus ou com entidades públicas ou privadas. 

Ait. 63. Os museus integrados ao Sistema Brasileiro de Museus gozam do direito de preferência em 
caso de venda judicial ou leilão de bens culturais, respeitada a legislação em vigor. 

-4 

§ 12 O prazo para o exercício do direito de preferência é de quinze dias, e, em caso de concorrência 
entre os museus do Sistema, cabe ao Comitê Gostar determinar qual o museu a que se dará primazia. 5. 

,b F 
§ 22 A preferência só poderá ser exercida se o bem cultural objeto da preferência se integrar 

politica de aquisições dos museus, sob pena de nulidade do ato. 	 a 

CAPITULO IV 

Das Penalidades 

Art. 64. IVETADO1  

o 
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Dos Sistemas de Museus 

- Art. 55;O Sistema de Museus é urna rede organizada de Instituições museolágicas, baseado na 
adesão voluntária, configurado de forma progressiva e que visa á coordenação, articulação, á mediação, á 
qualificação e á cooperação entre os museus. 

Art. 56. Os entes federados estabelecerão em lei, denominada Estatuto Estadual, Regional, Municipal 
ou Distrital dos Museus, normas especificas de organização, articulação e atribuições das instituições 
museológicas em sistemas de museus, de acordo com os princípios dispostos neste Estatuto. 

§111  A instalação dos sistemas estaduais ou regionais. distritais e municipais de museus será feita de 
forma gradativa, sempre visando à qualificação dos respectivos museus. 

§ 22 Os sistemas de museus têm por finalidade: 

I - apoiar tecnicamente os museus da área disciplinar e temática ou geográfica com eles relacionada; 

II - promover a cooperação e a articulação entre os museus da área disciplinar e temática ou 
geográfica com eles relacionada, em especial com os museus municipais; 

III - contribuir para a vitalidade e o dinamismo cultural dos locais de instalação dos museus; 

IV - elaborar pareceres e relatórios sobre questões relativas à museologia no contexto de atuação a 
eles adstrito; 

V - colaborar com o órgão ou entidade do poder público competente no tocante à apreciação das 
candidaturas ao Sistema Brasileiro de Museus, na promoção de programas e de atividade e no 
acompanhamento da respectiva execução. 

Art. 57. O Sistema Brasileiro de Museus disporá de um Comitê Gestor, com a finalidade de propor 
diretrizes e ações, bem como apoiar e acompanhar o desenvolvimento do setor museológico brasileiro. 

Parágrafo único. O Comité Gestor do Sistema Brasileiro de Museus será composto por 
representantes de Órgãos e entidades com representatividade na área da museologia nacional. 

Arl 58. O Sistema Brasileiro de Museus tem a finalidade de promover 

I - a interação entre os museus, instituições afins e profissionais ligados ao setor, visando ao 
constante aperfeiçoamento da utilização de recursos materiais e culturais; 

II - a valorização, registro e disseminação de conhecimentos especlficos no campo museológico; 

III - a gestão integrada e o desenvolvimento das Instituições, acervos e processos museológicos, 

IV - o desenvolvimento das ações voltadas para as áreas de aquisição de bens, capacitação de 
recursos humanos, documentação, pesquisa, conservação, restauração, comunicação e difusão entre os 
Órgãos e entidades públicas, entidades privadas e unidades museológicas que integrem o Sistema; 

V - a promoção da qualidade do desempenho dos museus por meio da Implementação de 
procedimentos de avaliação. 

Art. 59. Constituem objetivos específicos do Sistema Brasileiro de Museus: 

- promover a articulação entre as instituições museoNicas, respeitando sua autonomia jurídico-
administrativa, cultural e técnico-cientifica; 

- estimular o desenvolvimento de programas, projetos e abvidades museológicas que respeitem e 
valorizem o património cultural de comunidades populares e tradicionais, de acordo com as suas 
especificidades, 
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Art 65, !VETADO)  

Art. 66. Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal, estadual e municipal, em 
especial os arta. 62 63 e 64 da Lei na 9605, de 12 de fevereiro de 1998,  o não cumprimento das medidas 
necessárias Ét preservação ou correção dos inconvenientes e danos causados pela degradação, inutilização 
e destruição de bens dos museus sujeitará os transgressores: 

I — à multa simples ou diária, nos valores correspondentes, no mlnimo, a dez e, no máximo, a Ml dias-
multa, agravada em casos de reincidência, conforme regulamentação especifica, vedada a sua cobrança 
pela União se já tiver sido aplicada pelo Estado, pelo Distrito Federal, pelos Territórios ou pelos Municipios; 

II — à perda ou restrição de incentivos e beneficias fiscais concedidos pelo poder publico, pelo prazo 
de cinco anos; 

III — à perda ou suspensão de participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais 
de crédito, pelo prazo de cinco anos; 

IV — ao impedimento de contratar com o poder público, pelo prazo de cinco anos; 

V — à suspensão parcial de sua atividade. 

§ la Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o transgressor obrigado a 
indenizar ou reparar os danos causados aos bens musealizados e a terceiros prejudicados. 

§ 22  No caso de omissão da autoridade, caberá à entidade competente, em ambito federal, a 
aplicação das penalidades pecuniárias previstas neste artigo. 

§ 32 Nos casos previstos nos incisos II e III do caput deste artigo, o ato declaratório da perda, 
restrição ou suspensão será atribuição da autoridade administrativa ou financeira que concedeu os 
beneficias, incentivos ou financiamento. 

§ 42 Verificada a reincidência, a pena de multa será agravada. 

CAPITULO V 

Disposições Finais e Transitórias 

Art. 67. Os museus adequarão suas estruturas, recursos e ordenamentos ao disposto nesta Lei no 
prazo de cinco anos, contados da sua publicação. 

Parágrafo (mico. Os museus federais já em funcionamento deverão proceder à adaptação de suas 
atividades aos preceitos desta Lei no prazo de dois anos. 

Art. 68. Resguardados a soberania nacional, a ordem publica e os bons costumes, o governo 
brasileiro prestará, no que conceme ao combate do tráfico de bens culturais dos museus, a necessária 
cooperação a outro pais, sem qualquer Ónus, quando solicitado para: 

I — produção de prova; 

II — exame de objetos e lugares; 

III — informações sobre pessoas e coisas; 

IV — presença temporária de pessoa presa, urjas declarações tenham relevância para a decisão de 
uma musa; 

V — outras formas de assistência permitidas pela legislação em vigor pelos tratados de que o Brasil 
seja parte. 
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PORTARIAS DA PRESIDÊNCIA 	 PUBLICADO EM 24.04.12 PORTARIAS DA PRESIDÊNCIA 	 PUBLICADO EM 24.04.12 

PORTARIA N' 421/PRES, de 20 de abra de 2012. 

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO — FUNAI, no uso das atribuições que lhe 
do conferidas pelo Estatuto, aprovado pelo Decreto n.° 7.056, de 28 de dezembro de 2009, e com fimdamento nos artigos 
215 §1* e 231 da Constituis/10 Federal, 

RESOLVE: 

Art. 1' Alterar o Anexo!, Capítulos I e II da Portaria n• 361/PRESffiimai(2008, que dispõe sobre a criação 
do Conselho Consultivo do Museu do Índio, localizado no Rio de Janeiro/RJ. 

Art. r Nomear os membros do Conselho Consultivo, conforme o Anexo 1L 
Art. 3* Esta Poetaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

MÁRCIO AUGUSTO FREITAS DE MURA 
Presidente 

ANEXO 1 

Regimento do Conselho Consultivo do Museu do índio 

Capitulo I 

Da Conceituaffio e Composição 

Art. I° O presente Regimento tem por objetivo regular o funcionamento do Conselho Consultivo do 
Museu do índio. 

Parágrafo único. O Conselho Consultivo é o fórum de assessoramento da Direção do Museu do índio no 
planejamento de estratégias a serem adotadas visando à consecução doa objetivos da instituição, emitindo pareceres, 
apoiando e sugerindo ações que visem a viabilizar projetos e atividades e melhorar a qualidade do trabalho desenvolvido. 

Art. r O Conselho é composto por 12 (doze) Membros indicados pela Direção do Museu do índio, 
escolhidos dentre nomes de destaque e reconhecimento nacional em seus campos especfficos de conhecimento e nomeados 
peba Presidência da FUNAI 

§ r O Conselho é presidido pelo Diretor do Museu do índio. 

§ 2° O mandato dos demais Conselheiros é de 2 (dois) anos, permitida a recondução. 

Art. 3° O Conselho terá, pelo menos, duas reuniões anuais, além de outras propostas por seu Presidente ou 
por 2/3 (dois terços) de seus membros. 

§ 1° As reuniões serio realizadas com a presença de, pelo menos, 1/4 (um quarto) dos conselheiros. 

§ r As deliberações serão tomadas por maioria simples c, no caso de empate, caberá ao Presidente o voto 
de qualidade. 

§ 3' Das reuniões do Conselho Consultivo sedo lavradas atas contendo o resumo dos debates e as 
deliberações adotadas, bem como relatório com as recomendações á Direção do Museu do Índio. 

§ As reuniões do Conselho Consultivo serão realizada, na sede do Museu do Índio, no Rio de Janeiro. 

Capítulo II 

Da Competência 

Art. (1° Compete aos Membros do Conselho Consultivo, individuel ou coletinunente: 

• assessorar o Museu do Índio na definição de diretrizes, estratégias e linhas gerais de atuação nas área de preservação 
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de acenou. documentação, Pesquisa, atendimento ao público e prestação de serviços à comunidade em geral, em 

especial aos povos indígenas: 

• apresentar recomendações sobre planos, metas, programas e produtos do Museu do índio submetidos à sua apreciação; 

• colaborar com a Direção do Museu do índio na consecução dos objetivos da Instituição e na viabilização de teu 

projetos e atividades: 

• avaliar e acompanhar a pertinência e validade dos projetos e atividades apresentados, sugerindo alterações quando 

julgar necessário: 

• colaborar no estabelecimento e implementação da politica de difusão e acesso is informações comidas nos acenos do 

Museu do índio; 

• apoiar o desenvolvimento técnico do Museu do Iodai, incluindo as iniciativas de °quitação e atualizaffio da equipe 

nas áreas de atuação do órgão; 

• auxiliar na identificação e viabilização de formas e fontes de captação de recursos e convênios com outras instituições 

para cumprimento dos objetivos da instituição; 

• atuar, sempre que solicitado, na relação entre o Museu do Índio e instituições congeneres, bem conto universidades, 

núcleos de pesquisa, organizações indígenas e indigenistas, tendo em vista a promoção de estudos e pesquisas 

fundamentados nos acervos do órglo; 

• sugerir e apoiar a realização de eventos científicos e culturais e apresentar propostas sobre questões de interesse do 

Museu do Índio; 

• apoiar o desenvolvimento de canais continues de consmicação com os diversos setores da sociedade brasileira. 

• colaborar com o projeto editorial do Museu do Índio, constituindo-se também como Conselho Editorial, instância 

responsável por definir a linha editorial e indicar eNu selecionar os textos a serem publicados, trabalhando em conjunto 

com a Comissão Editorial do Museu do índio. 

Capitulo ni 
Dos Procedimentos 

Art. 5' O Conselho Consultivo poderá definir os procedimentos necessários ao fiel cumprimento deste 
Regimento. 

ANEXO II 

1. Akyaboro Kayapó — Lida indígena 

2. Carlos Everaldo Álvares Coimbra Júnior— Antropólogo 

3. Carlos Fausto — Antropólogo 

4. Claudia Márcia Ferreira — Museólop 

5. Ela Logrou— Antropóloga 

6. Ivanildes Pereira da Silva — Agente de Saúde Guarani 

7. José Carlos Levinho Antropólogo 

8. José Ribamar Bens Freire — Historiador 

9. José Sávio Leopoldi — Antropólogo 

10.Lúcia Hussak Vais Velthem — Antropóloga 

11 Luis Donsete Benzi Grupioni — Antropólogo 

12.Lux Boelitz Vidal — Antropóloga 
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PORTARIAS DA PRESIDÊNCIA 	 PUBLICADO EM 24.04.12 

PORTARIA N 441/FILES, de 20 de abril de 2012. 

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO — FUNAI, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo Estatuto, aprovado pelo Decreto n 7.056, de 28 de dezembro de 2009, 

RESOLVE: 

Art. 1' Fica vinculado ao Museu do Índio/RI o Centro Cultural Ucuiapá. 
Art. r Cabe ao Museu do índio estabelecer e promover • caientaplo técnico-citradfica de executar as 

atividades administrada do Centro Cultural ora vinculado. 
Art. 3' Esta Portaria enteará em vigor na data de sua publicação. 

MÁRCIO AUGUSTO FREITAS DE MEIRA 
Presidente 

PORTARIA N' 442/PILES, de 20 de abril de 2012. 

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, no uso das atribuições que lhe 
do conferidas pelo Estatuto, aprovado pelo Decreto n' 7.056, de 28 de dezembro de 2009. 

RESOLVE: 

Art. l' Ficam vinculadas ao Museu do Índio as Lojas Artindia de Cante) e de Brasifia. 
Alt r Cabe ao Museu do índio estabelecer e promover a Mamão técnico-científica e executar as 

atividades administrativas das Lojas ora vinculadas. 
Art. 3' Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

MÁRCIO AUGUSTO FREITAS DE ME/RA 
Presidente 

PORTARIA N' 454/FILES, de 20 de abril de 2012. 

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO-FUNAI, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Estatuto, aprovado pelo Decreto n° 7.056, de 28 de dezembro de 2009, com base no inciso II do parágrafo 
único do art. 36 da Lei e 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e tendo em vista o que consta no Processo n° 
08769.000330/2011-DV, 

RESOLVE: 

Art. l' Remover, a pedido, a servidora DALZINETE DA SILVA SANTOS, Assistente Administrativo, 
M-S.III, matricula n° 0709090, da Coordenação Técnica Local em Parintins-AM, subordinada à Coordenação Regional de 
Manaus-AM, para a Coordenação Técnica Local em Bonfim-RR, subordinada à Coordenação Regional de Boa Vista-RR 

An. 2° Estabelecer o período de 30 (trinta) dias, incluindo o trânsito, a partir da publicação desta Portaria, 
para que a servidon se apresente na nova unidade de lotação. 

An. 3° Será facultado ao servidor declinar do prazo estabelecido no artigo anterior. 
An. 4' Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaçao. 

MÁRCIO AUGUSTO FREITAS DE MEDIA 
Presidente 
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Brasília 	Ano XXV 
	

N" 07-08 
	

Abril '2012 

7  

PORTARIAS DA DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO PUBLICADO EM 20.00.12  

PORTARIA NI 216/DAGES, de 82 de abril de 2012. 

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, 
no uso das atribuições que lhe sio conferidas pela Portaria na 851/PRES, de 08 de junho de 2011, publicada no Diário 
Oficial da União na 110, de 09 de junho de 2011, 

RESOLVE: 

Art. 12 Interromper, de ano com o Art 80 da Lei n2 8.112/90, • partir de 20.03.2012, as férias da 
servidora ROSILENE DE ANDRADE SILVA, Assistente Administrativa, NIS.UI, matrícula rel 0443364, programadas 
para o período de 19.031012 a 27.03-2012, referente ao exercício de 2012,. saem reprogramadas para 11.061012 a 
18.06.2012. 

Art. 22 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ANTONIO CARLOS PAIVA FUTURO 
Diretor 

PORTARIA Na 217/DAGES, de 02 de abril de 2012. 

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO 'FUNAI, 
no uso das atribuições que lhe rão conferidas pela Portaria rP 851/PRES. de 08 de junho de 2011, publicada no Diário 
Oficial da União n2 110, de 09 de junho de 2011, 

RESOLVE: 

ArL 12 Interromper, de acordo com o Art. 80 da Lei n2 8.112/90, a partir de 30.03.2012, as férias da 
servidora MAR1ZA BRAGA GOULART DA SILVA, Assessora, DAS 102.4, matrícula ne. 1825269, programadas para o 
período de 27.03.2012 a 05.04.2012, referente ao exercício de 2012, a serem reprogramadas para 18.07.2012 a24.07.2012. 

Art. 22 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ANTONIO CARLOS PAIVA FUTURO 
Diretor 

PORTARIA Na 218/DAGES, de 03 de abre de 2012. 

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, 
no uso das atribuições que lhe Mo conferidas pela Portaria n2 85I/PRES, de 08 de junho de 2011, publicada no Diário 
Oficial da União n2 110, de 09 de junho de 2011, 

RESOLVE: 

fut. 12 Interromper, de acordo com o Ari 80 da Lei n2 8.112/90, • partir de 03.04.2012, as férias do 
servidor ELIO DE MEU) PALMEIRA, Chefe de Serviço, DAS 101.1, matrícula n21770160, programadas para o período 
de 02.04.2012 a 01.05.2012, referente ao exercício de 2012, a serem reprogramadas para 10.091012 a 08.101012. 

Art. 22 Esta Portaria entra em vigor na data de a publicação. 

ANTONIO CARLOS PAIVA FUTURO 
Diretor 
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PORTARIAS DA DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO PUBLICADO EM 24.04.12  

PORTARIA NI 219/DAGES, de 034. abril de 2012. 

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria n2 851/PRES, de 08 de junho de 2011, publicada no Diário 

Oficial da União n2 110, de 09 de junho de 2011, 

RESOLVE: 

MI. 12 Cancelar as férias da servidora GILDNEI MANOEL SOBRINHO, Professora de 12 grau, M-

SIM matrícula e2 0444405, programadas para o período de 02.04.2012 a 11.042012, referente ao mrenficio de 2012, a 
saem reprogramadas para 02.07.2012 a 11.072012. 

Art. 22 Esta Portaria ata em vigor na data de sua publicação. 

ANTONIO CARLOS PAIVA FUTURO 
Diretor 

PORTARIA N2  220/DAGES, 4. 09 de abril de 2012. 

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO. FUNAI, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria 02 851/PRES, de 08 de junho de 2011, publicada no Diário 

Oficial da União n2 110, de 09 de junho de 2011, 

RESOLVE: 

Art. 12 Interromper, de acordo com o An. 80 da Lei 028.112/90. a partir de 04.04.2012, as férias da 

servidora VERA LÚCIA DE LIMA FERREIRA, Assistente Técnica de Ensino, bll-S.111, matrícula n.4 0446516, 

programadas para o perlodo de 20.03.2012 a 13.04.2012, referente ao exercfcio de 2012, a serem reprogramadas para 

21.06.2012 a30.06.2012. 

Art. 22 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ANTONIO CARLOS PAIVA FUTURO 
Diretor 

PORTARIA N2 248/DAGES, de 24 de abril de 2012. 

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Estatuto, aprovado pelo Decreto 027.056, de 28 de dezembro de 2009, 

RESOLVE: 

Art. 12 Lotar o servidor WDSON FERNANDES GOMIS, Agente em Indigenismo, NI-A.I, matricula n2 

1911697, na Diretoria de Administração e Gestão desta Fundado. 

Art. 22 Esta Portaria entra em vigor na data de tua publicado. 

ANTONIO CARLOS PAIVA FUTURO 
Diretor 
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PORTARIA NI 249/DAGES, de 24 de abril de 2012. 

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Estatuto, aprovado pelo Decreto n2 7.056, de 28 de dezembro de 2009, 

RESOLVE: 

Art 12 Lotar o servidor GEDEON DE CARVALHO BORGES GARCIA, Indirnitra Especializado, WS' 

AL matrícula n2 1910445, na Diretoria de Administrado e Gestão desta Fundado. 

Art. 22  Ema Portaria entra em vigor na data de sua publicado. 

ANTONIO CARLOS PAIVA FUMO 
Diretor 

PORTARIA N2 250/PRES, de 24 de abril de 2012. 

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Estatuo, aprovado pelo Decreto 027.056, de 28 de dezembro de 2009, 

RESOLVE: 

AM 12 Lotar a servidora MARIA ELOÍSA BATISTA FARIAS, [adir:nista Especializada, NS -A.1, 

matricula 021819638, na Diretoria de Administração e Gestão desta Fundação. 

Atr. 22 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ANTONIO CARLOS PAIVA FUTURO 
Diretor 

PORTARIA N2 251/DAGES, de 24 de abril de 2012. 

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, 

no uso das *Intuições que lhe são conferidas pelo Estatuto, aprovado pelo Decreto 027.056, de 28 de dezembro de 2009, 

RESOLVE: 

Art 12 Lotar o servidor HAROLDO NIEMEYER RESENDE, Agente em Indigenismo, 	matrícula 

02 1911682, na Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas da Diretoria de Administrado e Gestão desta Fundado. 

Ari 22 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicado. 

ANTONIO CARLOS PAIVA FUTURO 
Diretor 

PORTARIA 142 252/DAGES, de 24 de abril de 2012. 

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Estatuto, aprovado pelo Decreto [IQ 7.056, de 28 de dezembro de 2009, 

RESOLVE: 

Art. 12 Lotar a servidora KÉZIA ABIORANA CAMPOS FRUTOSO, Agente em Indigentgo, NI- 

matrícula 02 1911674, na Coordenação-Geral de Gestas; de Pessoas da Diretoria de Administração e detrito 

Fundado. 	 ; E 
Art. 22 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ANTONIO CARLOS PAIVA FUTURO 
Diretor 

Separata do Boletim de Serviço da FUNAI 
	

ameis 
	

Ano XXV 
	

N• 07-08 

1 0 

> 
CL re 
3 

uIc 

- 

TI 
Abril -2W2 

PORTARIAS DA DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO PUBLICADO EM 24.04.12  

M
at

ér
ia

 P
L 

27
9/

20
14

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 23



PORTARIAS DA DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO PUBLICADO EM 24.04.12  

PORTARIA N2 253/DAGES, de 24 de abril de 2812. 

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNA1. 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Estatuto, aprovado pelo Decreto n27.056, de 28 de dezembro de 2009. 

RESOLVE: 

Art. 12 Lotar a servidora HELIZA CRISTINA CAVALCANTI FERNANDES, Indi genista Especializada, 

NS-A.I, matrícula n2 1698350, na Coordena ção-Geral de Recursos Loglsticos da Diretoria de Administrado e Gano data 

Fundado. 

Art. 22 Esta Portaria entra em vi gor na data de sua publica ção. 

ANTONIO CARLOS PAIVA FUTURO 
Diretor 

PORTARIA N2 254/DAGES, de 24 de abril de 2812. 

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, 

no uso das atribui ções que lhe do conferidas pelo Estatuto, aprovado pelo Decreto n2  7.056, de 28 de dezanbro de 2009, 

RESOLVE: 

Art. 12 Lotar a servidora MARISTELA LIMA MARTINS, Agente an Indigenismo, NI-A.I, matricula n2 

1814668, na Coordenado-Geral de Recursos Lo gísticos da Diretoria de Administrado e Gatão desta Funda ção. 

Art. 22 Esta Portaria atra em vi gor na data de sua publicação. 

ANTONIO CARLOS PAIVA FUTURO 
Diretor 

PORTARIA Na 255/DAGES, de 24 de abro de 2012. 

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, 

no uso das atribuições que lhe do conferidas pelo Elb10110, aprovado pelo Decreto n2 7.056, de 28 de dezembro de 2009, 

RESOLVE: 

Art, 12 Lotar o servidor PEDRO HENRIQUE CARDOZO FERREIRA, A gente em Indigentruno, NI-Ai, 

matrícula n2 1910622, na Coordena ção-Geral de Orçamento, Contabilidade e Finanças da Diretoria de Administrado e 

Gestão desta Fundação. 

Art. 22 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicado. 

ANTONIO CARLOS PAIVA FUTURO 
Diretor 

PORTARIA Ne 256fDAGES, de 24 de abril de 2012. 

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO. FUNAI, 

no uso das atribui ções que lhe do conferidas pelo Estatuto, aprovado pelo Decreto n2 7.056, de 28 de dezembro de 2009, 

RESOLVE: 

Art. 12 Lota o servidor MARCOS HENRIQUE MOURA DOS SANTOS, Indigenista Especializado, NS-

AT, matricula n2 1732237, na Diretoria de Administração e Gaita° data Fundação. 

Art 29 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ANTONIO CARLOS PAIVA FUTURO 
Diretor 

PORTARIAS DA DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO PUBLICADO EM 24.04.12  

PORTARIA Na 257/DAGES, de 24 de abril de 2012. 

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, 

no uso das atribui ções que lhe do conferidas pelo Estatuto, aprovado pelo Decreto n9 7.056, de 28 de dezembro de 2009, 

RESOLVE: 

Art 12 Lotar o servidor DANIEL FAGNER RODRIGUES DE SOUSA, A gente em lndigenismo, NI-A.I, 

matrícula n2 1915366, na Diretoria de Administrado e Gestão desta Fundado. 

Art 22 Esta binaria alua em vigor na data de sua publicação. 

ANTONIO CARLOS PAIVA FUTURO 
Diretor 

PORTARIA Na 258fDAGES, de u de Orli de 2012. 

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Estatuto, aprovado pelo Decreto n2 7.056, de 28 de dezembro de 2009, 

RESOLVE: 

Art. 12 Lotar o servidor ROMMEL GOMES RESENDE, Agente em bdigenismo, 	matrícula n2 

1923156, na Diretoria de Adi/inibindo e Gestão desta Funda ção. 

Art. 22 Esta Portaria entra em vi gor na data de sua publica ção. 

ANTONIO CARLOS PAIVA FUTURO 
Diretor 

PORTARIA bill 259/DAGES, de 24 de abril de 2012. 

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Estatuto, aprovado pelo Decreto n2 7.056, de 28 de dezembro de 2009, 

RESOLVE: 

Art 12 Lotar a servidora DANIELA ALMEIDA COMES, A gente em 'cid/gemamo, NI-Al, matrícula n2 

1923479, na Coordenado-Geral de Gestão de Pessoas da Diretoria de Administra ção e Gestão desta Fundação. 

Art. 22 Esta Portaria entra em vi gor na data de sua publicado. 

ANTONIO CARLOS PAIVA FUTURO 
Diretor 

PORTARIA Na 260/DAGES, de 24 de abril de 2012. 

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, 

no uso das atribuições que lhe sio conferidas pelo Estatuto, aprovado pelo Decreto n2 7.056, de 28 de dezembro de 20e9,2 -011 

tr 	pza RESOLVE: 	 o 

Art. 12 Lotar o servidor CIEUBER INÁCIO AMARO, Indi genista Especializado, Na-Açoitei 	7 

1915850, na Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas da Diretoria de Administrado e Gestão desta Fundad o,. 

Art. 22 Esta Portaria entra em vi gor na data de ara publicação. 	 3 L. 

ANTONIO CARLOS PAIVA FUTURO 
Diretor 

— 

o 
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• 
PORTARIAS DA DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO PUBLICADO EM 24.04.12  

PORTARIA MI 261MAGES, 6. 24 de abria de 2012. 

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, 

no uso das atribuições que lhe do conferidas pelo Estatuto, aprovado pelo Decreto n2 7.056, de 28 de dezembro de 2009, 

RESOLVE: 

Ait 12 Lotar o servidor HELTON SOARES DOS SANTOS, Agente em Indigenismo, Mal, matricida 

n2 1911709, na Coordenação-Geral de Goodie de Pessoas da Diretoria de Administração e Gestão desta Fundação. 

Art. 22 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ANTONIO CARLOS PAIVA FUTURO 
Diretor 

PORTARIA N-9 262MACES, de 24 de abril de 2012. 

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Estatuto, aprovado pelo Decreto uQ 7.056, de 28 de dezembro de 2009, 

RESOLVE: 

Art 12 Lotar o servidor FIUDSON COUTO E SILVA, Agente em Incligeniano. NI-A.I matricula n2 

1915005, na Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas da Diretoria de Administração e Gestão desta Fundação. 

Art. 22 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ANTONIO CARLOS PAIVA FUTURO 
Diretor 

PORTARIA NI 263/DACES, de 246. abril 6. 2012. 

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO. FUNAI, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Estatuto, aprovado pelo Decreto n97.056, de 28 de dezembro de 2009, 

RESOLVE: 

An. 12 Lotar o servidor THLAGO IREDA E ARAÚJO, Indigente Especializado, NS-A.1, matricula n9 

1922719, na Coordenação-Geral de Recursos Logísticos da Diretoria de Administração e Gado desta Fundação. 

Art 22 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ANTONIO CARLOS PAIVA FUTURO 
Diretor 

PORTARIA Na 264fDACES, 4. 24 de abra de 2012. 

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Estatuto, aprovado pelo Decreto n2 7.056, de 28 de dezembro de 2009, 

RESOLVE: 

Art. 12 Lotar a servidora MARIA TEREZA STAMATTO PASSAREI., Agente an Indigenismo, NI-A.I, 

matrícula na 1915135, na Coordenação-Geral de Recursos Insistiam da Diretoria de Administração e Gestão desta 

Fundação. 

Art 22 Esta Portaria o:atra em vigor na data de sua publicação. 

ANTOMO CARLOS PANA FUTURO 
Diretor 

Separata do Boletim de Serviço da FUNAI 
	

Bsasilia 
	

Ano XXV 
	

N• 07-08 
	

Abril - 2012 
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PORTARIAS DA DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO PUBLICADO EM 24.04.12  

PORTARIA N2 265MACES, de 24 de abril 4. 2012. 

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, 

no uso das atribuip3es que Use são conferidas pelo Estatuto, aprovado pelo Decreto 112 7.056, de 28 de dezembro de 2009, 

RESOLVE: 

Art. 12 Lotar o servidor BRUNO DA SILVA CERQUETRA, Indigenista Especializado, NS-A.I, matrícula 

n2 1910604, na Coordenação-Geral de Gestão Estratégica da Diretoria de Administração e Gestão desta Fundação. 

Art. 22 Esta Portaria entra em vigor na data de soa publicação. 

ANTOMO CARLOS PAIVA FUTURO 
Diretor 

PORTARIA N2 266fDAGES, de 24 de abril de 2012. 

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Estatuto, aprovado pelo Decreto n2 7.056, de 286. dezembro de 2009, 

RESOLVE: 

Art. 12 Lotar a servidora LUCIANA FIGUEIREDO BOMF154 LOPES, Indigenista Especializada, NS. 

AI, matricula n2 1914433, na Coordenação-Geral de Gestão Ambiental da Diretoria de Promoção ao D.:mm.)1am~ 

Sustentável desta Fundação. 

Art 29 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ANTONIO CARLOS PAIVA FUTURO 
Diretor 

PORTARIA Na 267fDAGES, de 244. abril de 2012. 

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Estatuto, aprovado pelo Decreto n2 7.056, de 28 de dezembro de 2009, 

RESOLVE: 

Art IR Lotar o servidor DOUGLAS VIEIRA FERREIRA, Agente em Indidenn. NI -A-1, matricula 

1467313, na CoordensaloGeral de Geada Ambiental da Diretoria de Promoção ao Desenvolvimento Sustentável data 

Fundação. 

An. 22 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ANTONIO CARLOS PAIVA FUTURO 
Diretor 

PORTARIA N2 268MAGES, 4. 24 de abril de 2012. 

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FR:FAZ gl 

no uso das atribuições que lhe go conferidas pelo Estatuto, aprovado pelo Decreto u2 7.056, de 28 de dezetnea de 25' 

RESOLVE: 

Art 12 Lotar o servidor CAIO CESAR DE SOUSA DE OLIVEIRA. Agaste  em Mi 

matrícula 1728867, na Coordenação-Geral de Gestão Ambiental da Diretoria de Promoção ao 

Sustentável desta Fundação. 

Art. 22 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ANTONIO CARLOS PAIVA FUTURO 
Diretor 
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PORTARIAS DA DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO PUBLICADO EM 24.04.12  

PORTARIA Na 269/DAGES, de 24 de abril de 2012. 

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO 1NDIO - FUNAI, 

no uso das atribuições que lhe ao conferidas pelo Estatuto, aprovado pelo Decreto n27.056. de 28 de dezembro de 2009. 

RESOLVE: 

An. 12 Lotar a servidora JUDITH KAIUNE CAVALCANTI SANTOS, Indigitaste Especializada, NS-

AI, matrícula ta 1915283, na Coordenação-Geral de Gatão Ambiental da Diretoria de Promodo ao Desenvolvimento 

Sustentável desta Fundado. 

Art. 22 Esta Portaria entra em vi gor na data de na publicado. 

ANEONIO CARLOS PAIVA FUTURO 
Diretor 

PORTARIA NI 270MAGES, de 24 de abril de 2012. 

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, 

no uso das atribuições que lhe Ao conferidas pelo Estatuto, aprovado pelo Decreto 327.056, de 28 de dezembro de 2009, 

RESOLVE: 

Art. 12 Lotar • eervidora MARTHA DE ALMEIDA PRADO MONTENEGRO, Indigenista 

Especializada, NS-A.I, matrícula isil 1923125, na Coordenação-Geral de Caseio Ambienta/ da Diretoria de Proteção 

Territorial desta Fundado. 

Art. 22 Esta Portaria entra em vi gor na data de sua publicação. 

ANTONIO CARLOS PAIVA FUTURO 
Diretor 

PORTARIA Ni 271/DAGES, de 24 de abril de 2012. 

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, 

no uso das atribuições que lhe do conferidas pelo Estatuto, aprovado pelo Decreto n2 7.056, de 28 de dezembro de 2009, 

RESOLVE: 

Art. 12 Lotar a servidora CRISTIANE LOPES DE ASSIS Indigmista Especializada, NS-A.I, matrícula 

a 1910480, na Coordenação-Geral de Educação da Diretoria de Promoção ao Desenvolvimento Sustentável desta 

Fundado. 

Art. 22 Esta Portaria ama em vi gor na data de sua publicado. 

ANTONIO CARLOS PAIVA FUTURO 
Diretor 

PORTARIA NI 271MAGES, de 24 de abril de 2012. 

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, 

no uso das atribuições que lhe do conferidas pelo Estatuto, aprovado pelo Decreto 327.056, de 28 de dezembro de 2009, 

RESOLVE: 

Art. 12 Lotar a servidora CLÁUDIA ALMEIDA BANDEIRA DE MELLO, Agente an Indigenismo, 

matrícula 321923314. na CoonienaHlo-Geral de Educa ção da Diretoria de Promoção ao Desenvolvimento Sustentável 

desta Fundado. 

Art. 22 Esta Portaria entra em vi gor na data de asa ~cação. 

ANTONIO CARLOS PAIVA FUTURO 
Diretor 

PORTARIAS DA DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO PUBLICADO EM 24.04.12  

PORTARIA 142273/DAGES, de 24 de abril de 2012. 

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, 

no uso das atribui ções que lhe sio conferidas pelo Estatuto, aprovado pelo Decreto 327.056, de 28 de dezembro de 2009, 

RESOLVE: 

Art. 12 Lotar a servidora DIANA REGAM ZUIM, Indi genista Especializada, NS-A.I, matrícula n2 

1909849, na Coordenação-Geral de de Premo* dm Direitos Sociais da Diretoria de Promo ção ao Desenvolvimento 

Sustentável desta Fundado. 

Art. 22 Esta Portaria adia em vigor na data de sua publica ção. 

ANTONIO CARLOS PAIVA FUTURO 
Diretor 

PORTARIA 14I1 274MAGES, de 24 de abril de 2012. 

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Estatuto, aprovado pelo Decreto 327.056. de 28 de dezembm de 2009, 

RESOLVE: 

Art 12 Lotar o servidor AMAURY DE BARROS FREITAS, Indi genista Especializado, NS-A-1, 

matrícula 32 1481888, na Coordenado-Geral de Promoção ao EModesenvolvimento da Diretoria de Promoção ao 

Desenvolvimento Sustentável desta Fundação. 

Art. 22 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicado. 

ANTONIO CARLOS PAIVA FUTURO 
Diretor 

PORTARIA Ni 275MAGES, de 24 de abril de 2012. 

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI 

no uso das atribuições que lhe sio conferidas pelo Estatuto, aprovado pelo Decreto 32 7.056, de 28 de dezembro de 2009, 

RESOLVE: 

Art. 12 Lotar a servidora MAERA SMITH Indi genista Especializada, NS-Al, matrícula n2 1439034, na 

Coordenado-Geral de Gestão Ambiental da Diretoria de Prumo* ao Desenvolvimento Sustentável desta Fimdado. 

Art. 22 Esta Portaria entra em vi gor na data de sua publicação. 

ANTONIO CARLOS PAIVA FUTURO 
Diretor 

PORTARIA NA 276/DAGES, de 24 de abril de 2012. 

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO F1JNAI2 m  

no uso das atribuições que lhe aio conferidas pelo Estatuto, aprovado pelo Decreto 327.056, de 28 de dezem¥ de 20R o O 

RESOLVE: 	 9. 	a Q3  eï 

Art. 12 Lotar o servidor CRISTOPHER FELIPHE RAMOS, Indi genista Especializado, NS-511evi 

32 1911836. na Coordenado-Geral de Identificado e Delimitado da Diretoria de Prote çlo Territorial desta 

Art. 22 Esta Portaria can em vi gor na data de sua publicaçao. 

ANTONIO CARLOS PAIVA FUTURO 
Diretor 

N• 07-08 Separata do Boletim de Servi ço da FUNAI Bradá I Ano XXV Separata do Boletim de Serviço da FUNAI Abril 8d42 Abril - 2012 N' 07-08 
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o 

PORTARIAS DA DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO PUBLICADO EM 24.04.12  

PORTARIA NI 277/DAGES, de 24 de abril de 2012. 

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Estatuto, aprovado pelo Decreto n2 7.056, de 28 de dezembro de 2009, 

RESOLVE: 

Art. IR Lotar o servidor ÍTALO ALVES FREITAS, Agata em ~et., 	~Nula 22  
1911415, na Coordenação-Geral de Identificação e Delimitação da Diretoria de Proteção Territorial desta Fundação. 

Art. 22 Esta Portaria entra em vigor na data de soa publicação. 

ANTONIO CARLOS PAIVA FUTURO 
Diretor 

PORTARIA N2 278/DAGES, de 24 de abril de 2012. 

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, 
no uso das atribuições que lhe sio conferidas pelo Estatuto, aprovado pelo Decreto n2 7.056, de 28 de dezembro de 2009, 

RESOLVE: 

An. 12 Lotar o servidor PEDRO GRANDI PASSOS NOGUEIRA, Indigenista Especializado, NS-A-1, 
matrícula n2 1914373, na Coordenação-Geral de Identificaria e Delimitação da Diretoria de Proteção Territorial desta 
Fundação. 

Art. 22 Esta Portaria entra em vigores data de sua publicação. 

ANTOMO CARLOS PAIVA FUTURO 
Diretor 

PORTARIA na 279/DAGES, de 24 de abril de 2012. 

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, 
no uso das atribuições que lhe aio conferidas pelo Estatuto, aprovado pelo Decreto n2 7.056, de 28 de dezembro de 2009, 

RESOLVE: 

Art. 12 Lotar a servidora CLARISSE DO CARMO /ABUR, Indigenista Especializada. NS-A.I, matricula 
ni 1915050, na Coordenação-Geral de Índios Isolados e Recém Contatados da Diretoria de Proteção Territorial desta 
Fundação. 

Art. 22 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ANTONIO CARLOS PAIVA FUTURO 
Diretor 

PORTARIA 142 281/DAGES, de 24 de abril de 2012. 

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, 
no uso das atribuições que lhe sio conferidas pelo Estatuto, aprovado pelo Decreto 112 7.056, de 28 de dezembro de 2009, 

RESOLVE: 

Art. 12 Lotar a servidora NATHALI GERMANO DOS SANTOS. Agente em 'adiramo. M-A.1, 
matrícula nQ 2478075, na Coordenação-Geral de Monitorava:tato Territorial da Diretoria de Proteção Territorial desta 
Fundação. 

Art. 22 Esta Portaria entra em vigor na data de ma publicação. 

ANTONIO CARLOS PAIVA FUTURO 
Diretor 

PORTARIAM 282/DAGFS, de 24 de abril de 2012. 

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Estatuto, aprovado pelo Decreto ai 7.056, de 28 de dezembro de 2009, 

RESOLVE: 

Art. 12 Lotar o servidor RAFAEL GENNARI DE SOUZA, Indigenista Especializado, NS-A.I, matrícula 
n2 1423850, na Coordenaçio-Geral de Monitoramento Territorial da Diretoria de Proteção Territorial desta Fundação. 

Art. 22 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ANTONIO CARLOS PAIVA FUTURO 
Diretor 

PORTARIA N2 283/DAGES, de 24 de abril de 2012. 

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Estatuto, aprovado pelo Decreto n2 7.056, de 28 de dezembro de 2009, 

RESOLVE: 

Art. 12 Lotar o servidor FELIPE CAMPOS DUARTE, Agente em Incligenismo. NI-A.1, matricula n2 
1911811, na Coordenaçlo-Geral de Assuntos Fundiários da Diretoria de Proteção Territorial desta Fundação. 

Art. 22 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ANTONIO CARLOS PAIVA FUTURO 
Diretor 

PORTARIAS DA DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO PUBLICADO EM 24.04.12  

PORTARIA NI 2114MAGES, de 24 de abril de 2012. 
PORTARIAM 230/DAGES5  de 24 de abril de 2012. 

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, 

no uso das atribuições que lhe aio conferidas polo Estatuto, aprovado pelo Decreto n2 7.056, de 28 de dezembro de 2009, 

RESOLVE: 

MI. 12 Lotar o servidor KLAYTON MARIO OLIVEIRA RAMOS, Indigenista Especializado, NS-A_I, 
matrícula n2 1911722, na Coordenação-Geral de Índios lidados e Recém Contatados da Diretoria de Proteção Territorial 
desta Fundação. 

Art. 22 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ANTONIO CARLOS PAIVA FUTURO 
Diretor 

Separata do Boletim de Serviço da FUNAI 
	

Brasília 
	

Ano XXV 
	

Abril - 2012 

17 

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, 
no uso das atribuições que lhe sio conferidas pelo Estatuto, aprovado pelo Decreto n2 7.056, de 28 de dezembro de 2009, 

RESOLVE:  

Art. IR Lotar o servidor MANOEL BATISTA DO PRADO JUNIOR, Indigenista Especikado, 
matrícula n2 1654079, na Diretoria de Proteção Territorial desta Fundação. 	 ° 

Ari 22 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ANTONIO CARLOS PAIVA FUTURO 
Diretor 

Separata do Boletim de Serviço da FUNAI 
	

Brasília 
	

Ano XXV 
	

N• 07-08 
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• • 
PORTARIAS DA DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO PUBLICADO EM 24.04.12  PORTARIAS DA DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO PUBLICADO EM 24.04.12  

PORTARIA NI 285/DAGEB de 24 de abril de 1012. 

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, 

no uso das atribuições que lhe aio conferidas pelo Estatuto, aprovado pelo Decreto 027.056, de 28 de dezembro de 2009, 

RESOLVE: 

Art. 12 Lotar o servidor FILIPE DE ANDRADE VAI PARENTE, Indigenista Especializado, NS-Al, 

matricula n2 1799985, na Presidiara desta Fundaigo. 

Art. 22 Esta Portaria entra em vigor na datada sua publicaçAo. 

ANTONIO CARLOS PAIVA FUTURO 
Diretor 

PORTARIA N2 289/DACES, de 24 de abri de 2012. 

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, 

no uso das atribuições que lhe sio conferidas pelo Estatuto, aprovado pelo Decreto 02 7.056, de 28 de dezembro de 2009, 

RESOLVE: 

At 12 Lotar a servidora HARLANE ARAÚJO DE MAGALHÃES, Administradora, NI-B.II, matrícula 

ni 1478711, na Diretoria de Administraçâo e Gestão desta Fundação. 

An. 22 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ANTONIO CARLOS PAIVA FUTURO 
Diretor 

PORTARIA Ni 286MAGES, de 2/ de abril de 2012. 

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, 

no uso das atribuições que lhe sio conferidas pelo Estatuto, aprovado pelo Decreto n2 7.056, de 28 de dezembro de 2009, 

RESOLVE: 

Art. 12 Lotar a servidora DANUSA DE OLIVEIRA SABALA, Agente em Indigaiismo. NI-A-I, markt& 

ni 1911668, na Presideacia desta Fundação. 

Art. 22 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ANTONIO CARLOS PAIVA FUTURO 
Diretor 

PORTARIA Ni 287fDAGES, de 24 de abril de 2012. 

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, 

no uso das atribuições que lhe sio conferidas pelo Estatuto, aprovado pelo Decreto n27.056, de 28 de dezembro de 2009, 

RESOLVE: 

Art. 12 lotar o servidor GUSTAVO VIEIRA PEIXOTO CRUZ, Indigenista Especializado, NS-Al, 

matrícula rz2 1275021, na Presidência desta Fundação. 

Art. 22 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaçfo. 

ANTONIO CARLOS PAIVA FUTURO 
Diretor 

PORTARIA Ni 21381DAGES, de li de abril de 2012. 

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, 

no uso das atribuições que lhe aio conferidas peio Estatuto, aprovado pelo Decreto 027.056. de 28 de dezembro de 2009, 

RESOLVE: 

An. 12 Lotar a servidora MARIA HELENA SOUSA DA SILVA FIALHO, Professora de 12 grau, NT-

5.111.  ni 0444697, na Coordenação-Gral de Promoçâo dos Direitos Sociais da Diretoria de Promoção ao 

Desenvolvimento Sustentável desta Fundação. 

Ar 22 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ANTONIO CARLOS PAIVA FUTURO 
Diretor 

Separara do Boletim de Serviço da FUNAI Ano XXV Brasília N° 07-08 Bastis Ano XXV N° 07.08 Abril - 2012 I Separata do Boletim de Serviço da FUNAI 
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PORTARIAS DA CORREGEDORIA 	 PUBLICADO EM 24.04.12 PORTARIAS DA CORREGEDORIA 	 PUBLICADO EM 24.04.12 

PORTARIA PP 195/CORREGEDORINFUNAI, de 24 de abril de 2012. PORTARIAM' 197/CORRECEDORLDFUNAI, de 24 de abril de 2812. 

A CORREGEDORA DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, no uso de suas atribuições 
legais previstas no Estatuto aprovado pelo Decreto n° 7.056, deis de dezembro de 2009, e tendo em vista ainda o disposto 
na Portaria n° 994/PRES-FUNA1/2010, 

RESOLVE: 

Art 1 Instaurar Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, para apurar atos e fatos com:trotes no 
Processo n' 08620.001.839/2011-31, bem como eventuais infrações conexas que emergirem no nolo da apurado; 

Arc 2' Reconduzir os servidores ELENILDA MARTA FURTADO, Policial Rodoviário Federal, 
matricula SIAPE a' 1185508, disponibilizada 4 FUNAI por meio do Oficio ne.17412011-GAB/2'SRPRF/MT, SÉRGIO 
JOSÉ CORREIA NUNES, Assistente Administrativo, matricula if 443901, lotado na Coordenado Regional de Belern/PA 
e MÁRIO GHISALBERTI LOPES VIDAL, Assistente Administrativo, matrícula SIAPE n°443214, lotado na Coordenado 
Regional de Maceió/AL, para, Sob a presidência da primeira, comporem a citada Comissão; 

Art. 3° Convalidar todos os atos praticados pelas Comissões anteriores, instauradas pela Portaria n' 
428/CORREGEDORIA/FUNAL de 17 de agosto de 2011, publicada na Separata do Boletim de Serviço da FUNAI n° 16, 
de 17.08.11; prorrogada pela Portaria n° 578/CORREGEDORDVFUNAI, de 14 de outubro de 2011, publicada na Separata 
do Boletim de Serviço da FUNAI n° 19, de 14.10.11; reconduzida pela Portaria n° 704/CORREGEDOREVFUNAL de 13 
de dezembro de 2011, publicada na Separata do B.S. da FUNAI n' 23, de 13.12.11; prorrogada pela Portaria n' 
50/CORREGEDORIA/FUNAI, de 13 de fevereiro de 2012, publicada na SePszan do Boletim de Serviço da FUNAI de 
mesma daa; 

A CORREGEDORA DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, no exercício das suas 
atribuições legais previstas no Estatuto aprovado pelo Decreto n 7.056, de 28 de dezembro de 2009 e na Portaria n' 
994/PRES-Funai, de 14 de junho de 2010, em conformidade com o artigo 141, inciso III, da Lei n°8.112/90, tendo em 
considerado o que consta no PrOCCESO Administrativo Disciplinar n' 08620.003639/2011-12 e no Julgamento Corregedoria 
n' 33a012, 

RESOLVE: 

Pot l' Aplicar • penalidade de SUSPENSÃO por 20 (vinte) dias ao servidor LUIZ ARMANDO 
MARINHO SANTOS, piloto de aeronave, matrícula SIAPE n' 7446452, nos termos dos artigos 129 in fine e 130, da Lei n' 
8.112/90, por não observar as normas lepia e regulamentares, descumprindo o dever estabelecido no artigo 116, incisos I, 
11 e HL da Lei n' 8.112/90, c/c com o de:cumprimento doa artigos 159, 160, 162 e 299, I, 302, H, a, c, d, d, da Lei if 
7.565/86 (Código Brasileiro de Aeronáutica). 

Ari 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

DENISE SCARPIN 
Conegedora 

Art. 4° Conceder o prazo de 60 (sessenta) dias para a realização e conclusão dos trabalhos da referida DESPACHO N" 214/CORRECEDORIA/FUNAI, de 24 de abril de 2012. 

Comissão ; 

Art. 5' Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

DENISE SCARPIN 
Comsgedora 

Ref.: PROCESSO 14": 08620.000516/200541. 

INTERESSADOS: Coordenação Geral de Índios Isolados - FUNAI. 

ASSUNTO: Sindicância. 

PORTARIAM' 196/CORREGEDORUJEUNAI, de 24 de abril de 2012. 

A CORREGEDORA DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, no uso de suas atribuições 
legais previstas no Estatuto aprovado pelo Decreto n' 7.056, de 28 de dezembro de 2009, e tendo em vista ainda o disposto 
na Portaria n°994/PRES-FUNA1/2010, 

DESPACHO: Usando da competência que me foi conferida pelo Deado n 7.056, de 28 de dezembro de 2009 e pelo 
Presidente da Fundação Nacional do Índio - FUNAI através da Portaria n° 994/PRES-Funai, de 14 de julho de 2010, 
considerando o teor dos artigos 145, inciso I, 166, 167 e 168 da Lei n' 8.112/90 e tendo em vista os fundamentos do 
Julgamento n• 2912012 da Corregedora da Ftmai, DECIDO acatar o relatório da Comissão de Sindicincia 
determinando o ARQUIVAMENTO do processo, pelas razoes de fato e fundamentos de direitos aduridos. RESOLVE: 

Art. Tornar sem efeito o artigo 1° da Portaria n' 069/CORREGEDORINFUNAI, de 23 de fevereiro de 
2012, publicada na Separata do Boletim de Serviço da FUNAI de mesma data; 

Art. 2° Tornar sem efeito a Portaria n' 70/CORREGEDORIA/FIRJAI, de 23 de fevereiro de 2012, 
publicada na Separata do Boletim de Serviço da FUNAI de mesma data; 

Art. 3° Tomar sem efeito a Portaria 1 82/CORREGEDORIA/FUNAT, de 20 de abril de 2012, publicada na 
Separata do Boletim de Serviço da FUNAI de mesma data; 

Art. 4' Esta Portaria entra em vigor ao date de ave publicado. 

DENISE SCARP1N 
Conegedma 

DENISE SCARP1N 
Corregedora 

DESPACHO 1.1* 216/CORRECEDORLVFUNAI, de 24 de abril de 2012. 

Ref.: PROCESSO 14": 08620.009612/2011-33. 

INTERESSADOS: FUNAI. 

ASSUNTO: Processo Administrativo Disciplinar. 

C 
DESPACHO: Usando da competência que me foi conferida pelo Decreto n° 7.056, de 28 de dezembro ai k909 
Presidente da Fundação Nacional do Índio - FUNAI através da Portaria n° 994/PRES-Funai, de 14 de pato 
considerando o teor dos artigos 166, 167 e 168 da Lei n° 8.112/90 e tendo em vista os fundamentos dercl 
34/2012 da Corregedora da Funai, DECIDO acatar o relatório da Comissão de Processo A 
determinando o ARQUIVAMENTO do processo, pelas razões de fato e fundamentos de direitos aduzidos. 

DENISE SCARP1N 
Corregedora 

Separata do Boletim de Serviço da FUNAI N°0748 Ano XXV N' 07-08 Ano XXV BrasIlia Abril - 2012 Brasília I Separata do Boletim de Serviço da FUNAI 
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• 	

PORTARIAS DA CORREGEDORIA 	 PUBLICADO EM 14.00.12 

DESPACHO bi• 218/CORRECEDORIA/FUNA1, de 24 de abril de 2012. 

Ref.: PROCESSO 14": 08620.003639/2011-12. 

INTERESSADOS: FUNAI. 

ASSUNTO: Processo Administrativo Disciplinar. 

DESPACHO: Usando da competência que me foi conferida pelo Decreto e' 7.056, de 28 de dezembro de 2009 e pelo 
Presidente da Fundação Nacional do Índio — FUNAI através da Portaria 994/PRES-Ftmai, de 14 de julho de 2010, 
considerando o teor dos artigos 166, 167 e 168 da Lei o' 8.11280 e tendo em vista os fundamentos do Julgamento ti" 
33/2012 da Corregedor. da Funai, DECIDO acatar o relatório da Combali> de Processo Administrativo Disciplinar, 
determinando o ARQUIVAMENTO do processo em relação ao ex-servidor Marcelo Alexandre Fiança, pelas nata de Esto 
e fundamentos de direitos aduzidos. 

DENISE SCARPIN 
C.onegedora 

	

Separata do Boletim de Serviço da FUNAI 
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Ano )01V 
	

N' 07-08 
	

Abril - 2012 
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11/6/2014 Intranot // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha n•  0205 	do proc. 
N°  03-002}1 de OS_ 
O funcioná lo 

Base de dados : leais 

Pesquisa : 10032  

Total de referências : 1  

MaXa J 
Técnico Atirn 

éflPIlvíra 
a-RF 10.940 

LEI No 10.032 27/12/1985 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre a criaçao de um Conselho Municipal de Preservaçao do Pathmonio 
Historia), Cultural e Ambiental da Cidade de Sao Paulo. 
Projeto de Lei N°239/1985 (ver documento) 
Marcos Mendonça 
Decreto no 47.493/2006 - Regulamenta o Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural 
e Ambiental Paulistano, Instituído pelo art. 36 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA/  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Lei no 10.236/1986 - Revoga os arts. 38 e 44 desta Lei. (ver documento) 
- Decreto n°50.989/2009 - Consolida a composição do CONPRESP, instituído por 
esta Lei. 
Lei 14.516/2007 - Altera e acrescenta dispositivos à esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.201/2010 - Acresce parágrafo único ao art. 5 0  desta Lei. (ver documento) 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação. 

Revogação: 
Notas com plem.: 

Alterações: 

[ acK 
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111159 10.03 	DE 27 DE dezembro DE 1.985 

Dispõe •obre a criação de tua con.elho municipal .  de preservação do património histórico, cultu-
ral e ambiental da Cidade de São Paulo. 

MARIO COVAS, Prefeito do NunIcIplo de São Paulo, usando- 	das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Fez e 	a Câmara municipal, em sessão de 18 de dezambrode 
1.985, de ret e eu promulgo a seguinte lei, 

TITULO 	I 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE PRESERVAÇÁO DO 

PATRIMÓNIO BISIORICO, CULTURAL II AMBIENTAL 

	

DA CIDADE DE SÃO PALMO 	(CONPRESP) 

Art. 19 - Fica instItuldo o Conselho Municipal 

de Preservação do Património Histórico, Culturel e Ambiental 

da Cidade de São Paula ICONPRESR), órgão colegjado de assesso-

roment cultural Integrante da estrutura da Secretaria Munici-

pal de Cultura. • - • 

Art. 29 - São atribuições do CONPRESP as que se 

seguem: • 

I 	- Deliberar sobre o tombamento de bens nó- 

vais e Imóveis de valor reconhecido para a Cidade de São Paulo. 

II - Comunicar o tombamento de bens ao ofi-

cial do respectivo cartõrio•de registro pata realização dos com 

potentes assentamentos. bem camoecaórgãos estadual e federal 

Die tombamento. 

III - Formular diretrizes a serem obedecidas 

na política de preservação e valorização dos bens culturais. 

IV - Promover a preservação e valorização da 

paisagem, ambientes maspaços ecológicos importantes para a ma-

nutenção da qualidade ambiental e garantia da memória «nica e 

ecológica, mediante a utilização dos Instrumentos legaiS exis-

tentes, a exemplo de instituição de áreas de proteção amblan - 

tal, estações ecológicas e outros. 

V 	- Definir a área de entorno do bem tombado 
a ser controlado por sistemas de ordenações espaciaisaSeqUadas 

VI - Quando necessário, opinar sobro planos, 

projetos e propostas de qualquer espieis referentes á preserva 

ção de bens culturais'. natural..• 

vil - Promover a estratégia de fiscalização da 

preservação e da uso das bens tombados. 

VIII - Adotar as medidas previstas nesta lei, 

necessárias a que se produzam os ;festoe do tombanenle. 

IX -. • - Es caso de excepcionai pecessIdado. deli 

bera sare ro propostxmie revisão do processo de tombaméntot 

ManterEermanente contato com organismo. 
I  priblIcos e privados ; nacional; e internacionais. ,  visando atai 

giro dtarecursos, cooperação técnica e cultural para planejmnento 

das- etapas:de pseserva ição e remItalização dee hena culturais e 

naturais do Municliao.. 

XI - Quando necessário e eia casos de maior nl 

mel de complexidade, nonifestar -as sobre projetos, planos e Ore - 

Postas de construção, conservação, reparação, restauração e dome 
lição. bem como sobre os pedidos de licença para funcionamento 

de atividades comerciais ou prestadoras de serviços em imóveis 

»atuados em local definido como Arca de preservação de bens cel- 

. turais e naturais, ouvido o-órgão municipal expedIdordarespectE 

ma . licença. 

• • 	XII 	Pleitear beneficio. ato proprietários de 

bens tombados. 

XIII - Arbitrar e aplicara, :opções previstes 

nesta lei. 

Art. 39 - O Conselho compõe-se do. seguintesoT 

broa, indicados pelos órgãos e adiante discriminados e nomeados 

pelo Secretário Municipal de Cultura: 

I 	- Um representante da Secretaria Municipal 

de Cultura. 

II - O diretor do Departamento do Patrimônio 

Histórico da Secretaria de Cultura. 

II/ - O Vereador presidente da Comissão de Cul 

tora da Camara Municipal de São Paulo. 

IV - Um representante por bancada ro Cansara 

Municipal de São Paulo. 

V 	- Um representante da Secretaria de Habita 

ção e Desenvolvimento Urbano do Município de São Podo. 

VI - Um representante da Secretarie Municipal 

do Planejamento. 

VII - Um representante do Departaxonto Judi-

cial da Secretaria dos NegOcio. Jurídicos do Município doSão 

Paulo. 

VIII - Um representante do Conselho de Defesa 

do Património Histórico, artletico, Arqueológico s Turlstico do 

Estado de São Paulo (CCEDEPHAAT). 

IX - Um representante do Instituto dos Arqui-

tetos do Brasil (IAS). 

X 	Um representante do Conselho Estadual do 

Maio Ambiente (CONSUMA). 

XI - Lis representante da Ordem dos Advogado. 

do Brasil (OAD/SPI. 

• XII - Un representante da Curadoria do Melo Am 

biente da Procuradoria geral dc Justiça. 
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o n g 

• 
XIII - Três representantes encolbidospelos de- ,  

,malb.Stegrrintes.do-Conseiho, indicados pelas entidades Culta-

- mis abaixo relacionadas, c outras congóncres . convidadas sendo 

que: cada "41 ,.ielai; Inclia° 45  um Ció100  Meta ,  

• a) Associação Paulista de Artistas Plásticos; 

, 15) União dos Escritores Brasileiros; 

• c) Associação Nacional dos Professores Univeesi 

círios de História: 

d) Associação dos Geógrafos Brasileiros; 

e) Instituto Histórico e Geográfico de São Pau-
, 

lot 

'f) Sociedade Brasileira para o Progresso da Ción 

cia ; 

g) Instituto de Engenharia; 

- h) Sociedade dos Arqueólogos do Brasil: 

ii Associação Paulista de Museólogost 

j) Sindicato dos Bibliotecários no Estado 	de. 

São Paulo. 

XIV - Três Membros da sociedade civil da Cida-

de de São Paiflo, escolhidos pelo Conselho de uma lista formada 

- a partir de nomes inscritos pelas associações comunitlrio. que 

indicarão um membro cada, sendo para tanto convocadas por edi-

tal. 

XV - Três representantes do Departamento do 

Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal de Cultura, res-

pectivamente das Divisões do Arquivo Histórico, de Iconografia 

e Museus e de Preservação. 

XVI - . Dois representantes da Universidade de 

São Paulo escolhidos entremenbroeda Faculdade de Filosofia, te 

traz e Ciónclas Humanas, Arquitetura e Urbanismo e outros Depor 

tomentol ligados á área de preservação. 

XVII - Dois representantes indiCados palas Asso 

ciaçõee Comunitárias onde estiver localizado o bem, objeto de 

pedido de tombamento. Tal representante terá poderes do delibe-

ração tão somente quanto a este tel.. 

§ 19 - O presidente do Conselho será escolhido 

por eleição entre seus membros. 

§ 29 Delbando'qualquer dos órgãos ou entida-

des referidas neste artigo de indicar representante, sua repre 

menteção extinguir-se-á por toda a'duração do respectivo manda-

-to, reduzindo-se o quórum. 

5 30 - o previsto no parágrafo 'anterior, também 

ocorrerá com a' ausência do representante per tr., reuniões con 

becutivas sem justificativa. 

4,49 - O Conselho tentou Secretaria Indutiva 

-e - umc:cepo de aorressetimento:de diferentes' áreas de conbecimen- . 

to, e0M abtrepologia cultural, saúde pública, pré-hlotória.9un-

ecologia.- 'organização do espaço, ecologia urbana, entre ou-

tias, IngláNdoLse entre eles !Unia°e doa órgãos de preserva-

ção do património histórico, cultural e ambiental, nos imibitOs 

federal., estatal e municipal, mem serão convidados, em cada ca 

ao, a participar de sues reuniões sem direito a voto. 

• ' Art. 49 - O mandato dos menibros do Conselho, ban 

como de sce presidente, a da trás anos, permitida a recondução. 

Art. 59 - O Conselho - reunir-se-á conforme esta-

belecido em seu Regimento Interno. 

Art. 69 - O exercício das funções de conselhei-

ro é considerado de relevante interesse público, e n.o poderá, 

por qualquer forma, ser remunerado. 

TITULO II 

DO SISTEMA DE PRESERVAÇÃO 

Art. 79 - O Município, na forno desta lei, pro-

cederá ao tombamento total ou parcial de bens móveis e imóveis, 

de propriedade pública ou particular existentes em seu territó-

rio que, pelo seu valor cultural, histórico, artístico, arquite 

tónico, documental, bibliográfico, paleogrófico, urbanístico, 

museogrlfico, toponímico, ecológico e hídrico, ficam sob a es- 

pecial proteção do Poder-Público Municipal. 

Parágrafo único - O tombamento deverá recair de 

ofício sobre bane já tombados pelos poderes públicos federal e 

estadual. . 

Art. 09 - Caberá ao COUPE:LEP formular az dire- 

trizes e estratégias necessárias para garantir a preservação de 

berre culturais e naturais, adotando teclas as Medidas cabíveis 

para, tanto, independentemente da utilização direta do tombamen- 

to. 

Art. 99 - Com base nas diferentes categorias de 

bens tombados, o Conselho terá um conjunto de livros para regi1 

troe dos bens tombados, entre os quais os que se seguem obriga-

toriamente, 

I • - Livro de Registro dos bens naturais. In-
cluindo-se paisagens excepcionais, espaços ecológicos relevan- 

tes, recursos hídricos, monumentos de natureza regional e sí-

tios históricos notáveis. 

• II - Livro de Registro dos bens de valor ar-

queológico pré-histórico e antropológico. 

III - nana de Registro dos bens históricos, 

artísticos, folclóricos, bibliográficos, iconogrlficos, topon1- 

' micos e estrogelficos. 
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IV. - Livro d..baglstrodo. parques, logradou - 

espipoide 'amber • espaços lates urbanos. 

V 	- Livro de Registro de edifícios, sistema. 

.• viários, conjuntos arguitetónicoe • urbanos iePresenativos • 

miWumentos da cidade. . • 

' • 	.V1 - Livro do Regiatro da bens sáveis, Ircluin 

dó-se acervos de museus'. colega.s pal-ticalarea, públicas, peças 

lactadas de propriedade  Identificada, doctmentow raros do argui 

vos, mapa*, cartas, plantas, fotografias • documentos de senso- 

. 
Parágrafo pinico - sio caso de tombamento de Gols 

çães de ~meu, arquivos, biblioteca. • pinacotecas, Geri obriga 

..tdrlament. feita uma relação das peça. que se constituirá 
	em 

'mexo obrigatório do registro respectivo. 

Art. 10 - O tomblemento da qualquer hem cultural 

ou natural requer • caracteriza ção  da delimitação de um espaço 

envoltório, dimensionado caso a caso por estbdos do corpo técni 

CO de apoio. 

Parágrafo anico - Ow estudoe serão encaminhado. 

eizmItameamente com o respectivo processo. aprovados pelo Con- 

selho, levando-se em conta a amblincia, visibilidade e harmonia. 

Art. 11 - As resoluções de tombamento definiti-

vo de bana cultura/. e naturais, devem Incluir diretrizes dite- 

aneladas da utilização a preservação nos casos em ghe tais In - 

dicaçõe. se  fizerem necessárias. 

Art,-12 - Não serão pasnivels de tonbamento os 

bens da orleis estrangeira, pertencente. • representações diplg 

mitica. ou consulares, empresas estrangeiras, assim coma aque- 

le* procedentes do exterior para Integrarem exposição ou certa-

Me. 

. TITULO III 

DO PROCESSO DE PRESERVAÇÃO 

Art. 13 - O proceeso da tawbassonto será inicia-

do • pedido de qualquer iate , proprietirio ou não do bem 

'respectivo, de ~abro do Conselho, ou do órgão técnico de ateio, 

protocolado junto ao COMFRESP. 

Parágrafo tinico - O pedido deve estar Instruido 

com dados para localização do hem, acompanhado da justificativa 

• documentação sumaria. 

Art. 14 - O processo será aborto por resolução 

do Conselho que será publicada em até trás dias úteis contados 

da data da resolução, pelo órgão técnico de apoio, no . Diário 

Oficial do Munieipio e em pelo senos um jornal de grande tira- 

• . 

, 1,7_7,41:n191, 
	

da .inabli 

§ 29 - Com a abertura- doprocesso de toedzamento 

bem.edi examagerS cs. meemo regime de preservação do bem tomba- 

do até • decisão final do Conselho. 

Art. 15 - Efetiva-se o tonbamento por resolução 

do

• 	

.  Conselho publicada pelo Diário oficial do Município, da qual 

oabeaL.no Prazo de.  quinze dias', direito do contestação 	por 

qualquer pessoa tísica ou jurídica„protocoladajunbbauCOMPILESP. 

Parágrafo abico - ftwainadas as contestações pç: 

to Conselho, este decidirá pela manutenção ou não dotoebamento. 

Em teso da :manutenção, ecrã a resolução homologada pelo Prefei-

to Municipal e levada para Inscrição no respectivo livroda toe 

bo, não cabendo dela nenhum recurso. 

Art. 16 - A resolução de que trate o artigo lin- 

'terior exige a presença minima de dois terços dos membros 	do 

Conselho para efetivbr-se, sendo as suas deliberações tomadas 

'por galaria de votos, cabendo IRO presidente, além do seu, o vo- 

to de qualidade. 

Parágrafo Gnico - Todas as outras deliberações 

do conselho, inclusive os que ae referirem a preservação 	de 

bens que não envolvam tombamento, serão efetivadas conforma de- - 

terminar o seu Regimento Interno. 

Az.t. 17 - O COMPREM,  providenciará no caso do 

tombamento do bom imOvel, o assentamento da respectiva mole 

ção no Registro do Imóveis: no cano do bem móvel, o assenta-

i:unto será realizado no Registro de Títulos e Documentos. 

. TITULO IV 

DO RELACIOILUIENTO ENTRE O COMPPESP 

O ORCA° TECSICO DE APOIO 

Art. 16 - O órgão técnico de apoio do Conselho 

é o Departamento de patrimônio Histórico da Secretaria' Munici- 

pal do Cultura, ao qual caberá,: 	 . 

I 	- Fornecer subsídios técnicos que force 	na 

cessariam ao Conselho: 

II - Viabilizar na decisões tonadas pelo Con- 

selho: 

III - Emcaminhar proposições e estudos Atinen- 

te* a questão de preservação para deliberação do Conselho; 

IV - Planedar *efetuar as medidas previstas nas 

itens VI o Xl do artigo 29 desta lei, ouvido quando necessário 

o Conselho; 

V 	- Divulgar ao decisões de Conoalho: 

VI - Administrar o FUNCAP; 

VII - As demais constantes nesta lei. 

Art. 19 - Caberá a Secretaria Municipal de Cul- 

tura adequar e integrar seus departamentos ao funclomamento do 

Conselho. 
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TITULO V 

Dos SenTos Do rammorro.  
. 	, 

. . /W.C. 20 - Em nenhuma circunstância o bom tomba-

do Podará sex.  destruído , demolido, mutilado. 

• Art., 21 - O bem tombado zd poderá ser reparado. 

pintado, restaurado, ou por qualquer foras alterado, com prévia 

autorização do órgão técnico de apoio e, se neceeadrto do Conne 

Ihó, aos quais caber  fi prestar a conveniente orientação e proce-

der ao acompanhamento da execução. 

?siderai° entoo - Sempre que for conveniente. de 

vard o õrgão técnico da apoio vistoriar o bem tombado, indican-

do, se julgar notes...rio, os serviços e obras que devam ser exe-

cutados ou então desfeitas. 

Art. 22 - o bem tombado não poderá mhir do Muni-

cípio, exceto para :afeito de interciUablo cultural, e mesmo nesta 

hipótese, por preso-  reduzido, mediante autorização do Conselho, 

que deverá ser solicitada por escrito a com pelo manos 30 (trin-

ta) dias de anteceda:v:1a pela responsIvel pelo bem. 

§ 19 - Concedida a autorização polo ;mu:olho. ex 

pedir-se-á uma gula de trãosito que deverá acompanhar o hem. de-

vendo ser a mesma apresentada 80 Conselho no prazo de 21 horas 

da•data prevista para seu retorno ao território eonlelpal. 

g 29 - AOS o referido retorno, devera-  o órgão 

técnico de apoio proceder a uma vistoria no bem para verificar a 

sua integridade. • 

Art. 23 - guando o deslocamento :ocorrer dantroda 

território municipal, o Conselho deveii ser avisado coe antece-

dcincisde pelo menos 10 (dez) dias, para opinar sobre e loéall:a 

ção proposta para o bem. 

Ari. 24 - Na hipótese de extravio ou furto 	do 

bem tombado, o proprietário deverá dar conhecimento do fato mo 

Conselho na proso de quarenta c oito horas. 

Art. 25 - Todos os bens imóveis tombados recobe 

rão uma plaqueta com dizeres especifico. (categoria do bem tom-

bado, data do decreto do tonbasonto, ?Imo do conselho), vedadas 

quaisquer outras indicações. 

Art. 26 - As secretarias nuniciPaIs e demain ór 

vãos da administração pública direta ou indireta, com competia-

ela para a concessão de licenças, alvarás e outras outorixaçães 

para construção, reforma e utilização do prédio, desmembramento 

de terrenos, poda ou derrubada de °anónimos vegetais, altera- 

iões quantitativas ou qualitativas do solo em qualquer 	'do.  • 

sous acidento.: 'caça e pesca em áreas 'cle propriedade pública ou 

Privada devirão cohEultar previamente ao Conselho, enteado:qual 

quer deliberação' , ez •  ie tratando de bana tombados, respeitando 

. es regia:Retives áreas envoltérlaa. 

• emagraáo único Os órgãos de fiscalização do 

Município deverão Incluir entrei:nas atribuições - no que Cou-

ber • de acordo com os instrumentos normativos adequados, 	es 

encargos de registrar az infrações &presente lei • comtudod-

lse ao Conselho para os devidos efeitos legais. 

• Art. 27 - Caberá ao Conselho envidar esforços 

para obter compensações Indiretas para proprietários dos bens 

colocados sob o regiam desta lei. 

Art. 20 - O OPH manterá comunicação com 	os 

proprietairlos dos bens tombados, para fins de comunicação (k: ali 

vtdades culturais, sabre beneficio. obtido. • correzpondénela boa 

roca-Atito. 

Art. 29 - A alienabilidada dos bens tombados por 

esta lei subegte:se is restrições do Decreto-lei Federal no 25, 

de 30 de novembro de 1937. 

Art. 30 - Az sanções e penalidades constantes dee 

te título.  cio aplicávels com),... na responsabilidade objetiva 

do proprietlxio do bem tombado, na simples ocorri:leia de fato 

que viole qualquer dispositivo desta lei, não excluindo o direi-

to do Município ao ressarcimento de perdas e danos eventualmente 

apurados. 

Art. 31 - O destampei:mento das obrigações previa 

tas nesta lei, em se tratando .  de bem imóvel tombado, sujeitara o 

proprietklo A aplicação das seguintes sanções conforme a naturg 

ia da Infração: 

1 	- Destruição, demolição ou mutilação do bem 

tombado: multa no valor correspondente e no elnimo 1 (uma) e no 

máximo 10 (tez) vezes o respectivo valor venal: 

II - Reforma, reparação, pintura, restauração 

eu alteração, por qualquer fona., sem ^prévia MItOrlinãOZ multa 

no valer eotr•spendente • no mínimo 10 (dez) e no máximo 100% 

Dze• por canta) do valor venal) 

III - Mão obter:maneio da normas estabelecido; 

para os bens de ires da entornar multa no valor correspondente a 

no sanimo 10 (dez) e 50% (cinquenta por centó) no máximo do va-

lor venal. 

Art. 32 - No caso de bem móvel, o desou.primento 
das obrigaçães desta lei sujeita:rã o propale:Uri° A aplicação 

das seguintes sanções: 

- DOtt[11100 ou mutilação: multe de valor 

equivalente a no mínimo 1.000 (mil) e no *timo a 10.000 (dez 
_ 	. 	 • •. 	- 

L mil) Obriga:0as Reajustas:aia do Tesouro maelonal)IORIN'al.. . 
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e 

LI.  - Restauração soe prévia autorização, imita' 

ealo; equivalente1 nO mínimo 500 [quinhentas) • no abano 

X,000 (cinco mil) Obrigações Reajustávels do Tesouro Nacional 

fORTN'•). 

• /II - Saída do bem para fora do território munl 

ripai sem autorização. multa de valor equivalente a no mínimo 

100 (cem) a no máximo 1.000 (mil) Obrigações Reajustava/a do Te 

*ouro Nacional (Ora i s). 

IV 	Falta de comunicação na hipótese de extra 

' elo ou furto do bem tombados multa no valor equivalente a no ml 
mimo de 100 (cem) e no siris, 1.000 (ai) Obrigações Reajzztá - 

vais do Tesouro Nacional (ORTN's). 

Art. 33 - Nos casos previstos nos números I e 12 

do artigo anterior, caso o bom tachado tenha valor superior ao 

mixiam da multa, o Conselho fica autorizado a elevar em atí 10 

(dez) vezes, o valor máximo das multas neles cominadas. 

-- Art. 34 Sem prejuízo das sanções estabeleci 

das nos artigos anteriores, o proprietário tombas ficará obriga 

do • reconstruir ou restaurar o bom tombado ás semi custas, de 

Conformidade coa as diretrizes traçados polo órgão técnico de 

apoio. 

0 10 - Sor-lhe-A cominado multa indepandentemen 

te de notificação de polo menos 11 (um por cento) do valor ve-

nal, por dia, &ti o início da reconstrução ou restauração do 

beis imóvel. Se móvel, a multa será de no aloiro 10 (dei) Obriga 

çõez ReajustIlven do Tesouro Nacional IORTS's) ao dia. 

g 20 - Na falta de ação do proprietário, no pra 

so de 60 (sessenta) dias, o CONPRESP poderá tomar as provldán - 

cisa cabível, procedendo conforme o previsto no artigo 22 o §§. 

§ 30 - A possível ação prevista no parágrafo ao 

tenor, não exclui a multa que continuaria a ser aplicada. 

TITULO VI 

DA AlfraÇãO DE RECURSOS 

Art. 35 - A Secretaria Municipal de Cultura ado 

Gr& as medidas requerida* para o funcionamento do Consollo, as 

aegurando-lbe -recursos financeiros e materiais necessários.. 

Art. 36 - Fica instituldo . o Pondo de Proteção do 

patneónio Cultural e Ambiental Paulistano (PMICAP)..9erida 

representado ativa • passivamente pelo CONFRESP, cujos recursos 

sio destinados á execução de serviço* e obras de manutenção e 

reparos dos bens tombados, a fundo perdido ou não, assim ceio a 

sua aquisição, na forma a ser estipulada em regulamento. 

Art. 37 - Constituirão receitas do FUNCAPs 

I - Dotações orçasentárlas. 

II - Doações • legados de terceiros. 

III - O produto das multas aplicadas com base 

nesta lei. 

IV - Os rendimento.. prOvenlehtes da aplicação 

cl08 Seus reeurcos: -  ' • 

• V 7 Quaisquer outros recursos ou rendai. que 

• lhe sejam destiondOs.. 

Art. 38 	FUNCAP poderá ajustar contratos de 

financiamento ativo ou passivo, bem como 'acelerar convénios 

acordos, Com pessoas físicas ou jurídicas tendo por objeto AS 

finalidades do Peado. 

Art. 39 . - O FUNCAP funcionará junto á Secreta-

ria Municipal de Cultura, Sob orientação do COMPRES?, valendo - 

• (he de pessoal daquela unidade. 

Art. 40 - Aplicar -se -ão ao FUNCAP as normas 12 

gaia de controle, prestação a tomada de contarem geral, sem 

prejuízo da competáncia específica do Tribunal de Contas do Mu 

nicIp10. 

Art. 41 - OS relatórios de atividades, direi-

tos • despesas do FUNCAP serie apresentados seseStralsente 

Secretaria Municipal de Cultura. 

TITULO VII 

DISPOSIÇOES FINAIS E TRANSITORIAS 

Art. 42 - O Conselho de Preservação do Patrimé 

nio Histórico, Cultural e Ambiental da C.Idade de São Paulo maa 

terá uma lista atualizada dos proprietários dos bens tombados 

para fins de comunicação cobra atividades culturais dos anãos 

' de preservação, sobre benefício* obtidos o obrrespondéncia  bu- 

rocrEtice. 

Art. 43 - O Conselho Municipal de 	Tombamento 

elaborará O seu regimento interno no prazo de noventa dias após 

sua instalação 

Art. 44 O Secretário Municipal de Cultura con 

vonará diretamente os representantes constantes dos nça XIII • 

XIV do artigo 30, na primeira Investidura do Conselho. 

Art. 45 - Esta lei entrará em vigor na data de 

sua publicação revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICIOU DE SãO PAuLO, zoei" de dezembro 	de 1.985, 4329 da fundação de São Paulo. 
RABIO COVAS, PREFEITO 
JOSE AFONSO DA SILVA, Secretário dos Negócios Jurídicos 

' °ANISAR° CREIO DE OLIVEIRA ALVES, Secretário das Finança* 
GIANFRM10ESCO GUARNIERI, Secretário Municipal de cultura 
ARNALDO DE ABREU NADEIRA, Secretário da elbitni0 e Desenvolvi-
mento Urbano 
JORGE WILMEIS, Secretário do Planejamento 

- 'SERE BANDEIRA DE MELLO, Secretário dos Negócios Satnordliárto• 
Publicada no Secretaria do Governo Municipal, em 21 de dezembro 
de 1.985. 
JOSE DUVAL GUEDES FREITAS, Secretário do Governo Municipal 
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Folha n° 	 do proc. 
01 -O (RA-9  Cie 20-ig 

O funcionado 

Ma J 
Técnico 4cloil 	o-RF 10.940 

LEI N0  14.516, DE 11 DE OUTUBRO DE 2007 
(Projeto de Lei n° 495/07, dos Vereadores Abou Anni - PV, Russomanno - PP, 
Farhat - PTB, Cláudio Prado - PDT, Atílio Francisco - PRB, Domingos Dissei - 
DEM, Noemi Nonato - PSB, Goulart - PMDB, Francisco Chagas - PT, Carlos 
Alberto Bezerra Jr. - PSDB e Aurélio Miguel - PR) 
Altera e acrescenta dispositivos à Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterada pela Lei no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 
5 de setembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° O "caput" do art. 3° da Lei n 0  10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterada pela Lei no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 3 0  O Conselho compõe-se dos seguintes membros, nomeados pelo 
Prefeito: 
I - um representante da Secretaria Municipal de Cultura; 
II - o Diretor do Departamento do Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal 
de Cultura; 
III - um Vereador eleito pelos pares no Plenário da Câmara Municipal de São 
Paulo; 
IV - um representante da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos; 
V - um representante da Secretaria Municipal de Habitação; 
VI - um representante da Secretaria Municipal de Planejamento; 
VII - um representante do Instituto dos Arquitetos do Brasil - Seção de São 
Paulo; 
VIII - um representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção de São 
Paulo; 
IX - um representante do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - 
Seção de São Paulo." 
)Art. 2° (VETADO) 
"Art. 10. (VETADO)" 
Art. 30  (VETADO) 
"Art. 14. (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
§ 3° (VETADO)" 
Art. 40  (VETADO) 
"Art. 15. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO)" 
Art. 5° (VETADO) 
"Art. 15-A. (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
§ 3° (VETADO) 
§ 40  (VETADO) 
Art. 15-B. (VETADO) 
Art. 15-C. (VETADO)" 
Art. 6° (VETADO) 
"Art. 16. (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
§ 30  (VETADO)" 
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Folha n° do Proc.- 

Ne  01 -0 c2sr do 20i-5- 

O tune Rã o 

s  

Técnico Adi 
Me ia J. sé ../a 

m  o-RF 10.940 

Art. 70  (VETADO) 
"Art. 17-A. (VETADO)" 
Art. 80  (VETADO) 
"Art. 21-A. (VETADO)" 
Art. 90  (VETADO) 
Art. 10. (VETADO) 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de outubro de 2007, 
4540  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de outubro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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• 

Ma 	 01 velra 
Técnico Adrm 	vo-RE 10.940 

PUBLICADO DOC 19/06/2010, p. 1. c. 2 

LEI No 15.201, DE 18 DE JUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 62/09, do Vereador Juscelino Gadelha - PSDB) 
Acresce parágrafo único ao art. 5 0  da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterada pelas Leis no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, e no 14.516, de 11 de 
outubro de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
maio de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O art. 5 0  da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, alterada pelas Leis 
no 10.236, 16 de dezembro de 1986, e no 14.516, de 11 de outubro de 2007, 
passa a vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte readação: 
"Art. 5 0 	  
Parágrafo único. A pauta de reunião será publicada no Diário Oficial da Cidade com 
antecedência mínima de 7 (sete) dias, ressalvada a possibilidade de apreciação de 
assuntos de natureza emergencial nela não incluídos." (NR) 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho de 2010, 457° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI me 10.216 	• DE Is DE Dezembro DE 1.5186 

* Altera dispositivos da Lei no 10.032, de 
27 de dezembro de 1985, que diepós nobre 
a criação do Conselho Municipal do PEOBer 
sução do Património Histórico, Cultural g 
Ambiental da Cidade de São Paulo - 
COMPREsP. 

"no DA SILVA QUADMOS, Prefeito do Muniu/pio de São Pau-
lo, usando da. atribuição. TM lhe são conferidas por lei. 
Ta* saber Tal a allitra Municipal, es .eaeão de 26 de no-
cimbro doe 1.986, decretou • eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19- VETADO. 
Art. 29 - O "oaput" do ar 4o 39 da Lei 

- no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, Passa a vigorar com 
a seguinte ão 

"Art. 39 - O Conaelho'compie-se dos se- 
g uintes membros, nomeado. pelo Prefeito. 

I - Um representante da Secretaria Munici 
pai de Cultura: 

II - O Diretor do Departamento do Patrime. 
ido Histórico da ~rataria Municipal de Cultura; 

III - Um Vereador, preferentemente, O Areai 
dente da Cominai° de Cultura da Clmara.Mbnicipel de Ra 
Paulo: 

IV -.Um representante da Secretaria dos Ne 
sócios JUrldlcos: 

V - Um representante da Secretaria da Ha-
bitação e Desenvolvimento Urbano; 

VI - Um representante da Secretaria Munici 
pa1 do Planejamento: 

VII - Um Teor...entanto do inatitudo da Ar-
quitetos do brasil - seção de São Paulo: 

VIII -Um representante da Ordem dos Advoga 
doa do Araell - seção de São Paulo: 	' 

IX - Os representante do Conselho Regional 
de engenharia e Arquitetura - seção de São Paulo: 

- PITADO 
XI - VICIADO 

XII - VOTADO 
XIII - VETADO 
21Y -VESACO 

XV - VIrrADO 
XVI VETADO. 

Art. 39 - O artigO 89 da Lei 	0.032, de 
.27 de deadebro de 198$, Passo a vigorar Coa 	seguinte 

"Art. Be.- Caberá ao CORPO:18A, 	conjun 
to com a Secretaria Municipal de Cultura, formular as di- 
retrizes • az estratégias necessirlas para garantir a pre 
t orvação de bens culturais e naturais". 

Art. 49 - O artigo 15 e seu paragrefo 6ni 
tio da Lei n9 10.032, da 27 da dezembro de. 2983, passam g 
vigorar com • seguinte redação; 

"Art. 15 - Efetiva-as o tombamento, obJe 
to de Resolução do Conselho; por Ato do Secretário munia 
pai de Cultura, publicado no Diário Oficial do Município: 
do qual caberá, no prazo de quinze dias, contestação, jun 
to ao CONPARRP, por qualquer pessoa física ou jurídica. 

Parlando único-Examinadas se contesta 
çiies pelo Conselho, este opinara pela manutenção ou nãã 
do tombamento. Em caso de menutençao, será a resolução 
homologada pelo Prefeito, • levada para InscriçãO no res -
pectivo livro de tombo". - 

Art. 59 - O artigo 22 • seu § 19 passam 
e vigorar cem a seguinte redação: 

• "Art. 22 - O bem tombado comente poderã, 
sair do Muniu/pio para afeito de intercimbio cultural, e,' 
mesmo nesta hipótese, por preso reduzido, mediante autori 
ração do secretário Municipal de Cultura, com anuindo dl; 
Conselho, que dever& si.: Solicitada por escrito • com pe-
lo .mnos 30 (trinta) dias de antecedendo pelo responsa 
mel pelo bem. 

	

' 	st 29 No Imita de ação do p 
,no prazo de 60 ( ***** nta) dias o COMPRXRP 
as providánciap que entender °alvela." 

Art. 90 - O artigo 36 da Lei nO 1003 
dm 27 dm dazábro de 1005, passa • vigorar coa" arguia 

	

redoçãoz 	 C^ 	ten11 

• "Art. 36 - rica InsititnIdo o Pondo de Pro 
tinia do Património Cultural e Ambiental 	Paulletan5 
(TUNCAP), ~ido pelo COMPRESP • representado ativa • pap 
alo...mente pelo Prefeito, cujos racer000  ago. dcatiPadrie 

execução de serviços a obras - de manutenção • reparos 
doa bens tombados, • fundo perdido ou não, assim Dono a 
nua aquisição, na forma • ser *In/pulado em regulamento." 

Art. 10 - Picam rimam/Mon oa artigo. 38 • 
44 da Lei ne 10.032, de 27 da dezembro de 1985. 

Art. 11 -.As decimam oom a emehoução des-
ta lei correrão por conta das dotação, OtçamentArlae pró.. 
prime. 

Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na dl 
ta do sua publicaçio. 

PRETEITURA rio ~nano DE ORO PAULO, aos 16 'cie Onnehro 
de 1.986, 4339 - da fundação de Sio Paulo. 	 • 
JAVIO DA SILVA QUADROS, PAUSEM 
CLAUDIO SALVADOR LIMBO, ~rotário dos HdOolos Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MARRAIS BARRETO, Secretário das Finanças 
JORGE AREOU° MIGUEL TURBO, ~ratado Municipal da Cul-
tura 
JOÃO APARZCIDO DE PAULA, Suoratórto da Habitação e Desen-
volvimento Urbano 
POUCO ANTONIO ?RANÇA MASTROCUOMO, Secretário Municipal do 
Planejamento 
ALEX PREVI REPTO, Secretário doa daybeloa RxtraordinArloa 
Publicada Ti Secretaria do Governo Municipal, um 16 de 
Dezembro de 1.986. 
JAIR CARVAIMO MONTEIRO, Secretário do Governo Municipal 

o-RF 10.940 

.11 

farto 

§ 19 - Concedida • autorização, expedir-
se-A uma gula de trAnalto que deverá acompanhar o bom, 
devendo • mona ser apresentada ao Conselho no prazo de 
24 horas após a data prevista para seu retorno ao territ6 

• rio wun/cipeal." 
Art. 69 - Os inciso* I. II, ISZ e IV do 

.artigo 32 da Lei ne 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
Panam a vigorar cora a seguinte redação. 

e) " I - DCStIl1100 ou mutilação: nulta 
de valor equivalente a no minimo 1.000 :mil) e no xaxim° 
a 10.000 (dez mil) Loetras do Ronco Central MACIO: 

• b) • II - Restauração sem prévia autori-
zação. multa de valor equivalente • no mlnimo SOO (qui- 

•nbontaa) • no mins) 5.000 (cinco mil) infla do manco 
Central (LOCA: 

e) " XII - Salda do 6em para fora do ter-
ritório municipal sem autorização: multa da valor equiva 
lama a no mínimo 100 (cem) e no aáximç 1.000 (m11) Le-
tras da Banco Central (LACE): 

d) • IV - Falta de coai ação na hipóte 
se de extravio ou furto do bem tombado, lta equivalera' 
• no minimo 100 (cem) • no mictem 1.000 	1) Letras do 
Banco Control (Lace) - . 

Art. 79 - O artigo 31 da Lei n9 10.032, 
de 27 da dezembro de 1985, Paia • vigorar COM SegUin 
ta redação; 

"Art. 32 - Moa casos previstos nos néme-
roa 1 e I/ do artigo superior, caso o bem tombado tenha 
valor superior ao mínimo da multa r  o Secretário Municipal 
do Cultura fica autorizado a elevar em até 10 (dez) vezes 
o valor odutimo das multa neles lnada.." 

Art. 09 - O parigrafo segundo do artigo 
34 da Lei n9 10.032, de 27 de deslembro de 1985, Passa a 

_Vigorar com • seguinte redação, 
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1/1 
Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 
Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 13.430 13/09/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Plano Diretor Estratégico. 
Projeto de Lei N°290/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os 
arts. 204 a 208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a 
Camara Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado 
por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo 
adicional, nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de 
Politica Urbana, previstas nos arts. 272, Inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto n°43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
Interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei. • (ver documento) 
Decreto n°44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei. • (ver documento) 
Decreto n°44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo 
adicional, nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto. • (ver documento) 
Decreto n°44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no 
44.417/2004.• (ver documento) 
Decreto n°47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, 
instituído pelo artigo 251 e seguintes desta Lei." (ver documento) 
Decreto n°47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares 
do Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 
143, todos desta Lei. • (ver documento) 
Decreto no 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado 
pelo art. 235 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei. • (ver documento) 
Decreto n°51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos 
Certificados de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto n°53.889/2013 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, 
Instituído pelo art. 251 e seguintes desta Lei, revogando a regulamentação anterior. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver documento) 
- Decreto n°42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento 
Urbano, por interrnedio da Superintendendo de Habitaçao Popular, a elaboraçao e a 
implementaçao do Plano de Urbanizaçao do Complexo Paralsopolls, relativos as ZEIS 
1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1-133, ZES 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto n°43.270/2003 - Cria a Comisso° Permanente para Areas Publicas - 
COMAP, conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei. 
- Decreto n°45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso 
definidas por esta Lei e pela Lei no 13.885/2004, e as zonas de uso Instituídas por 
legislação anterior. 
- Decreto n°45.952/2005 - Cria a Comissão do Património Imobiliário do Município 
de São Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os Instrumentos para o cumprimento da Função Social 
da Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos nos 
arts. 199 a 203 desta Lei. 
Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; 
(ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 3 0  - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos 
termos do par. 3 0  do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de no 1 dos Planos 
Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 4 0  - Inclui no Quadro n°3 anexo ao PDE as vias constantes 
dos Quadros 03A e 038.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 5 0 - Acresce ao Quadro no 11 do PDE melhoramentos previstos 
nos Quadros de n°2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver 
documento) 
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11/8/2014 	 Iniranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 	Folha 	O 
Lei 13.885/2004 - Art. 7 0 - Acresce complementações ao Qlfargin012424* Deisdryr 
documento) 	 o funcioná o 
Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 1 0 - Altera o "caput" do art. 201,g, 
documento) 	 m in°  Irin.a° 	 ve ra 

Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação - 	é aigFtrli124°  
o art. 162 do PDE, passa a denomin/ar-se Zona Predominantemente Industrial - 
ZPI.• (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 63, par. único - Exclui do §2 0  do art. 225 do PDE a Operação 
Urbana Consorciada Tiquatira.• (ver documento) 
Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. 
(ver documento) 
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o-RF 10.940 

LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 10  - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 20  - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 

111 	desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 10  - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 20  - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4 0  da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
V - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 30  - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 

1110 	
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 
Art. 3 0  - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
V - a gestão democrática. 
Art. 40  - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 50  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 
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III - viabilizar parcerias com a iniciativa privada e com associações de moradores na gestão 
dos espaços públicos; 
IV - prever a integração dos espaços públicos com o entorno, promovendo, junto aos órgãos 
competentes, os tratamentos urbanísticos e de infra-estrutura adequados; 
✓ - otimizar o uso das áreas públicas para cumprimento das funções sociais da Cidade; 
VI - criar espaços destinados para atividades de associações de cultura popular. 
Art. 86 - São diretrizes para a política de Áreas Públicas: 
I - o cadastramento e mapeamento das áreas e edifícios públicos, implantando e mantendo 
atualizado sistema único informatizado de cadastro georreferenciado; 
II - o estabelecimento de programas que assegurem a preservação das áreas ainda não 
ocupadas, atribuindo à Subprefeitura competente a função de zelar pela posse, manutenção 
e conservação dos espaços públicos não ocupados, com o compromisso de coibir invasões; 
III - a complementação de política de ações de reintegração de posse, associada, quando 
pertinente, a programas habitacionais, das áreas públicas que não cumprirem função social; 
IV - a promoção, quando prevista em programas habitacionais, da regularização fundiária e 
da urbanização das áreas públicas ocupadas que cumprirem função social, garantindo o 
reassentamento das famílias removidas por estarem em situação de risco ou por 
necessidade da obra de regularização; 
V - a destinação prioritária dos bens públicos dominiais não utilizados para assentamento da 
população de baixa renda e para áreas verdes e instalação de equipamentos coletivos; 
VI - a implantação de praças e equipamentos sociais, com a participação dos beneficiados 
pelas operações; 
VII - a criação da legislação de uso e ocupação do solo para as áreas e prédios públicos, 
visando atender às demandas de equipamentos e serviços públicos, garantindo a 
preservação e a recuperação do meio ambiente; 
VIII - a criação de legislação que regulamenta o uso e a implantação de equipamentos de 
infra-estrutura no solo, subsolo e espaço aéreo das vias públicas. 
Art. 87 - São ações estratégicas da política de Áreas Públicas: 
I - encaminhar para apreciação e deliberação da Câmara Municipal, no prazo máximo de 1 
(um) ano após a publicação desta lei, projeto de lei do Código de Posturas, disciplinando as 
condições e os parâmetros para uso das áreas e espaços públicos por atividades, 
equipamentos, infra-estrutura, mobiliário e outros elementos subordinados à melhoria da 
qualidade da paisagem urbana, ao interesse público, às funções sociais da Cidade e às 
diretrizes deste Plano Diretor Estratégico; 
II - elaborar Plano Diretor de Gestão das Áreas Públicas, articulando os Planos Setoriais e os 
Planos Regionais, que deverá estabelecer as necessidades de aquisição de novas áreas 
públicas para equipamentos, considerando características, dimensões e localização; 
III - criar Cadastro Geral de Áreas Públicas através de sistema de informações 
georrefenciadas; 
IV - revisar as cessões das áreas públicas com o objetivo de compatibilizar sua finalidade 
com as necessidades da Cidade, adequar as contrapartidas tendo em conta os valores do 
mercado imobiliário, avaliar e reparar irregularidades, cobrando indenizações e demais 
combinações previstas em lei; 
✓ - criar conselho intersecretarial de áreas, edifícios e equipamentos públicos municipais, 
composto por técnicos das secretarias envolvidas e representantes das Subprefeituras e da 
comunidade para a fiscalização do uso desses bens públicos; 
VI - instituir Código de Posturas regulamentando o uso de áreas públicas. 
SUBSEÇÃO V 
DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 
Art. 88 - São objetivos da política relativa ao Patrimônio Histórico e Cultural documentar, 
selecionar, proteger e promover a preservação, a conservação, a reciclagem, a revitalização 
e a divulgação dos bens tangíveis, naturais ou construídos, assim como dos bens 
intangíveis, considerados patrimônios ou referências históricas ou culturais no âmbito do 
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Oliveira 

Município. 
Art. 89 - São diretrizes para a política relativa ao Patrimônio Histórico e Cultural: 
I - a elaboração de normas para a preservação de bens culturais, vegetação significativa e 
referências urbanas; 
II - a revitalização de áreas degradadas, em especial a área central e a área da estrada de 
ferro Perus-Pirapora assinalada no mapa no 1 desta lei; 
III - a preservação e a identidade dos bairros, valorizando as características de sua história, 
sociedade e cultura; 
IV - a disponibilidade das informações sobre o patrimônio histórico-cultural à população; 
V - a sensibilização da opinião pública sobre a importância e a necessidade de preservação 
de seu patrimônio; 
VI - o incentivo à fruição e ao uso público dos imóveis tombados. 
Art. 90 - São ações estratégicas da política do Patrimônio Histórico e Cultural: 
I - utilizar legislação municipal ou tombamento para proteger bens culturais, vegetação 
significativa e referências urbanas; 

• 	
II - mapear e inventariar bens culturais e patrimônio ambiental, formando cadastro de 
dados informatizado; 
III - assegurar o adequado controle da interferência visual nas áreas envoltórias de imóveis 
preservados; 
IV - elaborar estudos e fixar normas para as áreas envoltórias de bens tombados, 
contribuindo para a preservação da paisagem urbana e racionalizando o processo de 
aprovação de projetos e obras; 
V - incentivar a preservação dopatrimônio por meio de mecanismos de transferência de 
potencial construtivo e implementar política de financiamento de obras e de isenções fiscais; 
VI - criar mecanismos de captação de recursos em áreas de interesse histórico ou cultural, 
visando à sua preservação e revitalização; 
VII - incentivar a participação e a gestão da comunidade na pesquisa, identificação, 
preservação e promoção do patrimônio histórico, cultural, ambiental e arqueológico; 
VIII - organizar sistema de informações e de divulgação da vida cultural e da história da 
Cidade; 
IX - promover a instalação de centros de memória dos bairros, favorecendo a preservação 
de sua identidade, história e cultura. 
SUBSEÇÃO VI 
DA PAISAGEM URBANA 
Art. 91 - São objetivos da Política de Paisagem Urbana: 

- garantir o direito do cidadão à fruição da paisagem; 
II - garantir a qualidade ambiental do espaço público; 
III - garantir a possibilidade de identificação, leitura e apreensão da paisagem e de seus 
elementos constitutivos, públicos e privados, pelo cidadão; 
IV - assegurar o equilíbrio visual entre os diversos elementos que compõem a paisagem 
urbana; 
V - favorecer a preservação do patrimônio cultural e ambiental urbano; 
VI - disciplinar o uso do espaço público pelo setor privado, em caráter excepcional, 
subordinando-o a projeto urbanístico previamente estabelecido, segundo parâmetros legais 
expressamente discriminados em lei. 
Art. 92 - São diretrizes da Política de Paisagem Urbana: 
I - a criação de instrumentos técnicos, institucionais e legais de gestão da paisagem urbana, 
eficazes, visando garantir sua qualidade; 
II - a disciplina do ordenamento dos elementos componentes da paisagem urbana, 
assegurando o equilíbrio visual entre os diversos elementos que a compõem, favorecendo a 
preservação do patrimônio cultural e ambiental urbano e garantindo ao cidadão a 
possibilidade de identificação, leitura e apreensão da paisagem e de seus elementos 
constitutivos, públicos e privados; 
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Pesquisa : 13885 
	 Térnin, Adin 

	vo-RF 10.940 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas complem.: 

LEI N0  13.885 25/08/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos 
Regionais Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 
ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São Paulo. 
Projeto de Lei N°139/2004 Consulte a base de dados de Textos de projetos para 

EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto n 0  45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. 1. 0s dos arts. 155, 
156 e 157; e os part. únicos dos arts. 160 e 161, todos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°45.904/2005 - Regulamenta o art. 6° desta Lei, no que se refere à 
padronização dos passeios públicos. • (ver documento) 
Decreto n°46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta Lei.; (Lu -
documento) 
Decreto n°48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei.; (‘Ei -
documento) 
Decreto n°49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - Parte III, 
desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
- Decreto n°45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso 
definidas pela Lei n 0  13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso Instituídas por 
legislação anterior. 
- Lei n 0  14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas 
e às reformas de hospitais, em atendimento ao §2° do art. 239 desta Lei. 
- Lei n 0  15.234/2010 - Institui os Instrumentos para o cumprimento da Função Social 
da Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos no art. 
18 desta Lei. 
- Lei n°15.526/2012 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas 
e às reformas de estabelecimentos de ensino, em atendimento ao art. 239 desta 
Lei. 
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LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São 

Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1°. Esta lei estabelece normas complementares à Lei no 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE. 

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes: 

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras — PRE; 

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 

M
at

ér
ia

 P
L 

27
9/

20
14

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 47



ZO 
o 

II. os imóveis referidos nos quadros 8M da Lei n°9325, de 

02.07.84; 8B da Lei n° 8.328, 02.12.75; 8C da Lei n°8.769, de 31.08.78 e 80 da Lei 

n° 8.848, de 20.12.78, bem como os referidos nos artigos 1° das Leis nes 10.737, de 

12.07.89 e 10.759, de 05.10.89, ficando extinta a denominação Z8-200, mantendo 

sua ordem seqüencial, tendo definidos seus níveis de preservação e o subgrupo a 

que pertencem através de decreto, bem como as normas a orientar as intavenodes, 

respeitada orientação dos órgãos oficiais de preservação; 

III. os imóveis descritos no quadro 06 anexo a esta parte 

desta lei. 

Parágrafo único. Os imóveis indicados pelas Subprefeituras 

nos Livros anexos à parte II desta lei deverão ser encaminhados para análise do 

órgão competente de preservação do patrimônio e, poderão ser enquadrados como 

ZEPEC mediante parecer favorável na revisão do Plano Diretor Estratégico prevista 

para 2006, ou por meio de lei específica. 

An. 116. As ZEPEC pelas suas características diferenciadas 

classificam-se em 3 (três) subgnmos: 

I. Bens Imóveis Representativos (131R) - imóveis ou 

conjuntos de imóveis de caráter histórico ou de excepcional valor artístico, cultural 

ou paisagístico, inclusive os que tenham valor referencial para a comunidade; 

II. Áreas de Urbanização Especial (AUE) - Conjuntos 

urbanos com características homogêneas de traçado viário, vegetação e índices 

urbanísticos, que constituem formas de urbanização de determinada época, que 

devem ser preservados por suas qualidades ambientais; 	 re! 	-f; 
O 	 5 

111. Áreas de Proteção Paisagística (APP) - Its c  C> ar 

logradouros com características ambientais, naturais ou antrópicas, ta; 

parques, jardins, praças, monumentos, viadutos, pontes, passarelas e f 

naturais significativas, entre outras. W 15" 

• 

Art. 110. O proprietário de lote ou gleba parcialmente 

situado na zona especial de preservação ambiental - ZEPAM poderá computar a 

área da parcela nela situada para o cálculo do coeficiente de aproveitamento básico. 

Art. 111.0 potencial construtivo virtual da zona especial de 

preservação ambiental - ZEPAM a ser considerado para a transferência do potencial 

construtivo é 0,2. 

Art. 112. Nas Z£PAM são permitidas as atividades 

classificadas como usos não residenciais ambientalmente compatíveis com o 

desenvolvimento urbano sustentável - n1t4, referidas no artigo 159 desta lei, do 

grupo de atividades de pesquisa, ecoturismo e educação ambiental, listadas no 

Quadro n° 05, a, anexo e, ainda, a construção de uma única residência por lote ou 

gleba. 

Art. 113. Para estimular a preservação dos remanescentes de 

vegetação significativa e paisagem naturais notáveis, em imóveis particulares 

integrantes do sistema de áreas vades do município, enquadrados como - E1-7, será 

permitida a transferência de parte do potencial construtivo virtual na forma da lei, 

de acordo com o previsto no inciso IV do artigo 219 do PDE. 

Subseção 17 

Das Zonas Espertais de Preservação Cultural - ZEPEC 

Art. 114. As Zonas de Preservação Cultural - ZEPEC são 

áreas do território destinadas a preservação, recuperação e manutenção do 

patrimônio histórico, artístico, arqueológico, podendo se configurar como sítios, 

edifícios ou conjuntos urbanos. 

Art. 115. Ficam enquadrados como ZEPEC: 

L os imóveis ou áreas tombados ou preservados por órgão 

municipal, estadual e federal; 

• 
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pelo Poder Público de certificado equivalente ao valor investido na obra, que acordo 

com o disposto por lei específica. 

§ 1°- O certificado de que trata o "caput" deste artigo será 

utilizado exclusivamente para o pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano 

incidente sobre qualquer imóvel de propriedade do patrocinador. 

§ 2° - Considera-se patrocinador a pessoa fisica ou jurídica 

que custeie projetos e obras de recuperação ou restauro em imóveis enquadrados 

como ZEPEC/BIR de propriedade de terceiros. 

Art. 122. Nos imóveis enquadrados como ZEPEC/13112, os 

pedidos de aprovação de obras, de licenciamentos relacionados ao restauro e 

preservação do imóvel e de sistemas de segurança, ficam isentos do pagamento das 

respectivas taxas e emolumentos. 

Art. 123. Não se aplicam aos imóveis enquadrados como 

ZEPEC e situados nos Distritos da Sé e República as disposições do artigo 121desta 

lei. 

Parágrafo único. As intervenções nos imóveis enquadrados 

como ZEPEC deverão ser regulamentadas por ato do Executivo, respeitadas as 

orientações dos órgãos oficiais de preservação. 

Art. 117. Os usos permitidos em imóvel enquadrado como 

ZEPEC são aqueles permitidos na zona de uso ou categoria de via em que se situa o 

imóvel desde que compatíveis com as normas estabelecidas na resolução de 

tombamento, quando houver. 

Art. 118. O potencial construtivo virtual dos lotes onde se 

situam os imóveis de caráter histórico, cultural, artístico, arqueológico, paisagístico 

ou ambiental, enquadrados como ZEPEC - Zona Especial de Preservação Cultural e 

classificados como 131R, poderá ser transferido por seus proprietários mediante 

instrumento público, obedecidas as disposições para a transferência de potencial 

construtivo previstas na Parte I desta lei. 

Art. 119. Aos imóveis classificados como ZEPEC/BIR 

poderá ser concedida isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano - 1PTU como 

incentivo à conservação ou restauração nos termos de lei específica. 

Parágrafo único. A concessão dessa isenção dependerá de 

manifestação favorável dos órgãos de preservação competentes quanto ao: 

I. projeto de restauro ou recuperação proposto, ficando, neste 

caso, a isenção do IPTU vinculada à realização da obra; 

II. estado de conservação do imóvel. 

Art. 120. As obras de restauração ou recuperação dos 

imóveis enquadrados como ZEPEC, na área central, poderão receber os mesmos 

beneficios concedidos aos imóveis tombados previstos na Lei n° 13.496, de 7 de 

janeiro de 2003, que dispõe sobre o Programa de Incentivos Seletivos na Área 

Central. 

Art. 124. A conservação de imóvel enquadrado como 

ZEPEC constitui obrigação do proprietário, que deverá manter, cuidar e proteger 

devidamente o imóvel para assegurar sua integridade e evitar sua perda, destruição 

ou deterioração, sob pena de aplicação do disposto nos artigos 229 a 238 desta lei. 

Art. 125. A colocação de anúncios indicativos em imóveis 

enquadrados como ZEPEC ficará condicionada à prévia autorização da Secretaria 

Municipal de Planejamento Urbano e da Secretaria Municipal de Cultura, que fixará 
0 Z 

as condições para a instalação dos mesmos, de forma a não comproripter a 

visibilidade e as características do imóvel protegido, sendo proibida a  t de 
o > e 

o- E' 
3 

Art. 121. Fica instituído incentivo fiscal a pessoas físicas ou 

jurídicas que patrocinarem obras de recuperação ou restauro de imóvel enquadrado 

como ZEPEC/BIR, mediante análise da conveniência da obra e posterior expedição 

anúncios publicitários. 

§ 1° - É vedado o recobrimento das fachadas com 

outros dispositivos, ainda que não contenham mensagem publicitária. 

§ - Constatada a não observância do disposto nestrx 

o infrator estará sujeito às penalidades dispostas no capítulo IV da Lei n° 13 
O o 

lo 
o 
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28 de fevereiro de 2003, que dispõe sobre a ordenação de anúncios na paisagem do 

Município de São Paulo. 

Art. 126. Não será expedida, nem renovada, licença de 

funcionamento para estabelecimentos instalados em imóveis enquadrados como 

ZEPEC, que não atendam ao artigo 123 desta lei. 

Art. 127. Nos imóveis enquadrados como ZEPEC os 

remembramentos e desdobro de lotes, desmembramento de glebas, as demolições, 

reformas, reparos, pintura interna e externa, reconstruções ou novas edificações, 

bem como o corte de vegetação arbórea, ficam sujeitas à prévia autorização da 

Secretaria Municipal de Planejamento Urbano ou por órgão municipal a ser 

definido por decreto do Executivo tendo em vista a preservação das 

características urbanas e ambientais existentes. 

§ 1' - Os pedidos referentes ao disposto neste artigo serão 

apreciados e decididos no prazo de 90 (noventa) dias, pela Secretaria Municipal 

de Planejamento Urbano, a qual ouvirá, para fins de direito, os órgãos federal, 

estadual e municipal competentes, no prazo estabelecido. 

§r - As normas para apreciação dos casos que se enquadrem 

neste artigo serão objeto de regulamentação por decreto. 

§ 3° •• O não atendimento das diretrizes fixadas sujeitará o 

proprietário à obrigação de repor o imóvel nas condições anteriores. 

Art. 128. Nos casos de ocorrência de vegetação significativa 

em imóveis enquadrados como ZEPEC a Secretaria Municipal do Verde e do Meio 

Ambiente, ouvidas a Secretaria Municipal de Planejamento Urbano e a Secretaria 

Municipal de Cultura, fixará diretrizes para proteção e manejo dessa vegetação. 

Subseção ME 

Das Zonas Especiais de Produção Agrícola e Extração Mineral — ZEPAG 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14406  

Total de referências : 1  
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Técnico Adn,j 	Íivo.QF 10.940 

1/1 
Título: LEI N°14.406 21/05/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa Permanente de Proteção e Conservação do Patrimônio Imaterial 

do Município de São Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei N°90/2007 (ver documento 

Autor(es): Chico Macena 
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LEI No 14.406, DE 21 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 90/07, do Vereador Chico Macena - PT) 
Institui o Programa Permanente de Proteção e Conservação do Patrimônio Imaterial do 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Programa Permanente de Proteção e Conservação do 
Patrimônio Imaterial do Município de São Paulo, com as seguintes finalidades: 
I - conhecer, identificar, inventariar e registrar as expressões culturais da Cidade como 
bens do Patrimônio de Natureza Imaterial; 
II - apoiar e fomentar os Bens do Patrimônio de Natureza Imaterial registrados, 
criando condições para a transmissão dos conhecimentos a eles relacionados no 
âmbito do Município; 
III - criar incentivos para a promoção de uma rede de parceiros que possam contribuir 
para a realização dos objetivos do Programa; 
IV - apoiar e fomentar a salvaguarda, o tratamento e o acesso aos acervos 
documentais e etnográficos, franqueando, quando possível, sua consulta a quantos 
dela necessitem; 
V - apoiar a realização de estudos e pesquisas relacionados ao tema do Patrimônio de 
Natureza Imaterial; 
VI - desenvolver programas de educação patrimonial visando a valorização e difusão 
do Patrimônio de Natureza Imaterial. 
Art. 20  O Patrimônio de Natureza Imaterial do Município é constituído por bens de 
natureza imaterial tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência 
à identidade, à ação e à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade, de 
acordo com o art. 216 da Constituição Federal, nos quais se incluem: 
I - as formas de expressão; 
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas. 
Art. 3o Fica instituído o Registro dos Bens do Patrimônio de Natureza Imaterial. 
§ 10  O registro far-se-á em um dos seguintes livros: 
I - Livro de Registro dos Saberes, no qual serão inscritos conhecimentos e modos de 
fazer, enraizados no cotidiano das comunidades; 
II - Livro de Registro das Celebrações, no qual serão inscritos rituais e festas que 
marcam a vivência coletiva do trabalho, da religiosidade, o entretenimento e outras 
práticas da vida social da cidade; 
III - Livro de Registro das Formas de Expressão, no qual serão inscritas manifestações 
literárias, musicais, artísticas, cênicas e lúdicas; 
IV - Livro de Registro de Sítios e Espaços, no qual serão concentrados e reproduzidas 
as práticas culturais coletivas. 
§ 2o O registro terá sempre como referência a continuidade histórica do bem imaterial 
e sua relevância para a memória, a identidade e a formação da cultura da Cidade. 
Art. 40  Aos registros efetivados pela Administração Municipal será concedido o Título 
de Bem do Patrimônio de Natureza Imaterial da Cidade de São Paulo. 
Art. 50  São partes legítimas para provocar a instauração do processo de registro: 
I - a Administração Municipal, por seus órgãos e colegiados; 
II - as associações civis regularmente constituídas; 
III - a população por subscrição mínima de 10.000 (dez mil) signatários. 
Art. 6 0  Os Bens Patrimoniais de Natureza Imaterial inscritos serão reexaminados e 
relacionados em rol próprio a cada 10 (dez) anos. 
Parágrafo único. Negada a revalidação, será mantido o registro como referenda 
cultural de seu tempo. 
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Art. 70  As propostas para registro, acompanhadas de sua documentação técnica, serão 
dirigidas ao Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e 
Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, para deliberação. 
Parágrafo único. A inscrição da proposta para registro constará de descrição 
pormenorizada do bem imaterial a ser registrado, acompanhada da documentação 
correspondente, e deverá mencionar todos os elementos que lhe sejam culturalmente 
relevantes. 
Art. 8 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de maio de 2007, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 15.248 26/07/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Estabelece diretrizes para criação do Conselho Municipal dos Povos Indígenas, e dá 
outras providências. 
Projeto de Lei N°382/2009 (ver documento) 
Juliana Cardoso 
Decreto no 52.146/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI No 15.248, DE 26 DE JULHO DE 2010 
(Projeto de Lei n 0  382/09, da Vereadora Juliana Cardoso - PT) 
Estabelece diretrizes para criação do Conselho Municipal dos Povos Indígenas, e dá 
outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de 
julho de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° O Poder Executivo, quando da criação do Conselho Municipal dos Povos 
Indígenas, pautar-se-á pelo desenvolvimento de ações integradas e articuladas 
pelos diversos órgãos da administração direta e indireta do Município de São Paulo, 
inclusive com a participação das Associações Indígenas que venham a sugerir ações 
direcionadas às comunidades indígenas situadas no território do Município de São 
Paulo. 
Parágrafo único. Preferencialmente, integrarão o Conselho as Associações Indígenas 
com sede no Município de São Paulo. 
Art. 2° O Conselho Municipal dos Povos Indígenas terá como objetivo subsidiar a 
elaboração, implementação, acompanhamento e avaliação da política municipal de 
atenção aos povos indígenas. 
Parágrafo único. As manifestações do Conselho serão proferidas com autonomia, 
observadas as atribuições definidas nesta lei e no regimento interno elaborado por 
seus integrantes. 
Art. 30  O Conselho Municipal dos Povos Indígenas terá, entre outras, as seguintes 
atribuições: 
I - sugerir diretrizes, procedimentos e ações relativas à adoção, implementação, 
coordenação e avaliação de políticas e medidas que promovam a melhoria da 
qualidade de vida dos povos indígenas no Município de São Paulo, procurando 
assegurar seus direitos a uma existência digna e à preservação de sua cultura; 
II - sugerir medidas visando ao aprimoramento das políticas de saúde e educação 
voltadas à população indígena e à promoção de programas, projetos e ações nas 
áreas de cultura, habitação, segurança alimentar, meio ambiente, terras, proteção 
ao patrimônio material, dentre outras; 
III - estudar e diagnosticar os problemas das comunidades indígenas e encaminhar 
aos órgãos competentes as denúncias de violação de seus direitos; 
IV - estimular a criação de espaços de reflexão, ação e troca de experiências, 
inclusive com entidades governamentais, representantes e colegiados indígenas de 
outros Municípios, que contribuam para o desenvolvimento de ações integradas 
voltadas para a população indígena; 
V - sugerir, apoiar e realizar projetos de capacitação voltados aos interesses dos 
povos indígenas, com o apoio de entidades públicas e privadas; 
VI - buscar recursos públicos e privados para aplicação em políticas, programas, 
projetos e ações direcionados aos povos indígenas; 
VII - desenvolver intercâmbio de informações e experiências com organizações 
afins; 
VIII - analisar políticas, programas, projetos e ações de outros entes federados 
visando seu aproveitamento em benefício das comunidades indígenas paulistanas; 
IX - zelar pelo cumprimento da legislação relativa aos direitos dos povos indígenas 
e pelo desenvolvimento das ações culturais pertinentes e previstas em lei; 
X - promover e divulgar atividades juntos às comunidades indígenas, garantindo-
lhes espaço de diálogo com o conselho; 
XI - identificar a oportunidade e sugerir parcerias com universidades e outras 
entidades públicas e privadas que promovam o bem-estar das comunidades 
indígenas; 
XII - elaborar seu regimento interno de forma ampla e democrática. 
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Art. 40  A constituição do Conselho Municipal dos Povos Indígenas do Município de 
São Paulo deverá observar as seguintes diretrizes: 
I - a composição desse Conselho será de representação paritária entre 
representantes indígenas e do poder público municipal; 
II - autonomia de indicação de representantes indígenas por suas comunidades; 
III - o processo de eleição será definido quando do decreto de regulamentação do 
Conselho; 
IV - indicação de um suplente para cada membro; 
V - mandato de 3 (três) anos, permitida a recondução; 
VI - escolha, por voto nominal, do Presidente e Vice-Presidente. 
Parágrafo único. O regimento interno definirá as atribuições, a periodicidade das 
reuniões e os casos de perda do mandato. 
Art. 5 0  O Executivo, no prazo de 90 (noventa) dias, procederá à regulamentação da 
presente lei. 
Art. 60  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de julho de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de julho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Titulo: DECRETO No 52.146 28/02/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria, na Coordenadoria de Assuntos da População Negra - CONE, da Secretária Municipal de 

Participação e Parceria, o Conselho Municipal dos Povos Indígenas, nos termos previstos na 
Lei n°15.248, de 26 de julho de 2010. 

Legislação explicativa: Lei no 15.248/2010 - Estabelece diretrizes para criação do Conselho Municipal dos Povos 
Indígenas, e dá outras providências. (ver documento) 

Alterações: Dec. 52.486/2011 - Altera o art. 3 0  deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO No 52.146, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2011 
Cria, na Coordenadoria de Assuntos da População Negra - CONE, da Secretaria 
Municipal de Participação e Parceria, o Conselho Municipal dos Povos Indígenas, nos 
termos previstos na Lei no 15.248, de 26 de julho de 2010. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10 . Fica criado, na Coordenadoria de Assuntos da População Negra - CONE, da 
Secretaria Municipal de Participação e Parceria, o Conselho Municipal dos Povos 
Indígenas, observadas as diretrizes estabelecidas na Lei no 15.248, de 26 de julho 
de 2010, órgão consultivo e de representação paritária, com competência para 
subsidiar a elaboração, a implementação, o acompanhamento e a avaliação da 
política pública local de atenção aos povos indígenas que habitam no território do 
Município de São Paulo. 
Art. 20 . São atribuições do Conselho Municipal dos Povos Indígenas: 
I - propor diretrizes, procedimentos e ações relativas à adoção, implementação, 
coordenação e avaliação de políticas e medidas que promovam a melhoria da 
qualidade de vida dos povos indígenas no Município de São Paulo, buscando 
assegurar o direito desse segmento a uma existência digna e à preservação de sua 
cultura; 
II - sugerir medidas que visem o aprimoramento das políticas de saúde e educação 
voltadas à população indígena e à promoção de programas, projetos e ações nas 
áreas de cultura, habitação, segurança alimentar, meio ambiente, terras, proteção 
ao patrimônio material, dentre outras; 
III - estudar e diagnosticar os problemas das comunidades indígenas; 
IV - receber e encaminhar denúncias de violação dos direitos dos povos indígenas 
aos órgãos competentes, acompanhando-as; 
V - receber reivindicações do movimento organizado oriundo do segmento, atuando 
no sentido de submetê-las à apreciação dos órgãos competentes; 
VI - criar fluxograma destinado ao encaminhamento e acompanhamento das 
reivindicações e denúncias, de modo a assegurar a transparência dos 
procedimentos e a fiscalização por parte dos munícipes e da sociedade civil 
organizada; 
VII - estimular a criação de espaços de reflexão, ação e troca de experiências, 
inclusive com entidades governamentais, representantes e colegiados indígenas de 
outros municípios, que contribuam para o desenvolvimento de ações integradas 
voltadas à população indígena; 
VIII - sugerir, apoiar e realizar projetos de capacitação voltados aos interesses dos 
povos indígenas, com o apoio de entidades públicas e privadas; 
IX - captar recursos públicos e privados para aplicação em políticas, programas, 
projetos e ações direcionados aos povos indígenas; 
X - promover intercâmbio de informações e experiências com organizações afins; 
XI - analisar políticas, programas, projetos e ações de outros entes federados, com 
vistas ao seu aproveitamento em benefício das comunidades indígenas paulistanas; 
XII - divulgar a legislação relativa aos direitos dos povos indígenas; 
XIII - zelar pelo cumprimento da legislação relativa aos direitos dos povos 
indígenas e pelo desenvolvimento das ações culturais pertinentes e previstas em 
lei; 
XIV - promover e divulgar atividades junto às comunidades indígenas, garantindo-
lhes espaço de diálogo com o conselho; 
XV - identificar a oportunidade e sugerir parcerias com universidades e outras 
entidades públicas e privadas que promovam o bem-estar das comunidades 
indígenas e a valorização de sua cultura; 
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XVI - elaborar seu regimento interno de forma ampla e democrática. 
Parágrafo único. As manifestações do Conselho serão proferidas com autonomia, 
observadas as atribuições legais definidas e o estabelecido no regimento interno 
elaborado por seus integrantes. 
Art. 30 . O Conselho Municipal dos Povos Indígenas, de composição paritária, será 
integrado por 18 (dezoito) membros, sendo 9 (nove) do Poder Público Municipal e 9 
(nove) da população indígena, assim definidos: 
I - pelo Poder Público Municipal: 
a) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento 
Social; 
b) 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Cultura; 
c) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e 
do Trabalho; 
d) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 
e) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Habitação; 
f) 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Saúde; 
g) 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente; 
h) 2 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Participação e Parceria, sendo 
1 (um) deles necessariamente da Coordenadoria de Assuntos da População Negra - 
CONE; 
II - pelos povos indígenas: 
a) dois representantes da etnia Guarani; 
b) um representante de cada uma das seguintes etnias: 
1. Terena; 
2. Krenak; 
3. Kaingang; 
4. Pankararu; 
5. Fulni-ô; 
6. Xucuru e Xucuru-Cariri; 
7. Pankararé. 
§ 1 0 . Cada membro do Conselho terá um suplente. 
§ 20. Os membros do Conselho e seus suplentes, representantes do Poder Público 
Municipal, serão designados pelo Prefeito, a partir de indicações feitas pelos 
Titulares das Secretarias referidas no artigo 3 0 , inciso I, deste decreto. 
§ 30 . O Presidente e o Vice-Presidente do Conselho Municipal dos Povos Indígenas 
serão eleitos por voto nominal de seus pares e designados pelo Prefeito, observada 
a alternância entre os representantes da população indígena e os representantes do 
Poder Público Municipal. 
§ 40 . Poderão ser convidados pelo Secretário Municipal de Participação e Parceria 
para participar do Conselho Municipal dos Povos Indígenas, com direito a voz e sem 
direito a voto, um representante de cada um dos seguintes órgãos: 
I - Ordem dos Advogados do Brasil - Secção São Paulo; 
II - Ministério Público Federal - Procuradoria da República; 
III - Ministério Público do Estado de São Paulo; 
IV - Fundação Nacional do índio - FUNAI; 
V - Comissão Extraordinária de Direitos Humanos, Cidadania, Segurança Pública e 
Relações Internacionais da Câmara Municipal de São Paulo; 
VI - Comunidade acadêmico-cientifica, de notório saber na área de atribuições do 
Conselho. 
§ 50. Poderão ser convidados pelo Presidente do Conselho para participar das 
reuniões do colegiado, sem direito a voto: 
I - representantes de órgãos e entidades da administração federal, estadual e 
municipal e de entidades privadas, cuja participação seja considerada importante 
em face de assunto constante da pauta da reunião; 
II - pessoas que, por seus conhecimentos e experiência profissional, possam 
contribuir para a discussão das matérias sob exame. 
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Art. 40 . Os representantes dos povos indígenas, titulares e suplentes, serão eleitos 
em Assembléia Geral, observado o disposto nos artigos 6 0  e 70  deste decreto e o 
que vier a ser estabelecido no regimento interno do Conselho Municipal dos Povos 
Indígenas e no edital do processo de eleição. 
Art. 50 . A primeira assembléia voltada à composição do Conselho deverá ocorrer no 
prazo de até 60 (sessenta) dias, contados da data de publicação deste decreto, a 
ser convocada pelo Secretário Municipal de Participação e Parceria, cabendo sua 
organização e realização à Coordenadoria de Assuntos da População Negra - CONE. 
Art. 60 . O processo eleitoral referido no artigo 4 0  deste decreto será conduzido por 
Comissão Eleitoral a ser constituída pelo Secretário Municipal de Participação e 
Parceria, com a seguinte composição: 
I - 2 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Participação e Parceria, sendo 
1 (um) deles necessariamente da Coordenadoria de Assuntos da População Negra - 
CONE; 
II - 2 (dois) representantes da população indígena integrantes do Conselho 
Municipal dos Povos Indígenas ou por eles indicados; 
III - 2 (dois) representantes do Poder Público Municipal integrantes do Conselho 
Municipal dos Povos Indígenas. 
§ 10 . A Comissão Eleitoral fará publicar o edital do processo de eleição para a 
escolha dos representantes dos povos indígenas no Conselho Municipal dos Povos 
Indígenas, observado o prazo mínimo de 30 (trinta) dias entre a sua publicação e a 
data designada para a realização do pleito, no qual definirá todo o procedimento, 
desde a inscrição dos candidatos e o cadastramento dos eleitores até a publicação 
da ata final de eleição com os resultados obtidos. 
§ 20 . Cabe à Comissão Eleitoral dirimir as dúvidas surgidas durante a realização da 
Assembléia Geral de eleição dos representantes dos povos indígenas. 
§ 30 . Os representantes da população indígena serão empossados no prazo máximo 
de 5 (cinco) dias após a publicação do resultado da respectiva eleição, devendo a 
designação pelo Prefeito ser publicada, em igual prazo, no Diário Oficial da Cidade. 
§ 40 . Incumbirá ao Secretário Municipal de Participação e Parceria, a seu critério, 
indicar os integrantes da Comissão Eleitoral a ser constituída para a primeira 
eleição dos membros do Conselho Municipal dos Povos Indígenas, respeitada a 
paridade entre os representantes do Poder Público Municipal e os representantes da 
população indígena do Município de São Paulo. 
Art. 70 . Para participar do pleito, os interessados em concorrer a uma das cadeiras 
dos representantes dos povos indígenas, além do estabelecido no edital do 
processo eleitoral e no Regimento Interno do Conselho Municipal dos Povos 
Indígenas, deverão também atender, dentre outros, aos seguintes requisitos: 
I - ser integrante da população indígena vinculada às comunidades indígenas 
situadas no território do Município de São Paulo, declarando a qual das etnias 
pertence dentre as relacionadas no inciso II do artigo 3 0  deste decreto; 
II - ter reconhecida idoneidade moral; 
III - ter idade mínima de 18 (dezoito) anos; 
IV - ter conhecimento da língua portuguesa; 
V - ter conhecimento dos usos, costumes e tradições característicos da comunidade 
indígena que pretende representar; 
VI - não integrar a Comissão Eleitoral. 
Art. 80 . Os representantes do Poder Público Municipal que integrarão a composição 
inicial do Conselho Municipal dos Povos Indígenas deverão ser indicados pelos 
titulares dos respectivos órgãos, em prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados 
da data da publicação do edital de convocação para a primeira eleição do Conselho, 
procedendo-se à sua designação, pelo Prefeito, juntamente com a dos 
representantes dos povos indígenas eleitos. 
Art. 90. A Assembléia Geral a que se refere o artigo 4 0  deste decreto deverá ser 
realizada com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do término do mandato 
dos representantes eleitos. 

M
at

ér
ia

 P
L 

27
9/

20
14

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 60
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N° 0-1 	 de 20-it 
O (une 

Mar' J 	O ve ra 
TécnIrn afim tr wo-RF 10.940 

Art. 10. O mandato dos membros do Conselho será de 3 (três) anos, permitida uma 
única recondução. 
Art. 11. Concluídos os respectivos mandatos, os membros do Conselho Municipal 
dos Povos Indígenas permanecerão no exercício de suas funções até a posse dos 
novos Conselheiros. 
Art. 12. O Conselheiro, representante da população indígena, ou do Poder Público 
Municipal, perderá o mandato e será substituído pelo respectivo suplente quando: 
I - faltar a 2 (duas) reuniões ordinárias consecutivas ou 3 (três) alternadas, sem 
justificativa prévia por escrito ao Presidente do Conselho, ressalvada a hipótese da 
ausência ter ocorrido por motivo de força maior, devidamente demonstrado; 
II - apresentar conduta incompatível com a natureza de suas funções no colegiado; 
III - for condenado, por sentença transitada em julgado, pela prática de quaisquer 
crimes ou infrações previstas no Código Penal ou em legislação extravagante; 
IV - descumprir o Regimento Interno. 
Parágrafo único. O Regimento Interno do Conselho Municipal dos Povos Indígenas 
disporá sobre os procedimentos específicos, podendo, ainda, prever novas 
hipóteses de perda do mandato. 
Art. 13. O exercício da função de membro do Conselho Municipal dos Povos 
Indígenas será considerado serviço público relevante, vedada, porém, sua 
remuneração a qualquer título. 
Art. 14. Caberá ao Presidente do Conselho Municipal dos Povos Indígenas: 
I - representar o Conselho perante autoridades, órgãos e entidades; 
II - dirigir as atividades do Conselho; 
III - convocar e presidir as reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho; 
IV - proferir o voto de desempate nas decisões do Conselho, quando necessário; 
V - dirigir-se a autoridades, órgãos e entidades para obter elementos necessários 
ao cumprimento das finalidades institucionais do Conselho; 
VI - exercer outras atribuições definidas no Regimento Interno. 
Parágrafo único. Na ausência ou impedimentos do Presidente, as atribuições 
previstas neste artigo serão desempenhadas pelo Vice-Presidente. 
Art. 15. A Secretaria Municipal de Participação e Parceria propiciará ao Conselho as 
condições necessárias ao seu funcionamento, inclusive disponibilizando o local e a 
infraestrutura para a realização das reuniões do colegiado. 
Art. 16. As Subprefeituras deverão oferecer o apoio administrativo e físico 
necessário em todas as ocasiões destinadas à eleição dos membros do Conselho 
Municipal dos Povos Indígenas. 
Art. 17. O Regimento Interno do Conselho Municipal dos Povos Indígenas será 
aprovado mediante voto favorável da maioria absoluta de seus integrantes 
Conselheiros, o que deverá ocorrer no primeiro semestre de funcionamento do 
colegiado. 
Parágrafo único. O Regimento Interno conterá a definição das atividades, a 
periodicidade das reuniões e as demais normas relativas ao funcionamento do 
Conselho. 
Art. 18. O Prefeito instalará o Conselho Municipal dos Povos Indígenas no prazo de 
até trinta dias, contados da data da publicação do resultado do processo eleitoral a 
que se refere o artigo 4 0  deste decreto. 
Art. 19. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 20. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de fevereiro de 2011, 458 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
FRANCISCO ITÁLICO BUONAFINA, Secretário Municipal de Participação e Parceria 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de fevereiro de 2011. 
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PUBLICADO DOC 13/07/2011, p. 1 c. 2 

DECRETO No 52.486, DE 12 DE JULHO DE 2011 
Introduz alterações no artigo 3.3  do Decreto no 52.146, de 28 de fevereiro de 2011, 
que cria, na Coordenadoria de Assuntos da População Negra - CONE, da Secretaria 
Municipal de Participação e Parceria, o Conselho Municipal dos Povos Indígenas, nos 
termos previstos na Lei no 15.248, de 26 de julho de 2010. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei e à vista do que consta do processo administrativo no 
2011-0.098.587-1, 
DECRETA: 
Art. 1o. O artigo 3 0  do Decreto no 52.146, de 28 de fevereiro de 2011, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 3 0 . O Conselho Municipal dos Povos Indígenas, de composição paritária, será 
integrado por 16 (dezesseis) membros, sendo 8 (oito) do Poder Público Municipal e 
8 (oito) da população indígena, assim definidos: 
I - pelo Poder Público Municipal: 

h) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Participação e Parceria, 
preferencialmente da Coordenadoria de Assuntos da População Negra - CONE; 
II - pelos povos indígenas: 
a) 3 (três) representantes da etnia Guarani; 
b) 1 (um) representante de cada uma das seguintes etnias: 
1. Terena; 
2. Pankararu; 
3. Fulni-ô; 
4. Kariri-Xacá; 
5. Pankararé. 

§ 30. O Presidente e o Vice-Presidente do Conselho Municipal dos Povos Indígenas 
serão eleitos por voto nominal de seus pares e designados pelo Secretário Municipal 
de Participação e Parceria, observada a alternância entre os representantes da 
população indígena e os representantes do Poder Público Municipal. 
	 " (NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 12 de julho de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO '<ASSAS, PREFEITO 
UEBE REZECK, Secretário Municipal de Participação e Parceria 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de julho de 2011. 
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PUBLICADO DOC 04/11/2010, PÁG 72 

PRO3ETO DE LEI 01-0486/2010 do Vereador Chico Macena (PT) 
"CRIA O MUSEU DO PATRIMONIO IMATERIAL NO MUNICIPIO DESÃO PAULO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  Fica criado no Município de São Paulo o Museu do Patrimônio Imaterial. 
Parágrafo Único — O Museu do Patrimônio Imaterial que,ser refere o "caput" deste-
artigo será instalado nas dependências do Parque Ecológico de Vila Prudente. 
Art. 200 acervo e funcionamento do Museu do Patrimônio Imaterial.deverá atender. - 
e abrigar a Lei 14. 406 de 21 de Maio de 2007 no que se refere sobre a instituição", 
do programa de proteção e conservação do patrimônio imaterial do Município de 
São Paulo 
Art. 50  Esta Lei será regulamentada, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de 
sua publicação. 	

. 	_ _ 

Art. 60  As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de 
verbas orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art.70  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas  
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Para relatar. 
Sala da Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislação Participativa 

Em  Ot-1--- /  

~dente 
Ob • prazo para manifesta ção é de 8 dias. 
O ermos do § 3' artigo 63 do RI. 

RECEBIDO II, PP:OCURADORIA Dà1 dV.% mw.r.int DE SÃO PAULO 

I 

POR 

SAÍDA: ASS.: 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legisla Do Participativa 
Em 	Og / às  /5-: t9-0  

ti  
	 RE 	 

4t •
' r AinglA muittànA 

Assistente Parlamentar 

tÃo N re Verepdor 	!oradora 
A)Sialmn 

RECEBIDO IJA PROCURADORIA DA C.Átil5iP,A MUIII0PAL DE SÃO MULO 
SETOR DO PROCESSO 

EM -46f otaang 	_átV.,23-h 

POR 

SAIDA:3I 1_1 1t-k AS: 	 ASS.: 

CéhShiliègeNeagSRCPPROUCO  

Se*Swa_ hlititat_, nesta &ta ~doa  Siado 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

n 6 a., 	• ---tb  
Processo nrd-o,,27w1 
Fábio de Castro atVia 
Reg. 11.120 

PAR 
	

p10279-14 

PARECER 
455/2015 	

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0279/14. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jean Madeira, que visa criar o 

Museu Municipal do índio no distrito de Parelheiros, no Município de São Paulo. 

• 	A proposta merece prosperar, como veremos a seguir. 

Sob o aspecto jurídico o projeto pode prosseguir em tramitação, eis que apresentado no 

regular exercício da competência legislativa desta Casa, nos termos dos artigos 13, inciso I 

e 37, "caput" da Lei Orgânica do Município. 

Outrossim, sob o aspecto material, o projeto também se encontra em consonância com os 

mandamentos da Constituição Federal de 1988 e da Lei Orgânica do Município. 

De acordo com o art. 215 da CF/88 o Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos 

culturais e acesso às fontes da cultura nacional, além de apoiar e incentivar a valorização e 

a difusão das manifestações culturais. 

Ainda, a Lei Orgânica do Município em seu art. 191 dispõe que o Município de São Paulo 

garantirá a todos o exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes de cultura, 

observado o princípio da descentralização, apoiando e incentivando a valorização e a 

difusão das manifestações culturais. 

Já o art. 193, inciso I, da citada Lei estabelece que o Poder Público promoverá através dos 

órgãos competentes a criação, manutenção, conservação e abertura de museus, dentre 

outros. 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros da 

Câmara, conforme disposto no art. 40, § 3 0, inciso XII, da Lei Orgânica Paulistana. 

REICOM 

469/2015 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei i  100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camaraispcovilx  
p10279-14 C M
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Folha n° 	 do 
Processo n°01-0•Z 7? 
Fábio de Castro P tva 
Reg. 11.120 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10279-14 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e 	o Participativa, em tO ( I OlfP( ' 

SANDRA TADEU 
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RECEBIDO 
Comissão de Educação, Cultura e 
Esportes \ L, 
Em 	\\-\ \\W\  

Caç 

Ao 	

nCri\CO:.\\.1‘14\10 

or 1 A V° adora 

Para relatar. 
Sala da 	 e 

Em  I Ci 	 .. 

P iden 
Obs. O prazo para nIfestação 
termos do § 3* artl 63 do RI 

a 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE 
Pág. 1 
Conferido 

Gabriel 	M. ibeiro 
Técnico A ministrativo 

RF 1.317 

A eornisidics ag„ 

Fábio de Castro PEIIV8. 
RF. 11.120 

, `; ,i;_.:. 
 

1, 	
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

^ ." "AU LO 	' 
PAR 	 .: • .;;;::::.:: ..i .:.,. .•:t 	• 

PARECER N° 	 DA COMISSAO DEEDU 
772/2015 	 , . -, ;Ing.1 -rj ' 

ESPORTES SOntxt umROJETO DE LEI N° 279/20 -14 	4
. 

n45 t, 
,hi• 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jeaki: 
r.4.0 

Museu Municipal do índio no distrito de Parelheiros, Município de São PatiliN4dã'outras 

prov dências. 
CS" 

): 	..14•4'4.3 
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou;parecer 

•f" 	 ,4 

legalidade. 

De 

O 	salvaguardar, 

compõe seu acervo: arqueológico, fotográfico e fonográfico, tendo emi ta  

qualificação e divulgação da cultura indígena, além de valorizar a Memória ,produzida ff, 	
4i 

 

• • 
museu poderá ter acervos:. perrnaiente e ;..transitório, 

formados por objetos, fotografias, gravuras, pinturás,•„,,películas,,- gravações,e; ou 
' 	r-7..11A 

documentação multimídia, além de bibliográfico, que ,,se,,COnátittiárn,eM•LcUlturalindigena, 
• 

fonte de pesquisa e estímulo à disseminação e preservação da merrilrli,r?.?.,3•3,primeiros 

habitantes de nosso país. 

pelais comunidades indígenas. 

Estabelece que o 

pela 

acordo com a iniciativa, o museu a ier,,:criadC / se 	tira 
••4.11:4. 1::.?'"i; 44, 

conservar, estudar, valorizar, divulgar e desenvolver,o 

: brigar, 
f•t!,:4102t: 
u 	ue 

inceçto à 
, 

Dispõe que o Poder Público Municipal poderá receber em doaçãomateriai que, 

após seleção e análise, se incorporará ao acervo do Museu.  k 

Estabelece que o Museu será aberto permarieritemenpn. 'ãii.i,si, itá,,,:ç:0„.i.P..",;,.cro9s,ulta, 

para estudantes e pesquisadores do tema, podendo promover açõeSitinerántes' ,á fini de 
4W;;••.i . tin'lif`'f'' 

cultura indígena. 

divulgar a cultura indígena e que, em suas instalações deverão ser pro;,.. ria:;;;.;;;:::e.,:,,,jv ;eventos 

periódicos com o objetivo de estimular entre seus frequentadores, a compreensão da 
f 

1 

• 

!klf,.V..ktail0,1',,Y,Mi4k44 

;x...: 	,.,‘,,k,,..f.,44, 444,f  

Justifica o autor, dentre outros argumentos, que a população indigeriáeicistente 
......i. u: WAiVW;141111ddieWl 

no país é uma das partes mais importantes da nossa cultura. CóMo povos'ideprigem da 
, 	.: f ; .;;: 	,..., .• 	, ;,-, ;; -4.5-'E!.,4•1;.- 	;-¡ 

terra brasileira, muitos dos costumes e linguagens indígenas ,faiéni parte da dia-aKlia do 
-. 	.,. ' •, 	¡: : 	,. .i: 	."-: :, :;:i,Mi.,m, 

povo brasileiro. A cidade de São Paulo, apesar da sua grandiosidade, guarda partê'desta 

(População absoluta) no Brasil. De acordo com os dados do Cii ii'ieWIndienista 

cultura em seu território. 
Là, 

Segundo o IBGE, São Paulo é o 40  município com maior popula 	indigena , 
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SALOMÃO PEREIRA 

ó° P‘:° -  
20-51:1 -  

,IstraWie 

26 

ertencentes a 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Missionário, vivem em São Paulo e arredores mais de 10 mil indígenas, 

mais de 20 etnias. 

O distrito de Parelheiros por ser o mais próximo destas aldeias da cidade, 

firma-se como o mais adequado para a implantação desse equipamento público, visando 

a guarda e a promoção da memória da cultura indígena na cidade. 

Em face do exposto, a Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito 

de sua competência, entende que a propositura é meritória e deve prosperar, sendo, 

portanto, favorável o nosso parecer. 

Sala \da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, em \ ., 

ELISEU GABRIEL 

QUITO FORMI 
Relator 

TONJNHOVESPOLI 
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mirProcesso 
nsui 

° 	' 

aseier 
P-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

leto, em 	f 

da  Comissão  
e Orçamento 

( 

( 

Ver. José 
President 

de Finanç 

Autorizo o encaminhamento, nos ermos do artigo 68 do Regimento Interno. 

Ver. Antoni to, em 	/ 	/ 5 
dente 

Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis  a fim de que o Executivo responda 
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 279/2014: 

1°) Qual o impacto orçamentário-financeiro  da propositura? 

2°) As  disposições  do projeto encontram-se de alguma forma recepcionadas 
pelas  políticas  públicas atualmente em vigor na Prefeitura? 

3°) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria? 

')\¡ Ver. J' ai 21-  tto, em)i- 	/  l ‘ 	/ ‘ 
Relator 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara sp  goy  br 
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RECEE;iL)0 

, 

Luciana An 
Chef 

-"dos Santot 
, c1sÇá;)) II 

q , 

Folha 
CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 	processo no_0:- 

COMISSÃO  DE FINANÇAS E ORÇAMENTO,m 	 aegglA4e- 

V F.11.261 	GPr-12 

São Paulo, 01 de dezembro de 2015. 

Oficio SGP-12 n° 657/2015 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do  Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 279/2014, de autoria do Vereador Jean Madeira, 

que cria o Museu Municipal do  Índio  no distrito de Parelheiros,  município  de São Paulo, 

e dá  outras providências. 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão. 

ANT 

Anexos: cópia do requerimento citado, do texto do projeto e de sua justificativa. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 2° andar, Sala 213-A -  São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4216 — financasorcarnentoAcamara.sp goy br 
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;:egue Yrljuntedo S, nesta data documento(s) e papal de  iníorn0  ru bricado S  sob fotha(s) 
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CO MACENA DA SILVA 

îrefrici/ieci d  Ptie,0" ce' h Mo- Y)actio, 

São Paulo,  ck& / de "rna-l-e,C0 de 2016. 

GABINETE DO PREFEITO 

04 A.J. c.e. no  
Ref.: Oficio SGP-12  n°657/2015 

DOCREC 

196/2016 

íofta  n° 	
do 

Processo no 0 - 2-irq 

Calrne.n Cr:stina Ma;ava 

HF 11.197 
- 

Senhor Presidente 

›-1 

Em atenção ao pedido de  subsídios  da  Comissão  de ' 

Finanças e Orçamento, encaminho a Vossa Excelência cópia das informações7i 

prestadas pela Secretaria Municipal de Cultura a respeito do Projeto de Lei re.4 

279/2014, de autoria do Vereador Jean Madeira, que visa criar o Museuj 

Municipal do Indio no Distrito de Parelheiros. 
C`4 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meue 

protestos de apreço e consideração. 

Secretário  do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/I Fiers 
Resp 9-14 
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lsoldi Caleari 
pervisor - SGP. 22 

RF 11.300 

RECEBIDO 

eimiseP)FinTri: 
RF 

• 	 ip31/1 

Car n Cristina Malavazzi 
RF 11.197 • SGP.12 
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Folha n" 

Proce7; 	n'' 0\— 
Carrri.7n 
RF. 11 1'27 

  

  

Folha de Informação ne. 0 ` 

Em: 10/02/s200va1r6
1.1( • 	• 

c • 	, 	
vannetti 

ete 
.3.00 

KICSP/0PH/Smc 

PREFEITURA DO munocipin DE ;AO PAU! 0 

SUCRE IA.RIA MUNICIPAL DE CULFURA 

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO 1-11ÇTOR1( 0 

MUSEU DA CIDADE DE SÃO PAULO 

Do Processo: 2015-0.334.126-3 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: Projeto de Lei n 2  279/14 de autoria do Legislativo, que cria o Museu Municipal do 

índio  no Distrito de Parelheiros,  Município  de São Paulo. Pedido de  subsídios. 

SMC-G 

	 C PI 
Senhor Chefe de Gabinete 

A preservação, a difusão e a valorização das culturas indígenas brasileiras são fundamentais para 
a solidificação do respeito a esses povos fundadores e para a  compreensão  da sociedade 

brasileira e para a  construção  de uma sociedade mais  democrática e justa. Sem dúvida as 
referências patrimoniais das aldeias de Tenondé Porà têm grande potencial para a musealização. 

E um projeto bem construido e alicerçado nos pressupostos da museologia social pode contribuir 

para a autoestima dos envolvidos, para a divulgação de conhecimentos tradicionais e para 
desenvolvimento sustentável das aldeias. 

No entanto, antes da criação legal de qualquer museu, é necessária  a garantia dos recursos 

infraestruturais, financeiros e humanos mínimos  para sua existência e manutenção. 

Todo museu deve possuir um plano museológico composto por programas de salvaguarda, 

pesquisa, comunicação,  além de um plano de  gestão e sustentabilidade (conforme prevê o 

Estatuto de Museus, ou Lei Federal ne 11.904 de 2009). 

A existência prévia de uma localidade/abrigo/edifício para a realização das atividades básicas  da 
cadeia museolágica (reserva técnica, laboratório de conservação, arquivo documental,  área  de 
pesquisa, espaço de exposições, sala para ações educativas, etc.); de corpo técnico fixo 

(conservador, documentalista, pesquisador, educador, museógrafo/designer de exposições, além 

do profissional museélogo, obrigatório em qualquer projeto museolágico. Ver: Lei ne 7.287, de 18 

de dezembro de 1984; Decreto n 2  91.755, de 15 de outubro de 1985; e Resolução COFEM n2  6 DE 
27/11/2015); e de orçamento anual próprio são condições mínimas  para a existência de um 

museu. 

Outros parâmetros básicos também têm sido estudados pelo Instituto Brasileiro de Museus 

(Ibram) e pelo Sistema de Museus do Estado de São Paulo (Sisem) para auxiliar a qualificação das 

instituições museológicas e evitar o quadro já bastante disseminado de entidades que  são 

"museu" apenas no nome, mas não possuem condições  de manutenção. 

Rua Roberto Strnonsei,, 	P.)tio  O  co!égiu 	pro.ro 	Sau I.jLJic 	1' 	C 	 0 2 0 	tel 11 4,)41 

museudacidade@prefeitura.sp.Rov.br  www.rro,;(:,,,t;1, 
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Folha n'' 	-1,0 do 

Processo n° 	- 27“\11 

Carmen C l3tina Mniavaizi 

Folha de Informação ne. 

Em: 10/02/2016 

Silvapa 

C
nete 

• 2.206.3.00 
MCSP/DPH/SMC 

ovannetti 

Atenciosamente 

Beatriz  Cavalcanti  de Arruda 
Diretora 

Museu da Cidade de São Paulo 

DPH/SMC 

PREFEil URA DO MUNICÍPIO DE SAO PALnii 

SECRE I - ARIA MUNICIPAL DI: CUL URA 

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO lir,TÕRICO 

MUSEU DA CIDADE DE SÃO PAULO 

Do Processo: 2015-0.334.126-3 

A evolução das políticas públicas na  área museológica tem sido bastante célere. A tendência é 

que, muito em breve, museus que  não atendam parâmetros técnicos e de  gestão mínimos 

sequer possam ser cadastrados ou obter financiamentos públicos. 

Em vista das questões acima expostas, recomendo que a criação por lei do Museu Municipal do 

Índio só seja realizada após estudo (diagnóstico e plano museolágico feito por museálogo 

registrado no Conselho Federal de Museologia) e garantias de espaço, corpo técnico e orçamento 

próprio. 

Rua Roberto Stmonsen, 13E, Patio do  Colégio Centro Sào Paulo SI> ',F o101/ 0.)u tel 11 241 1`)' -i3 
museudacidadePprefeitura.sp.gov.br  - WYVW.1111içotl,W 
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Folha n" 	 do 

Procei5n n"  Q  - 	tt 
Carmen Cn3tina McOavazzi 
RF 11 197 

PREFEITURA DE 
SÃO U LO 

CULTURA 

Virire 

Folha de Informação n 9  

em 24/02/2016 

Do Processo ne 2015-0.334.126-3 
	

Jau, : - :; d. de >sus da 
Pc.-3,7,6es'e Ceratc 

INTERESSADO: Município  de São Paulo 
	 SPer"_;-CAF 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei ne 279/14, de autoria do Vereador Jean Madeira, cpe cria o Museu 

Municipal do  Índio  no Distrito de Parelheiros, no  Município  de São Paulo. 

SmC — G 

Senhor Chefe de Gabinete, P 1A 
Em que pese o inegável valor cultural envolvendo a preservação e a  disseminação das 

culturas indígenas brasileiras, verifica-se que o Projeto de Lei n 9  279/14, que trata da criação do "Museu 

Municipal do  Índio  do Distrito de Parelheiros", carece de inúmeros elementos, imprescindíveis  para a 

viabilização da criação de um museu. 

De inicio, inexiste qualquer forma de planejamento orçamentário relativo à infraestrutura 

do local, à  contratação  de pessoal, à manutenção e à  aquisição  do acervo. Noutros termos, não  se sabe 

qual a destinação de recursos necessária  à existência do Museu. 

De fato, determina o art. 25 da Constituição Estadual, in verbis: 

"Artigo 25 - Nenhum projeto de lei que implique a criação ou o 
aumento de despesa pública  será sancionado sem que dele conste a 
indicação dos recursos disponíveis,  proprios para atender aos novos 
encargos." 

Nessa senda, já decidiu o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo: 

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUOONALIDADE DE LEI —  Município  de 
Mogi Guaçu — Lei Municipal n 9  4.579/2009 — Dispotie sobre a  criação 
do Museu dos Esportes do  Município — Vicio de iniciativa — Violação 
ao principio da separação dos poderes — Ato que gera obrigação e 
deveres para os  órgãos executivos do  Município — Criação de 
despesas sem indicação da respectiva fonte — Afronto aos arts. 59, 
259 e 47, II da CE — Insconstitucionalidade  decretada" 
(Ação Direta de lnconstitucionalidade re 033341115.2010.8.26.0000, 

Rel. Samuel Júnior, j. 06/07/2011). 

Superada a  questão  orçamentária, nota-se a falta de um Plano Museológico, conforme 

preceituam os arts. 45 e 46 da Lei n. 11.904/2009 (Estatuto dos Museus): 

"Art. 45. 0 Plano Museologico é compreendido como ferramenta 
básica  de planejamento estratégico, de sentido global e integrador, 
indispensável para a identificação da vocação da instituição 
museolágica para a definição, o ordenamento e a priorizaçâo dos 
objetivos e das ações de cada uma de suas áreas de funcionamento, 
bem como fundamenta a criação ou a fusão de museus, constituindo 
instrumento fundamental para a sistematização do trabalho interno e 
para o atuação dos museus na sociedade." 
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Folho n' 	->g, do 

Lrgâ. e!;so n0 01-  

t7 n 	
rIc‘alyi 

Ub-r■ cri tina Malav i 
. ..... 	 . je »sus da Silve b 	 8 

'..'.r I'!
tcY 

sPe7,-CP:F 

PREFEITURA 
S - 0 PAU 

CULTURA 

"Art. 46. 0 Plano Museolégico do museu definirá sua missão 

básica e sua função especifica na sociedade e poderá contemplar os 

seguintes itens, dentre outros: 
I — o diagnóstico participativo da instituição, podendo ser 

realizado com o concurso de colaboradores externos, 
Il — a  identificação  dos espaços, bem como dos conjuntos 

patrimoniais sob a guarda dos museus; 

Ill — a  identificação  dos públicos a quem se destina o trabalho dos 

museus; 
IV— detalhamento dos Programas: 

a) Institucional; 

b) de  Gestão  de Pessoas; 
c) de Acervos; 
d) de  Exposições;  
e) Educativo e Cultural; 

f) de Pesquisa; 

g) Arquitetônico-urbanístico;  
h) de Segurança; 
i) de Financiamento e Fomento; 

j) de Comunicação. 

k) de acessibilidade a todas as pessoas. (Incluído  pela Lei n9 
13.146, de 2015) (Vigência) 

§ 1 2  Na consolidação do Plano Museolégico, deve-se levar em 
conta o caráter  interdisciplinar dos Programas. 

22  0 Plano Museolégico  será elaborado, preferencialmente, de 
forma participativa, envolvendo o conjunto dos  funcionários  dos 
museus, além de especialistas, parceiros SOCIOis, usuários e 
consultores externos, levadas em conta suas especificidades. 

§ 0 Plano Museolégico  deverá ser avaliado permanentemente 
e revisado pela instituição com periodicidade definida em seu 
regimento. 

Tampouco foi feita uma detalhada descrição das relações internas do museu por meio de 

um regimento ou regulamento proprio, dispondo sobre normas de funcionamento, politica institucional, 

aspectos organizacionais, estrutura dos  funcionários e outros. 

Note-se o Governo do Estado de São Paulo ensina, no sitio eletrônico 

www.museus.gov.br ,  de forma bastante enfática, "como criar museus", recomendando 5 (cinco) etapas 

fundamentais, prévias a um eficaz Projeto de Lei: 

"1 - Elaboração de um projeto para a  criação  do museu; 

"2 - Estabelecimento da pessoa jurídica  da  instituição, 

regulamentada por diploma legal; 

"3 - Contratação permanente de uma equipe interdisciplinar, 

composta, inclusive, de profissional museologo para a  realização  dos 
procedimentos técnicos museologicos; 

"4 -  Aprovações  de um Regimento Interno — documento 

elaborado para estabelecer as normas de funcionamento do museu, 
desde a sua finalidade, propósitos, objetivos, politica institucional, 
formas de manutenção, número de setores e/ou departamentos e 

seus respectivos funcionários, assim como a  construção  do seu 
organograma; 

"5 - Elaboração do Plano Museológico, conforme Artigo 469 da 
Lei 11.904, instrumento básico  que  definirá  a missão, objetivos, 
públicos e programas." 
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ul h 3 n" 
-43 

Frocero nr" () - Xt 
Carme') Cnsr.ini‘i\J1c0ay 
RF. 11.197  

PREFEITURA DE 
SÀO P ULO 

CULTURA 

Fonte: https://www.museus.gov.br/os-museus/como-criar-museus/.  

Notadamente, diante da leitura do Projeto de Lei n9 279/14 e do exposto, vê-se lacunas 

insuperáveis à criação do Museu Municipal do  Índio  do Distrito de Parelheiros, de forma a ser 

recomendável seu veto integral, para que o assunto seja reexaminado na Câmara Legislativa. 

Ja1; ■ : -.e. 8. de Jesus 	I V: 

de,' :.•..azicies e Crtra ,.0 

31,Vt-CF *-- ) 
São Paulo, 24,dé fc4ereiro de 2016. 

Procu 

RIZ RIBEIRO DE MORAES 

dor do  Município  - Assessor Jurídico  

OAB/SP 82.421 

SMC-A.1 
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Felha n' 

PREFEITURA DE 
SÃO  PAULO 

CULTURA  
1.  Proce:.sn n °  a% .. D..-}ri ¡Kt 

Car r-nr,n Cn *,; ■ --.  
Ri: 11 19 -i 

Do Processo ne 2015-0.334.126-3 

Folha de Informação n 2  

em 24/02/2016 

d. de Jesus da Silva 
t)C -.11t.flt.0 -  

F 

INTERESSADO: 

ASSUNTO: 

Município  de São Paulo 

Projeto de Lei n 2  279/14, de autoria do Vereador Jean 

Madeira, que cria o Museu Municipal do  Índio  no 

Distrito de Parelheiros, no  Município  de São Paulo. 

SGM/ATL-CHEFIA 

Senhora Assessora Especial do Gabinete do Prefeito, 

r r 

Em atenção ao solicitado por vossa senhoria, devolvo o presente 

acolhendo o parecer de fls. 11/13 da Assessoria Jurídica desta pasta, 

manifestando-me pelo VETO ao Projeto de Lei ne 279/14. 

São Paulo, 24 dé, eVereiro de 2016 
\ 
\ 

MAURI ;DANTAS 

Chefe  îè3abinete 

SMC 
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Ser....ie_onjunt:ndo , nesta data document*, 
e pape! de informação rubricado-S sob folha(s) 
no  'Pt 5 _iLs-4-6 	Em ct  I  CG /,c20%  

Carmen Cristina Malavazzi 
RF. 11.197 - SGP-12 
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E 
PR U_P. E-r?:_:-__CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO Dr

F,FEIZtDO 
FL-Ah'À r`' 	-4,D 	cio 

Procef..7.0 n" Cr t  
Car mer i Cristin.-i Malavazzi 
RF 11 19 7  

RDS 

1054/2016 

São Paulo, 16 de Maio de 2015. 

REQUERIMENTO 

Requeiro que seja admitida coautoria do Vereador Jair Tatto ao PL no 
279/2014, de autoria do Vereador Jean Madeira, que  dispõe  sobre a criação 
do Museu Municipal do  índio  no distrito de Parelheiros,  Município  de São Paulo 
e dá  outras providências. 

Sala das Sessões, 16 de Maio de 2016 
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De acordo, 

 

Vereador Jair Tatto 

o 

2 2 JUN 2015 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 -  São Paulo /SP - CEP 01319-020 
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	1 Comissão de: 

3-â-• 	I 

Antonio , 	 -an 
Sup- e?.1' :  P.22  

RF .300 
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PRESIDENTE 

EFERIDO 

2 	7111 

	;7:71 
Proces1-:-.0 n"  

Carrnen C nf.;1;n: -. 
RF. "; 

ÂNIARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
RDS 

1 055/2016 

• 

São Paulo, 15 de Maio de 2015. 

REQUERIMENTO 

ffi 
Requeiro que seja admitida coautoria do Vereador Arselino Tatto ao Fe 

no 279/2014, de autoria do Vereador Jean Madeira, que  dispõe  sobre3 
criação  do Museu Municipal do  índio  no distrito de Parelheiros,  Município 
São Paulo e dá  outras providências. 

Sala das Sessões, 16 de Maio de 2016 

16
:2

5 2
1/

86
/2

81
6

 81
48

73
 

De acordo, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei,  100- São Paulo /SP - CEP 01319-020 
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V f. J 
residente 

a 

Ver. Atilio Francisco 
r\ 

Vàir. Jàir Tatto 

Ver. Abou Anni Ver. Adolfo Quintas— 

Vera. Edir Sales 
Relatora 

V.  Ota 	 Ve Ricardo Nunes 

RELCOM 

1685/2016 

• 	•; 

r»  

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PAR 

1650/2016 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 279/2014 

0 presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Jean Madeira, 
Arselino Tatto e Jair Tatto, visa criar o Museu Municipal do indio no Distrito de 
Parelheiros, extremo sul de São Paulo, que destina-se a abrigar, salvaguardar, 
conservar, estudar, valorizar, divulgar e desenvolver os bens culturais que irão compor 
seu acervo arqueológico, fotográfico e fonográfico, tendo em vista o Incentivo à 
qualificação e divulgação  da cultura indigena, além de valorizar a memória produzida 
pelas comunidades indígenas.  

0 projeto dispõe  que o acervo do museu será formado por objetos, 
fotografias, gravuras, pinturas, películas, gravações e/ou documentação  multimidia, além 
de acervo bibliográfico,  que se constituam em cultura indígena,  fonte de pesquisa e 
estimulo à  disseminação e preservação  da  memória  dos primeiros habitantes de nosso 
pais, podendo o Poder Público Municipal receber em doação material que, após  seleção  
e análise, se  incorporará ao acervo do Museu. 

Determina também que o museu terá seu acervo permanente e transitório, 
que o "Museu do indio" será aberto permanentemente à visitaçâo e consulta para 
estudantes e pesquisadores do tema, podendo promover ações  itinerantes a fim de 
divulgar a cultura indígena.  

Finalmente, estabelece que, nas instalações  do Museu de que trata o 
presente projeto de lei, deverão ser programados eventos periódicos com o objetivo de 
estimular entre seus frequentadores a  compreensão  da cultura indígena.  

Quanto ao aspecto financeiro, nada há  a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua  execução serão cobertas por dotações  orçamentárias próprias ,  
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da  Comissão  de Finanças e Orçamento, em c41  `2' I  a° t  («; • 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n° 01-0279 de 2014 

À SGP - 33 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

Sr. Supervisor, 

Rodrigo Aelie omaz 
RF 1 

Técnico Adminis rativo 
scii).21 

O2/Ojà 17 

Papel para informação rubrica.o :orno folha n° 	 

02101/2017 (a) 

Rodrig 
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DA FERNAND S TAKITANt 
Técnico  Administrativo 
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FERNAN 	ERNANDES TAKITANI 
Técnico Administrativo 

RF. 11.467 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

RDS 

REQUERIMENTO 
	

1 61/2017 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275. § 2°. do Regimentp Interno, o 
retorno à  tramitação da(s) proposição(ôes) elencada(s) a seguir: PL 098/01. PL 641/06. 

PL 127/12, PL 211/12, PL 472/12. PL 524/12, PL 525/12. PL 528/12, PL 535/12, PL 

537/12, PL 539/12, PL 540/12, PL 543/12, PL 086/13, PL 088/13, PL 089/1. PL 091/13, 

PL 135/13, PL 137/13, PL 138/13, PL 141/13, PL 143/13, PL 144/13, PL 145/13, PL 

146/13, PL 196/13. PL 265/13, PL 266/13, PL 267/13, PL 366/13, PL 368/13, PL 370/13, 

PL 423/13, PL 424/13, PL 463/13, PL 474/13, PL 581/13, PL 582/13, PL Efflitak3-,- PL 
626/13, PL 627/13, PL 628/13, PL652/13, PL 653/13, Plf-e49i4.3 , PL 901/13, PL 902/13, C■1 

C•1 

PL 903/13, PL 904/13, PL 905/13. PL 906/13. PL 907/13, PL 908/13, PL 909/13, PL 
rs- 911/13, PL 912/13. PL 916/13, PL 133/14, PL 206/14, PL 279/14, PL 436/14, PL 437/14, 
<NI PL 440/14, PL 518/14, PL 052/15. PL 127/15, PL 183/15, PL 215/15, PL 588/15, PL 	i5.; 

590/15, PL 591/15, PL 592/15, PL 593/15, PL 594/13, PL 595/15, PL 596/15, PL 597/15, 	rs- 
- 	- 

PL 598/15, PL 600/15, PL 711/15, PL 043/16, PL 061/16, PL 076/16, PL 173/16, PL 

205/16, PL 233/16, PL 319/16, PL 320/16, PL 321/16, PL 365/16, PL 366/16, PL 372/16, 

PL 386/16, PL 434/16, PL 490/16, PL 499/16, PL 527/16, PL 547/16 e PL 575/16, 
PR 018/15 E PLO 001/13 todos de autoria do VEREADOR JAIR TATTO. 

Sala das Sessões, 08 de fevereiro de 2017 

Vereador  Antan  o Donato 

Licier do PT 
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17/02/2017 

DI CALEARI 
Supervisor 	guipe d 	trole do Processo Legislativo 

GP.22 

FERNA DA F RNANDES TAKITANI 

nico Administrativo 
RF. 11.467 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

\ 	de 20 	  do processo n°   /   (a) 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-161/2017, segue o presente expediente 

para volta à  tramitação. 

c2C .«2 / 020n-- 

UBIRAJARA DE  FARIÁS  PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

Papel para informaçáo rubpcado como folha n° 
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JO PrOC Sc 

SESSÃO: 012-SE _ 
DATA: 19 104/2017 
FL 40 DE 79 

tel2 rc 
c•f 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP 4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

"PL 279/2014, do Vereador JEAN MADEIRA (PRB), JAIR TATTO (PT) E 

ARSELINO TATTO (PT). Cria o Museu Municipal do indio no distrito de Parelheiros,  Município 

de São Paulo e dá  outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: l a . Aprovação mediante voto 

favorável  da maioria absoluta dos membros da Câmara." 

0 SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Indago ao Líder  do PT se esse projeto 

permanece na quota do Vereador Antonio Donato. Indago a V.Exa. se este projeto, que tem 

coautoria do Vereador Jair Tatto, entra na quota do Vereador Jair Tatto. É o item 25 da pauta. 

Antes da votação. 

- Manifestação fora do microfone. 

0 SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a  discussão.  A votos o PL 279/2014. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão;  os  contrários,  ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segunda. 
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